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RESUMO 

As transformações e modificações ocorridas no mercado, nas políticas e 
na economia do Brasil possuem um histórico e um trajeto muitas vezes 
desconhecidos e pouco divulgados pelos meios responsáveis a este fim. 
A parceria em gestão entre o público e o privado tem estado cada vez 
mais presente nas sociedades onde o Estado tem adotado políticas de 
intervenção moderada. As políticas econômicas liberais, o insistente 
incentivo ao empreendedorismo e à livre iniciativa, os processos de 
desburocratização, as parcerias e acordos políticos levados à prática, 
constituem e formam as principais bases de sustentação do cenário 
econômico contemporâneo. Aliado a isto, a economia sob a égide 
estratégica da expansão contínua de riquezas tem produzido no Brasil a 
sondagem e aproveitamento de nichos de mercado, outrora 
despercebidos. Em decorrência destes fatos, observa-se nas últimas 
décadas um crescimento progressivo factual no setor de lazer e 
entretenimento, a partir do planejamento e criação de dezenas de 
organizações e empresas objetivando a exploração destas atividades. A 
contextualização do tema gestão em parceria se dará a partir do estudo 
e análise de uma experiência prática de gerenciamento em modelo de 
Permissão implementada no parque Cidade da Criança em São 
Bernardo do Campo, região do Grande ABC Paulista. Neste meio tempo, 
surge a chance de identificar padrões de ações gerenciais e formas de 
planejamento organizacional que sinalizem aspectos, características e 
capacidades que fundamentem a viabilidade funcional ou não desta 
parceria em cenário prático e real. 

Palavras-chave: parceria público-privada; parques temáticos; permissão 

de uso; economia; iniciativa privada. 



ABSTRACT 

Children`s City: Study of Management Under Permission To Use System Of 
Culture And Leisure In Brazil.  

 

The transformations and changes in the market, in politics and in the 
economy of Brazil have had a historical and often an unknown path which 
is little publicized by the responsible media. The management partnership 
between public and private has been increasingly present in societies 
where the State has adopted policies of moderate intervention. The liberal 
economic policies, the insistent encouragement to entrepreneurship and 
free enterprise, deregulating processes, partnerships and political 
agreements implemented, constitute and shape the main support bases of 
the contemporary economic scenario. Allied to this, the economy under 
the aegis of continuous strategic expansion of wealth has produced in 
Brazil the probing and exploitation of niche markets, formerly unnoticed. 
As a result of these facts, it is observed that in recent decades a 
progressive factual growth in the leisure and entertainment sector, from 
the planning and creation of dozens of organizations and companies 
aiming at the exploitation of such activities. The contextualization of the 
subject partnership management will be based on the study and analysis 
of a practical experience in management permission model implemented 
at Cidade da Criança’s Park in São Bernardo do Campo, the Great ABC 
region. In the meantime there is the chance to identify patterns of 
managerial actions and forms of organizational planning that sign some 
aspects, features and capabilities that underlie the functional feasibility or 
not of this practical scenario and real partnership. 

Keywords: public private partnership; theme parks; management 

permission to use; economics, private initiative. 
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INTRODUÇÃO 

Os processos de desenvolvimento que aferem melhorias de 

desempenho gerencial têm fomentado no Brasil, nas últimas décadas, 

consecutivas mudanças e reformas na prestação de serviços e de 

infraestrutura. Dentre esses processos transformadores, um expoente tem se 

destacado no cenário socioeconômico, no campo acadêmico e mais 

precisamente nas várias vertentes midiáticas divulgadas por meio de 

expressões como Lei de permissão, Lei de concessão e Lei de PPP (Parceria 

Público-Privada).  

Essas parcerias visam solucionar de uma forma clara e socialmente 

eficaz, a relação entre investimento privado e infraestrutura pública em áreas 

de altíssima relevância social. Assim, este estudo busca analisar os aspectos 

gerenciais aplicados no parque Cidade da Criança localizado no município 

de São Bernardo do Campo, e que no decorrer de sua história adotou de 

forma empreendedora o modelo de gestão por permissão.  

A pesquisa poderá contribuir rumo a uma visão mais clara do modelo de 

gestão por permissão levado à prática nesta organização, bem como os 

desafios e as possibilidades advindos desta prática. O estudo acerca desse 

tipo de parceria no campo das ciências administrativas se dá pelo influxo de 

uma visível demanda sobre o assunto que visa compreender melhor a 

dinâmica gerencial em níveis de desempenho e resultados finais que um 

projeto de parceria em gestão por permissão pode proporcionar a este 

parque. Assim, qual a importância e o real valor que este modelo de parceria 

gerencial representa para o poder público, aos gestores, acionistas, bem 

como à população nos cenários pertinentes à gestão, economia e qualidade 

nos serviços prestados a sociedade?  

Os processos de modernização da sociedade proporcionaram uma 

ampla gama de planejamentos teóricos e estratégias práticas de negócios, 

fomentando reformas, adequações, mudanças e inovações em vários níveis e 
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setores da sociedade. Esse cenário social imerso em ondas de 

transformações e melhorias constantes, mais assertivamente no universo 

gerencial das organizações, fez surgir um novo conceito de gestão em acordo 

e parceria contratual legal: as parcerias em gestão entre os agentes público e 

privado. 

 Rocha e Horta (2005) esclarecem bem essa questão: 

O poder público percebeu a possibilidade de se 
melhorar a qualidade de serviços prestados à 
sociedade, ao mesmo tempo em que estancava-se a 
sangria de recursos já tão parcos e escassos. Ao 
mesmo tempo, o setor privado identificou neste cenário 
uma ótima oportunidade de investimento, com atenuada 
propensão a riscos e forte garantia no retorno final. O 
Estado, incapaz de realizar sozinho, os investimentos 
necessários à implementação de grandes projetos 
essênciais ao cumprimento de sua finalidade, requer o 
auxílio do setor privado abrindo, a este, possibilidades 
de negócios tornados economicamente atrativos em 
razão da participação do próprio Estado. (ROCHA e 
HORTA, 2005) 

Destarte, surge à chance de se identificar padrões de comportamentos e 

ações administrativas que explanem os processos desenvolvidos e 

executados, convergentes ou divergentes nas estruturas de parceria em 

gestão apontando resultados e conclusões que esclareçam e contribuam a 

este debate rumo a possíveis progressos para o estudo em gestão 

organizacional. Assim, por intermédio de pesquisa qualitativa, será 

apresentado um estudo histórico descritivo da organização, concomitante a 

pesquisa bibliográfica sobre gestão em parceria, aplicação de entrevistas e 

verificação de documentação primária pertinente ao assunto. Poderia a 

gestão em parceria sob o regime de permissão fazer frente às demandas e 

desafios gerais da organização, rumo aos objetivos de crescimento e 

desenvolvimento almejados? 
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1  CONTEXTO HISTÓRICO DA ORGANIZAÇÃO  

1.1 Companhia Cinematográfica Vera Cruz: O Limiar de um Projeto para 

o Cinema Brasileiro 

Em diálogo com a prefeitura da cidade de São Bernardo do Campo, foi 

contatado o jornalista e historiador Fabio Gomes, que em 2009 trabalhava na 

Secretaria de Turismo e proporcionou uma breve introdução à história da 

Cidade das Crianças com relatos oriundos de sua própria vivência como 

pesquisador e de dados colhidos por intermédio de autênticos registros 

históricos culturais do município (GOMES, 2009) 1 

A princípio, importa neste momento, discorrer sobre onde e como tudo 

começou, a origem histórica em termos do espaço físico alocado e dos 

acontecimentos seminais que repercutiram mais tarde na existência da 

Cidade da Criança.  

Segundo o historiador Fábio Gomes, a área verde do parque fazia parte 

da Chácara do Dr. Luiz Felipe Baeta Neves (um grande espaço territorial que 

originou vários bairros em São Bernardo do Campo). Ela foi adquirida por 

Ciccilo Mattarazzo, dono de várias áreas no município, que culminou na 

formação de bairros, a exemplo do Jardim do Mar e da área onde, 

posteriormente, foi construída a Cia. Cinematográfica Vera Cruz, por volta de 

1949. Ali ele montou uma granja, cedendo posteriormente o espaço para que 

a TV Excelsior montasse o cenário figurativo da novela Redenção. 

O terreno de 48.400m, na verdade configurava um bosque e que mais 

tarde seria ocupado como cenário de novela e posteriormente se tornaria a 

Cidade da Criança, pertencia a Vera Cruz2, um estúdio brasileiro de cinema 

que produziu direta e indiretamente mais de quarenta longas metragens.    

                                                 
1
  Artigo inédito escrito por Fábio S. Gomes, memorialista, jornalista e auxiliar técnico da 

Secretaria de Turismo e Eventos da Prefeitura de SBC, em 2007. 
2
  Cia Vera Cruz, que em 1987 foi tombada pelo COMPAHC SBC, através da Lei 2887, de 

29/05/1987 em função de seu valor como espaço referencial da memória artístico cultural da 
região do ABC e do próprio Estado de São Paulo. 
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Alguns destes filmes alcançaram sucesso internacionalmente e foram 

premiados em festivais de cinema na América Latina, como também na 

Europa. 

 

Figura 01 -  Foto da Fachada Cia Vera Cruz  

Fonte: Acervo Cultural da Prefeitura de São Bernardo do Campo 

Conforme Gonçalves (2010), a Companhia Cinematográfica Vera Cruz 

surgiu em 1949, fruto de investimentos dos imigrantes italianos Franco 

Zampari e Francisco Matarazzo Sobrinho, no intuito de elevar a qualidade 

técnica e estética do cinema brasileiro, em especial o de São Paulo, que de 

forma progressiva se desenvolvia socioeconomicamente devido aos 

expressivos avanços no setor industrial naquela época.  

A mesma parceria empresarial já havia, naquela mesma época, fundado 

o Teatro Brasileiro de Comédia (TBC), que compartilhava com a Vera Cruz 

toda a estrutura profissional interna, desde os profissionais da agenda técnica 

como dos principais atores e atrizes atuantes naquele contexto. Muitos destes 

profissionais técnicos, desde diretores, fotógrafos e câmeras contratados 

vinham da Europa, principalmente das Companhias Cinematográficas 

Britânicas e Italianas. 

Os reais objetivos colocados pela crítica para a criação da Vera Cruz, 

vão, desde o idealismo burguês de seus fundadores, numa tentativa de 

disseminar a sua cultura natal, ou seja, a europeia, bem como a hipótese de 

pura e convicta tentativa de emplacar o cinema nacional aos patamares 
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europeus e americanos, proporcionando lucratividade aos seus fundadores 

por meio de retornos financeiros variados.  

A Vera Cruz era, relativamente, empresarial com equipes de 

funcionários especialistas, primando pelo rigor na qualidade das filmagens, na 

excelência da produção fílmica e na contratação de atores profissionais, a 

exemplo de Paulo Autran, Cacilda Becker e Tônia Carrero dentre outros. 

Apesar de um começo em que o sucesso, as premiações e o reconhecimento 

nacional e internacional foram conquistados, algo faltou à Vera Cruz que ao 

não suportar a ausência dos resultados almejados, finalizou seus trabalhos 

poucos anos depois de sua fundação. Os excessivos gastos gerados com o 

pagamento das produções, bem mais caras que as do exterior, mais 

especificamente das equipes técnicas contratadas da Europa, o 

endividamento com bancos e a inexperiência de seus fundadores, 

colaboraram para a falência da Cia Vera Cruz. 

De acordo com Martinelli (2002) a Vera Cruz, sofreu desde o inicio de 

seus trabalhos criticas e oposição, num movimento ideológico promovido pela 

esquerda ortodoxa, que identificava a produtora com a burguesia paulista, a 

burguesia industrial, enfim com o capitalismo. 

Em defesa da coragem e da visão empreendedora dos empresários 

fundadores, para alocar recursos e investimentos em cenário pouco 

conhecido e explorado como o do cinema e da arte no Brasil naqueles anos, 

Martinelli descreve que: 

A Vera Cruz foi um raro e importante exemplo de 
investimento privado na produção cinematográfica no 
Brasil.” Depois dela o discurso hegemônico no país 
passa a priorizar a intervenção e o financiamento estatal 
na atividade cinematográfica. (MARTINELLI, 2002) 

Entre o ano de 1949 e 1954 a companhia produziu dezoito filmes de 

longa metragem. Dentre os mais conhecidos estão: “Caiçara”, “Terra é 

Sempre Terra” e “O Cangaceiro”. A partir de 1954 algumas outras produtoras 

cinematográficas surgiram na tentativa de dar seqüência aos trabalhos 



20 

 

iniciados pela Vera Cruz. Dentre elas estão a Brasil Filmes, a Multi Filmes AS, 

a Kino Filmes e a PAM Filmes. 

Conforme Martinelli (2002), a Vera Cruz não foi a pioneira no quesito 

produção em estúdio, antes dela já existiam a Cinédia e a Atlântida, surgidas 

em 1930 e 1941 respectivamente. Martinelli afirma que a diferença entre a 

Vera Cruz e as demais era a sua proposta que primava por ter numa 

produção realizada dentro do sistema de estúdio a preocupação em elevar o 

padrão técnico da produção objetivando alcançar um padrão internacional aos 

filmes que iriam ser veiculados no Brasil.  

Segundo alguns estudiosos do cinema brasileiro a Vera Cruz foi muito 

além de uma simples companhia cinematográfica. 

Para Gonçalves (2010) foi o auge de um tipo de representação do Brasil, 

de sua sociedade e de sua cultura, que mais tarde cedeu espaço a um novo 

tipo de representação o chamado “Cinema Novo”, cujo enfoque mais analítico 

era reflexo de um novo contexto histórico que se descortinava a partir de 

então em níveis nacional e internacional. 

A Companhia Vera Cruz também foi palco para a realização da filmagem 

da novela “Redenção”, em 1966, pela extinta TV Excelsior. 

 

 

 

Figura 02 -  Parte do cenário da Novela “Redenção” filmada na Vera Cruz 

Fonte: Acervo Cultural da Prefeitura de São Bernardo do Campo 
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Após o inicio das filmagens a área, que no passado fazia parte da Cia. 

Vera Cruz, e que fora desapropriada pela prefeitura para construção de um 

bosque municipal, foi cedida pela mesma para a construção, ou melhor, 

caracterização dos cenários figurativos da novela, o que na época 

caracterizava uma pequena cidade do interior. O cenário era composto por 

uma praça, pequenos sobrados, ruas e calçadas, jardins, uma lanchonete, 

uma estação de trem, uma igreja, dentre outros caracteres cenográficos 

típicos de uma pequena cidade, ou vila como era chamada.  

A novela foi exibida no período de 16 de maio de 1966 a 02 de maio de 

1968, alcançando o recorde de 24 meses ininterruptos no ar. A trama 

principal se definia com a chegada de um medico a cidade de Redenção, 

despertando a paixão das varias moças do lugar, tendo Francisco Cuoco 

como artista principal do enredo.  

Figura 03 -  Fotos de parte do elenco da novela “Redenção” e do ator Francisco Cuoco 

Fonte: Acervo Cultural da Prefeitura de São Bernardo do Campo 

De acordo com Ortiz (2012), Redenção ganhou o “Troféu Imprensa” de 

melhor novela e melhor ator em 1966; melhor ator e melhor atriz coadjuvante 

em 1967, sendo que nessa época o bosque já recebia inúmeros visitantes de 

todo o Brasil que vinham assistir as gravações e conhecer o cenário e os 

artistas da novela, devido à repercussão e notoriedade dada pelos principais 

noticiários do país. Após as gravações da novela, que teve seu fim em 1968, 

o prefeito da época, Hygino de Lima, decidiu manter no bosque o cenário 

construído para a novela. Nas palavras de Ortiz: 
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A fim de transformar o lugar em um real espaço de lazer 
e recreação para a população, o prefeito Hygino de 
Lima, aproveitou os cenários deixados no local e a 
vegetação natural para criar uma “mini cidade”, tendo 
estações de trem, prefeitura, igreja, casas, lojas e 
lanchonetes, organizadas em ruazinhas muito bem 
arborizadas, tudo foi feito de forma colorida e alegre. 
(ORTIZ, 2012) 

Com o fim da novela em 1968, o bosque se tornaria o que hoje se 

denomina como parque temático, mas que naquele momento não era descrito 

desta forma. Essa grande área passa então a ser dividida em três grandes 

áreas: a “Área Central”, onde há a cidade cenográfica da novela, a “Área 

Amazônica”, onde se localizavam o Teatro Amazonas, o Rio Amazonas e a 

Ferrovia Madeira Mamoré e a “Área Espacial”, onde se localizava um foguete, 

denominado Luar I, que simulava uma viagem entre os planetas. Cada uma 

destas áreas contém brinquedos, a maioria escorregadores, balanças e 

assentos feitos sobre medida conforme a temática adotada. A tematização 

dos brinquedos era fiel.  

De acordo com Gomes (2009), na inauguração do submarino em 1974, 

um oficial da Marinha foi convidado. Havia uma placa homenageando os dois 

primeiros submarinos, adquiridos da Marinha Inglesa pelo Brasil: Humaitá e 

Riachuelo. Fidia Zamboni, considerado o “pai” da Cidade da Criança, por ter 

arquitetado a construção de suas áreas internas, assim como os projetos dos 

brinquedos e prédios, disse ao jornalista Fabio Gomes que viajou várias 

vezes ao exterior e também à Amazônia, para se inspirar na criação do 

parque. 



23 

 

 

Figura 04 -  Cidade da Criança  

Fonte: Acervo Cultural da Prefeitura de São Bernardo do Campo 

De acordo com Ortiz (2012) nos fins de semana ocorriam visitas de 

personagens conhecidos da população, como a Turma da Mônica, de 

Mauricio de Souza, além de shows, peças de teatro e diversas atrações 

montadas no estacionamento do parque, dentre elas o circo do Beto Carrero. 

Assim a popularidade do parque crescia a cada ano, em consequência das 

atrações extras que somavam cada vez mais interesse ao público infantil.  

Em se tratando de números, Ortiz (2012) afirma que do período de 1970 

a 1975, o parque chegou a receber 45 mil visitantes aos finais de semana e, 

no máximo de 24 mil por dia tendo o Submarino, a Casa Maluca, o Avião e o 

Teleférico como principais atrações.  

Segundo Gomes (2009), na década de 70, a febre turística pela Cidade 

da Criança era tal que alavancou diversos setores. As agências de turismo 

trabalhavam com receptivo movimento e os hotéis viviam lotados. O comércio 

também era beneficiado e a “Rota do Frango com Polenta” era o ponto 

gastronômico principal das famílias que traziam as crianças para se divertirem 

no parque. Aos domingos 160 ônibus estacionavam ao lado dos portões da 

Cidade – quase um milhão de visitantes/ano, para ver a atração localizada 

numa cidade que possuía 50 mil habitantes. 
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O parque chegou a ter cerca de 30 permissionários sempre com um ou 

dois maiores, isto é, aqueles que detinham um maior número de brinquedos. 

Com a retração e declínio do parque, o número foi reduzido para menos da 

metade. A mudança mais brusca aconteceu em 2005 quando, já fechado, o 

parque começou a ter seus brinquedos retirados. Muitos deles foram 

sucateados, sem nenhum cuidado, no Piscinão da Paulicéia.  

Reconstruído, o Parque refez os espaços, perdeu atrações e ganhou 

outras atividades voltadas exclusivamente ao lazer. Tornou-se, assim, um 

espaço com uma proposta educativa para estudantes em excursões 

escolares. Em 2008, a Cidade da Criança foi reinaugurada e em seqüência 

fechada novamente. O projeto do então Secretário da Educação e atual 

Vereador Ademir Ferro, de transformar o parque numa instituição com caráter 

lúdico educacional foi rechaçado pela atual gestão municipal que defende o 

projeto inicial que concebe o parque como uma instituição de lazer e 

entretenimento público. A gestão atual acredita que, os gastos na Cidade da 

Criança, poderiam ter grandes dificuldades em serem inseridos na regra de 

que, a prefeitura deve gastar pelo menos 25% dos seus recursos com a 

Educação. Foram necessárias várias adequações e mudanças na 

configuração funcional interna para que a prefeitura de São Bernardo do 

Campo, na gestão Luiz Marinho, entregasse a Cidade da Criança apta para a 

recepção ao público, em janeiro de 2010. 
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2 CONTEXTO ECONÔMICO, ADMINISTRATIVO E BUROCRÁTICO DAS 

ORGANIZAÇÕES 

 2.1 A Organização e o Burocratismo Estrutural 

A organização, objeto desta pesquisa, configura-se em um parque 

público, e, por isso, está sujeito a normas e regulamentos de caráter legal. 

Em hipótese, a gestão em parceria sob o regime de permissão poderia sofrer 

impactos oriundos dos processos burocráticos de gerenciamento, pois ao 

tentar fazer frente às demandas e desafios gerais da organização, rumo aos 

objetivos de crescimento e desenvolvimento, teria seus resultados finais 

configurados por esta dinâmica, influenciando assim, os níveis de viabilidade 

e de funcionalidade deste modelo gerencial. Deste modo, é pertinente a partir 

de agora, aplicar um estudo sobre a burocracia nas organizações, seu papel, 

sua influência, seus aspectos mais importantes, no propósito de obter uma 

maior compreensão sobre o tema, assim como, sobre o assunto principal 

desta pesquisa, a saber, a gestão em parceria. 

Inicialmente há uma abordagem da história da administração, 

precisamente a que vislumbrou as escolas precursoras dos estudos 

organizacionais, a saber: a escola clássica da administração com presença 

marcante de Taylor, Fayol, e Ford entre outros que efetivaram seus métodos 

de estruturação organizacional imbuídos de uma visão centralizada e 

mecanicista de se gerir a organização. Há, entretanto, uma teoria sociológica 

e psicológica da gestão organizacional, norteada pelas diretrizes da escola de 

relações humanas, a corrente interacionista, construindo um conceito de 

organização como sistema de gestão orgânico, flexível e com estrutura 

interna hierarquicamente descentralizada. 

Diante destes dois universos há um questionamento de quais seriam as 

possíveis relações existentes entre os modelos da gestão convencional, ou no 

caso desta pesquisa, da gestão em parceria com formato estrutural de gestão 

da economia organizacional. 
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A eficiência da burocracia tem sido considerada por uma linha de 

pesquisadores e cientistas sociais como uma indispensável ferramenta para a 

longevidade e sucesso das organizações. Outros teóricos da gestão divergem 

enfaticamente deste modelo de raciocínio. 

As pesquisas sobre as teorias da organização incluem a explanação, 

estudo e análise de teorias que explicam gestão e estrutura organizacional, 

formatos e configurações de como a organização se constrói de forma 

funcional no sentido mais específico desta palavra. A teoria crítica e os 

estudos pós-modernismo se destacaram grandemente nas investigações do 

comportamento em cenário corporativo. 

Ambas propiciam profuso estudo dos resultados advindos das inter-

relações resultantes entre individuo e organização, desvelando uma particular 

percepção destes mecanismos nas relações em sociedade. Estas teorias 

implicam de forma consensual na reconstrução de um paradigma que se 

esquiva do modelo dominante do “status quo”, trazendo uma visão não 

convencional do social, do dogmático ideal, e de um “modus operandi” 

deveras rebuscado nas práticas corriqueiras de procedimentos de ordem 

estrutural em organizações. 

O estudo e a demonstração do papel fundamental da economia, da 

gestão e do funcionamento de políticas de Estado, poderão nortear e 

direcionar a ciência da administração a fazer irromper um novo e melhor 

panorama social nestes cenários. O condicionamento educacional, a cultura e 

a normalização são aspectos a serem considerados neste universo.  

Conforme Alvesson e Deetz (1998), a abordagem pós-moderna implica 

na desconstrução de uma realidade tida como perfeita e real, e constitui uma 

tentativa de se criar uma configuração nova dos preceitos básicos sociais. 

Isto denota na negação dos princípios ideológicos que cercam e prescrevem 

as condutas sociais em suas variáveis mais diversas, tais como, indivíduo e 

organização, indivíduo e coletividade, e indivíduo e Estado. O pós-

modernismo segue com sua proposta de mudança de paradigma social, 
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enfatizando o papel da linguagem e da comunicação neste processo. As 

pesquisas sobre a relação pós-modernismo e organização discorrem sobre as 

ideias da fragmentação de identidades, sobre o papel do indivíduo como um 

elemento desprovido de autonomia à guisa de um subproduto social somente. 

Estas pesquisas, também versam sobre o impacto que o conhecimento 

exerce na promoção e consolidação das redes de poder. 

A teoria crítica de certa forma complementa e converge com o 

paradigma pós-modernista e pode ser representada pelo estudo do poder e 

da dominação, como fenômeno político, psicanalítico, e ideológico, e as 

dimensões e experiências reais vivenciadas pelo indivíduo em sociedade, 

diante destes mecanismos (ALVESSON; DEETZ, 1998). Assim, entende-se 

que à teoria crítica rebate o convencionalismo social, e busca a construção de 

um novo paradigma livre de modelos estratégicos de dominação e de 

controles sociais.  

Apresenta-se ao iniciar esta discussão sobre gestão, economia e 

burocracia alguns dos princípios destas duas importantes teorias, pois as 

mesmas poderão servir de base mais à frente a um possível confronto de 

ideias relevantes ao gerenciamento organizacional em níveis econômico e 

político, assim como, das relações sociais de poder verificando como cada um 

destes elementos se posiciona e transita nas estruturas internas das 

organizações. 

As organizações, em seu formato multissecular, foram invariavelmente 

regidas por princípios orientadores de tutela e proteção em suas principais 

diretrizes e objetivos. O Estado como figura responsável e provedora dos 

subsídios essenciais para afiançar a continuidade e sobrevivência das 

sociedades por ele comandadas, se arvorou de todos os meios disponíveis e 

politicamente criados para garantir tal intento.  

As estratégias políticas em gestão proporcionam um panorama onde as 

riquezas e os subsídios coletivos existentes precisavam ser trabalhados na 

finalidade de serem transformadas em resultados de proveito e de fruição 
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social de forma abrangente. Questões como poder, controle e vigilância 

foram, há muito, entendidas como intrínsecas ao fomento e execução de leis, 

regras e normas, fizeram sobressair formas e configurações de 

comportamentos semelhantes com estas, sendo facilmente confundidas e 

entendidas como a mesma coisa.  

Muito antes dos Estudos Aplicados à Administração investirem grandes 

esforços em pesquisas sobre o assunto, a burocracia como sistema de 

organização em sociedade já configurava um tema deveras estudado por 

diversas Ciências Sociais, dentre as quais a Sociologia assume papel 

fundamental. Entendida e aceita por uns e frontalmente combatida por outros 

este conceito sustenta parâmetros diversos de análise e conhecimento 

político econômico que suplanta e faz prostrar argumentos e protestos 

quando de natureza trivial e ordinária.  

Destarte, é relevante citar a partir de agora que adentramos mais 

precisamente na dinâmica do tema burocracia, os preceitos do sociólogo e 

conhecido teórico da burocracia, Max Weber que por anos contribuiu 

intensamente para o esclarecimento e entendimento de questões conceituais 

de caráter complexo e muitas vezes controverso. Aspectos singulares da 

gestão, relações de poder, dominação e coerção social são fartamente 

encontrados na ênfase weberiana ao tratar do assunto burocracia. As 

questões pertinentes ao estudo do racionalismo e do capitalismo foram 

discursados e debatidos em seus estudos sobre organização, economia e 

sociedade. A racionalização como um conjunto de processos que visam à 

eficiência e o utilitarismo como norteadores da conduta das ações em 

sociedades focadas acima de tudo em valores de ordem econômica são 

apontadas em seu estudo “A ética protestante e o espírito do capitalismo”. 

Nesta obra, Weber discorre sobre a ideia do principio bíblico que define a fé 

individual como recurso a ser utilizado como instrumento da salvação eterna. 

Segundo o autor esta ideia reforça outra teoria, a saber, o individualismo 

prático, amplamente propalado por Adam Smith e outros ícones do 

capitalismo.  



29 

Se na visão católica a economia e a riqueza eram vistos como assuntos 

mundanos e por vezes profanos, para a doutrina protestante a busca racional 

pela liberdade e pela conquista de uma melhoria na qualidade de vida em 

sociedade era algo que compactuava com a fé e o ideal cristão, isto é, não 

somente viver uma vida, mas que esta fosse desfrutada da melhor forma 

possível.  

Esta ética protestante é defendida por Weber como um dos fundamentos 

básicos do espírito capitalista e se choca com a ausência dos princípios 

éticos encontrados em várias atividades exercidas pela Igreja Católica na 

época, e também se contrapõe aos argumentos de Karl Marx, que afirmava 

ser o capitalismo um modo de produção puramente materialista e por assim 

dizer desumano. Mais tarde, Weber trataria da questão do racionalismo sob 

uma perspectiva Crítica de seus aspectos, mais precisamente sob a égide da 

burocracia em seus mais diversos contextos.  

De acordo com Motta (1981), as raízes da burocracia são muito mais 

antigas que a nossa civilização e surgem em algum ponto de transição da 

tribo comunista primitiva para o início da sociedade civilizada.  

O autor conclui: 

É nesse tempo longínquo que se encontra o ancestral das 
enormes e complexas máquinas burocráticas modernas. Elas 
surgem no momento em que a apropriação do excedente leva 
ao surgimento de administradores organizadores e 
organizados. Dirigentes e dirigidos. (MOTTA 1981) 

Para Weber (1993), a burocracia sempre fez parte da história do homem 

como sociedade organizada, desde a época dos impérios egípcio e romano, a 

qual ele chama de burocracia patrimonial, fundamentada de uma forma 

diferente da moderna burocracia. Para o autor, a burocracia apesar de 

possuir roupagens diversas, possui uma essência única. A partir disso ele 

também tece um argumento de que as burocracias estatal e privada 

caminham juntas, embora às vezes assumam politicamente alguns 

contrapontos ideológicos na ação política: 
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As burocracias privadas e públicas, que agora têm que 
trabalhar lado a lado, pelo menos de acordo com as 
possibilidades, e em concorrência, portanto, que ainda 
mantem, de qualquer modo, controle uma sobre a outra, 
seriam amalgamadas em uma única hierarquia. Como 
no fim do Imperio Egípcio, só que de uma forma 
incomparavelmente mais racional e portanto mais 
inexorável.(WEBER, 1993) 

Na obra “Economia e Sociedade” Max Weber afirma que os 

pressupostos sociais econômicos para surgimento da moderna burocracia 

dão-se a partir de uma construção deliberada de um sistema burocrático 

advindo de uma ideologia de recompensas e ganhos simbolizados na figura 

contemporânea da garantia de um salário pago em dinheiro ou por uma 

perspectiva de renda que fosse permanente e segura, dentre outros. Segundo 

o autor, os aspectos do poder e da segurança geram no seio organizacional 

funções próprias da administração, quer seja na implantação de planejamento 

estratégico interno, quer na ação de controle, repercutindo num movimento de 

ascensão cada vez maior da prática da burocracia. 

Pereira (1981) defende o princípio da funcionalidade burocrática, nos 

seguintes termos: 

A maior eficiência obtida tanto na guerra quanto na paz 
por um exército disciplinado, com uma hierarquia 
definida, regulamentos e uma carreira precisamente 
estabelecida, constituídos de oficiais profissionais, 
formados em academias militares, torna-se tão evidente, 
que não é possivel imaginar outro modelo de exército. 
(PEREIRA, 1981) 

Em desacordo com os argumentos que sugerem e fazem apologia à 

gestão afeita aos princípios burocratizantes, Motta defende sua opinião: 

Os capitalistas e os burocratas conseguiram vender tão 
bem a ideia de uma impossibilidade de outro sistema, 
que temos dificuldade em imaginar um sistema de 
controle operário, um sistema de rotatividade de tarefas, 
um trabalho mais digno dotado de sentido. Isto é visto 
como utópico porque contraria os interesses dominantes 
(MOTTA, 1981). 
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Outro expoente dos estudos da burocracia é Gouldner, que aponta 

algumas contradições da burocracia, quando especifica que há diferenças no 

aparato administrativo nos diversos tipos de organização. O que se insere de 

forma favorável em uma esfera organizacional pode não convergir em bons 

resultados em outra. Segundo o autor, em um ambiente de fábrica, por 

exemplo, uma norma dada poderia ser racional e vantajosa para a gerência, 

mas não necessariamente para os gerenciados.  

Sobre a burocracia Gouldner  afirma: 

Uma burocracia só tem “fins” num sentido 
metafórico. Contudo, a precisão exige que se 

especifiquem os objetivos de diferentes pessoas ou os 
objetos típicos de diferentes estratos de organização. 
Tal conduta sugere que esses fins podem variar, não 
são necessariamente idênticos ou importantes para todo 
o pessoal e podem mesmo ser contraditórios. 
(GOULDNER, 1971)  

Para Crozier (1981), o equilíbrio geral de um sistema burocrático 

depende dos termos da negociação sobre as quais os indivíduos e as 

organizações conseguem chegar a um acordo. Estes termos dependem de 

um lado das aspirações e das esperanças dos indivíduos e de outro das 

exigências práticas da própria organização, sendo que essas exigências são 

determinadas pelos meios técnicos que o indivíduo conseguiu elaborar para 

controlar seu ambiente, e por estas mesmas normas culturais que influenciam 

e modelam suas reações individuais.  

Conforme Weber (1968) um dos aspectos da burocracia moderna, é que 

ela prima por questões que vão além da esfera prática da relação de 

dominador e dominado, dirigente e dirigido, mas que se insere de uma forma 

soturna que ele chama de manutenção do segredo do conhecimento. O autor 

afirma ainda que o segredo do conhecimento é fundamentado na ação das 

instituições de ensino responsáveis pela formação educadora da sociedade 

que circunscreve um grupo á produção de mão de obra especializada, isto é, 

profissionais que servem e trabalham para um sistema burocrático. 
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Na opinião de Weber (1968) a burocracia contemporânea racionalista 

que se respalda juridicamente em âmbito social se desenvolveu ao lado do 

capitalismo acompanhada de um comportamento conivente do Estado 

moderno. Para Weber, o Estado atua de forma legislativa, o que poderíamos 

chamar hoje de direito discricionário, ampliando seu domínio, promovendo 

tributações e reprimindo através de aparato militar disponível e de um sistema 

de especialistas que trabalham assiduamente para manter firme esta 

estrutura.  

Motta, em concordância com a crítica de Weber ao Estado burocrata, faz 

o seguinte comentário: 

O Estado possui um aparelho repressivo, do qual o 
sistema penitenciário é um exemplo, isto é, um sistema 
ideológico que transmite o sistemas de ideias que 
interessam à classe dominante a ao próprio Estado, e 
do qual as escolas são um bom exemplo, e um aparelho 
econômico, pelo qual intervém na economia, do qual as 
empresas estatais são um bom exemplo (MOTTA, 
1981). 

Motta (1981) comenta que embora Weber discorra sobre burocracia e 

poder como instrumento de violência e dominação descrevendo sobre a 

existência de três tipos de dominação, a saber, tradicional, carismática e legal 

o que existe em realidade é uma combinação das três, embora uma delas 

tenha tendência de prevalecer.  

Weber, no texto “Os fundamentos da organização burocrática: uma 

construção do tipo ideal” reflete sobre dominação nos seguintes termos: 

A experiência tende a mostar universalmente que o tipo 
burocrático mais puro de organização administrativa – 
isto é, o tipo monocratico de burocracia – é capaz, numa 
perpectiva puramente técnica , de atingir o mais alto 
grau de eficiência e neste sentido é formalmente, o mais 
racional e conhecido meio de exercer dominação sobre 
os seres humanos. (WEBER, 1971, p.24-25) 

Pereira (1981) acredita em um novo paradigma racionalista ao qual é 

dado maior credito à razão humana como principal fonte de conhecimento e 
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de poder, e que nega a falsa hierarquia de objetivos não desprezando a 

eficiência econômica. Este novo paradigma considera o progresso da 

economia como um importante objetivo social a ser alcançado, mas não o 

único. O autor ressalta que a justiça, a beleza, a verdade, e a igualdade de 

oportunidade são objetivos tão válidos quanto os objetivos econômicos em si.  

Outras noções sobre o assunto nos chegam através dos demais 

estudiosos que através de suas pesquisas articulam suas opiniões e 

resultados de suas observações a respeito da burocracia. 

Donaldson (1998) cita que a burocracia, ao invés de facilitar e beneficiar 

o mercado, o estorva e veta, pela ação esmagadora da centralização da 

autoridade em detrimento das contratações e marginalização dos indivíduos. 

Para o autor, a principal contribuição do controle estrutural burocrático é que 

este reduz as incertezas. O autor defende que historicamente a burocracia 

triunfou porque foi adaptada para garantir hegemonia em eficiência aos 

sistemas organizacionais. 

Para Merton (1971), o principal mérito da burocracia está na sua 

eficiência técnica devido à ênfase dada a precisão, rapidez, continuidade, 

controle técnico, discrição e por suas excelentes quotas de produção. 

Conforme o autor para que a burocracia funcione eficientemente deve 

direcionar atenção especial ao controle. Abaixo o modelo que retrata em 

síntese a análise de Merton.  
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Figura 05 -  Organograma - Análise de Merton  

Fonte: MOTTA e PEREIRA (1980 p. 96-97) 

No entanto o controle quando conduzido de maneira intransigente e 

parcial, possui um poder de impacto social extensivo e decisivo. De acordo 

com Giddens (1991) o totalitarismo e a modernidade não estão interligados 

apenas por fatores de contingências. Giddens defende a ideia de Bauman, 

que afirma que o totalitarismo está intrinsecamente associado à dinâmica da 

racionalização. Conforme Bauman (1989) a racionalização extremada, um 

dos aspectos da organização burocrata moderna, provoca nefastos resultados 

ao progresso do bem-estar social. 

Bauman (1989) argumenta que o favorecimento das ideias separatistas 

da categorização contínua do ser humano, da divisão e a dissocialização 

levada ao limite, a criação de regras desnecessárias conduzidas a níveis 

inexoráveis da arbitrária exigência de um grupo, colaboraram decisivamente à 

maneira de uma das principais causas do flagelo do Holocausto judaico, e 

que representa de forma irrefutável um fenômeno de exclusão social e étnica, 

onde a Europa, representada pela Alemanha de Hitler estratificou e erradicou 

um grupo considerado não compatível ou não útil ao arranjo ideológico e 

político europeu ali praticado. 
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Na opinião de Motta (1981) o processo de burocratização é universal, 

isto é, está presente em todas as esferas políticas de comando, seja no 

capitalismo como no socialismo. O autor afirma que o fenômeno burocrático 

foge de qualquer forma de definição, pois não se trata de um único fenômeno 

social, mas de vários associados. 

Motta (1981) ressalta que para o sistema capitalista a ausência de 

emoções e de subjetividade no ato administrativo é visto como imprescindível 

à eficiência da gestão. Esta desumanização acarreta uma alienação do 

homem por intermédio da burocracia. Motta aqui se refere à alienação, 

referenciando a idiossincrasia do pensar comunista, ou seja, o viés ideológico 

Marxista. Assim a valorização do mundo das coisas aumenta em razão direta 

a depreciação do mundo dos homens. O trabalhador se defronta com o 

produto de seu trabalho como um objeto que lhe é estranho, com o qual não 

mais se identifica (MOTTA, 1981). 

2.2 Estado, Gestão e Burocracia 

As pesquisas sobre gestão, seja de ordem pública, privada ou em 

parceria, inserem aos estudos organizacionais invariavelmente o tema 

economia, mercado e sociedade. As relações entre organização, gestão e 

orçamento tornam-se um impreterível objeto de estudo do comportamento e 

da teorização organizacional. A economia das organizações é um estudo que 

lida com a questão do controle, competição e também da inovação. Questões 

como estratégia e cooperação também fazem parte do escopo deste estudo. 

A economia vista sob a perspectiva de Adam Smith, ao apresentar sua obra 

“A riqueza das nações” em 1776, foi sistematizada e configurada como uma 

disciplina social independente. A economia e toda quantidade de variáveis 

estudadas neste campo cientifico, configura e embasa muito do pensamento 

em pauta nos estudos organizacionais.  

A racionalização nos diversos setores corporativos, na gestão, nas 

relações de poder e política, na institucionalização, no planejamento 

estratégico, na produção e prestação de serviços a sociedade, atrelada ao 
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fenômeno da burocracia, são fatores congruentes, bem como participantes do 

paradigma funcionalista organizacional. A teorização do por que as 

organizações existem levantam questões sobre a tríade economia, gestão e 

organização.  

Existe atualmente um debate no campo da economia, abordando 

questões de governança, mercado, hierarquia, parcerias em gestão e formas 

híbridas de organização. As organizações são passíveis de controle através 

da atuação do mercado, da concorrência cooperativa ou predatória, bem 

como por intermédio de uma pressão endógena por maximização de lucros 

com minimização de custos. 

Max Weber aponta em sua obra “História geral da economia”, que uma 

atividade é econômica quando está orientada a procurar utilidades desejáveis 

ou as probabilidades de disposição sobre as mesmas. Estas utilidades 

referem-se a bens ou serviços demandados pela sociedade e que, de certa 

forma, estão submetidas e condicionadas por sua escassez e 

indisponibilidade a todos, num dado contexto.  

O mesmo autor afirma também que o fenômeno da burocracia está 

estreitamente ligado ao fenômeno econômico da disseminação do pensar 

capitalista, e teve sua estrutura ratificada a partir da implantação das políticas 

propiciadas com o advento do Estado moderno.  

Motta (1981) discorrendo sobre os estudos de Marx, comenta que o 

surgimento do Estado se correlaciona ao instante em que uma sociedade 

passa a produzir um excedente econômico, isto é, quando a produção excede 

o consumo. Para o autor é neste exato momento que a sociedade se divide 

em classes, e para que este excedente seja absorvido e apropriado pela 

classe dominante, é criada a figura do Estado. 

 Este mesmo Estado promovedor e garantidor da riqueza em prol de 

uma classe dominadora, já se fazia presente na época do Brasil império e 

entendeu-se a época pós-colonial já como república não mais submetida aos 
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ditames políticos de Portugal. Apesar disto possuía uma estrutura de governo 

ainda refém da gestão econômica lusitana. Sobre isto, Furtado comenta: 

O Estado nacional conservava uma estrutura 
extremamente rudimentar. Seu principal papel consistia 
em manter a unidade política nacional, tarefa essa que 
foi perseguida com tanto mais ardor quanto constituia a 
principal justificativa na preservação do regime 
monárquico. (FURTADO, 1983) 

Para Motta (1981) o Estado é uma organização burocrática, possuidora 

de uma estrutura de dominação, constituída por uma elite dirigente e por um 

funcionalismo civil e militar, sendo ainda revestido pelo poder de legislar e 

tributar.  

Esta estrutura dominadora se expressaria através de uma economia a 

serviço dos “donos do poder”, ou seja, aqueles detentores da riqueza 

excedente, o que configurava um cenário econômico adequado à produção 

de mais riqueza, ou de mais capital, aproximando-se de um ideal muito 

próximo ao do capitalismo. É importante ressaltar que os mecanismos de 

acumulação de riquezas, ou da chamada mais-valia, são percebidos em todas 

as épocas da história econômica da humanidade. A respeito disto, Weber 

expõe seu pensamento: 

O sistema feudal, determinado por fatores militares, e 
concebido, a princípio, para assegurar aos senhores a 
exploração das terras e da mão de obra, demonstrou 
uma forte tendência a orientar-se no sentido capitalista, 
manifestado na plantação e sua exploração sob a forma 
de fazenda. (WEBER, 1968) 

Esta forma da gestão social de recursos econômicos, no que tange à 

contextualização da produção agrícola de riquezas a serviço dos grandes 

proprietários fundiários, fez com que Marx afirmasse: 

A racionalização da agricultura, permitindo que esta 
possa, afinal, ser exercida socialmente, por um lado, e a 
redução da propriedade fundiária ad absurdum, por 
outro, são estes os grandes méritos do modo de 
produção capitalista. Como seus demais progressos 
históricos, também este foi obtido de inicio mediante a 
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total pauperização dos produtores diretos. (MARX, 
1988) 

Inicialmente a economia se subdividia em duas tangentes, sendo uma 

circunscrita aos objetivos meramente estimulados pela demanda simples de 

consumo considerada como economia de subsistência, a qual Weber 

chamava de economia consultiva, e de outra movida pelos princípios da 

acumulação e captação de riquezas, a qual o autor chamava de economia 

lucrativa. 

A economia, com o advento da produção industrial, ganharia um novo 

formato gerando alguns fenômenos dentre os quais a estratificação e a 

estereotipagem social assumiriam algumas proporções. É observável que a 

triangulação socioeconômica entre produto, produtor e produção muito 

particular ao modo capitalista de produção, gera riqueza excedente, e com 

isso proporciona uma separação que se reveste sob a roupagem de uma 

cooperação amistosa em prol do bem estar coletivo, mas que efetivamente 

ocasiona perdas ou prejuízos a uma das partes envolvidas. 

 Na história passada de todos os impérios, assim como na história da 

sociedade contemporânea, a divisão e a estratificação econômica em classes 

e categorias cristaliza a estagnação e a involução social de um ou mais 

grupos pertencentes a um dado contexto. 

Neste sentido Motta (1981) ressalta que a separação entre classe 

dominadora e classe dominada, assim como a separação das funções 

produtivas ou operacionais de coordenação ou concepção são um dos pilares 

do pensamento do Estado burocrático. O autor refere-se à economia como 

um princípio que gera o fenômeno chamado burocracia, que por sua vez 

nasce na produção e se caracteriza pela separação entre os que executam e 

os que planejam, organizam, dirigem e controlam. 

Desta forma, entende-se que esta produção à qual Motta se refere 

colaboraria para a criação de divisão do trabalho realizado. Esta 

especialização da mão de obra nas empresas resultaria na fragmentação das 
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atividades e tarefas, consolidando eficazmente a figura da pirâmide 

hierárquica, ícone dos meios de produção da organização burocrática em 

todos os tempos. 

De acordo com Marx (1988), o fenômeno burocrático da hierarquia se 

insere na economia, e mais precisamente nos mecanismos de funcionamento 

do capitalismo, onde a figura do capital assume total importância suprimindo a 

figura de quem produz o próprio capital. 

Motta (1981) destaca que os princípios da administração capitalista 

dizem respeito primeiro às tarefas, e num segundo momento às pessoas, 

sendo que para tal gestão as diversas operações devem ser isoladas e 

fragmentadas, e em seguida os trabalhadores devem ser separados e 

agrupados de acordo com suas qualificações particulares. Assim as técnicas 

de gestão organizacional começam a ser necessárias, a divisão do trabalho 

configura técnicas de produção capitalista, que visam principalmente o 

aumento da mais-valia. 

Para outras correntes de teóricos da economia, simpáticos à idéia da 

organização hierarquizada com poder centralizador, as empresas sofreriam 

uma desestruturação decisiva a sua manutenção vital se o engendrar 

burocrático no aparato administrativo rumo às suas metas e objetivos, 

estivessem ausentes. A princípio não existe uma organização em que 

nenhuma autoridade seja delegada, ou que todas as decisões sejam tomadas 

pela alta administração, assim como não existe uma organização em que 

todas as decisões sejam tomadas por subordinados (MOTTA E PEREIRA, 

1980). 

A figura 06 mostra o demonstrativo de uma organização de caráter 

centralizador, conforme Motta e Pereira (1980). 
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Figura 06 - Organograma de uma organização centralizada: maior 
aproveitamento da especialização 

Fonte: MOTTA e PEREIRA (1980, p. 96-97) 

 

Motta e Pereira (1980) defendem que o exagero de formalismo e 

despersonalização que caracterizam muitas organizações encontra-se no 

excesso de burocratização, que por sua vez, resulta em concepções 

populares de burocracia que a conceituam como um sistema ineficiente, com 
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excessos de papéis e protocolos, bem como pela falta de atitude de 

funcionários obtusos na tomada de decisão. Para os autores, a burocracia 

tomada como uma ferramenta da gestão por meio de um desenho hierárquico 

bem definido, obedecendo ao princípio da centralização possui papel 

fundamental para a obtenção dos melhores resultados para a organização, 

além de proporcionar parâmetros positivos. Cita-se abaixo três exemplos: 

 Decisões mais importantes são tomadas por pessoas mais 

capazes; 

 Necessidade de menor número de administradores de alto nível; 

 Uniformidade de diretrizes e normas. 

2.3 Uma Introdução à Economia e as Políticas Burocráticas 

Nos primórdios, a economia agrícola no Brasil, era representada pelas 

grandes plantações de café, cana de açúcar, fumo, algodão dentre outros. No 

início era sustentada pela mão de obra escrava quando esta ainda não havia 

se tornado cara por conseqüência da proibição da escravidão em várias 

regiões do mundo no final do século XVIII. Sem os escravos, os grandes 

mandatários da economia agrícola tiveram que buscar recursos alternativos 

de mão de obra por trabalhadores servis desapropriados, chamados na época 

de “colonos livres”, mas num regime semi-escravo, pois trabalhavam 

praticamente para garantirem sua subsistência.  

Para Weber (1968) a plantação era uma exploração onde o trabalho era 

obrigatório e produzido especialmente para o mercado. Este sistema de 

plantação plena encontrava-se espalhado por todo o mundo e efetuava-se à 

base de um trabalho disciplinado e servil, diferente do que ocorria na fazenda 

feudal onde havia uma exploração dos camponeses, porém não uma servidão 

em regime militar, como no caso do trabalho escravo. 

A escravidão manipulada por intermédio de um trabalho forçado, 

caracterizado pelo direito unilateral do agente dominador é um fenômeno 

antigo, que amiúde acompanha a humanidade desde o surgimento dos 
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primeiros impérios econômicos. Nas civilizações antigas, como exemplo a 

egípcia, a figura totalitária do faraó possuía o Estado sobre seu completo 

controle e mando à maneira de como se fosse uma propriedade particular. 

Toda a execução das obras públicas, na produção das plantações ou na 

produção pecuária, era advinda do trabalho dos camponeses ou dos escravos 

provenientes das conquistas e espólio de outros povos, quando dominados 

por este império.  

No império romano, mais precisamente no setor agrário, as mesmas 

prerrogativas podem ser aqui contextualizadas, pois a economia latifundiária, 

representada pelos barões da época, arrendava enormes quantidades de 

terras aos criadores de gado, a troco do abastecimento e suprimento de leite, 

queijo, carne e couro, em detrimento da expropriação dos trabalhadores do 

campo. 

Conforme Weber (1968) a fazenda era constituída por uma grande 

exploração capitalista organizada para a venda de produtos, oriundos da 

agricultura e da criação de gado, ou da combinação das duas. 

No decorrer dos anos, na história da economia surgiria a atividade 

industrial e a mineração como parte fundamental de uma sociedade que 

avançava rumo a novas descobertas que propiciassem maior 

desenvolvimento sócio econômico, e ainda mais  pela própria necessidade de 

exploração de outros elementos e matérias disponíveis na natureza. A 

indústria pode ser classificada em síntese pela ação exploradora e 

transformadora de recursos materiais. A princípio executada num ritmo 

artesanal, praticamente doméstico na fabricação de pequenos utensílios, 

objetos, móveis, roupas, dentre outros, a atividade industrial foi se 

aprimorando utilizando-se da mão obra assalariada desenvolvida em lugares 

pré-definidos, específicos de modo a possibilitar a realização dos trabalhos. 

Assim foram criadas pequenas oficinas às vezes introduzidas nas próprias 

fazendas, onde o tear do algodão, as olarias, a fundição de metais e o 

artesanato eram as atividades mais exploradas na época. As terras 

possuidoras das riquezas minerais formavam perante aquele mercado uma 
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frente econômica de destaque diante daquelas que não continham em seu 

solo matérias-primas importantes cotadas no mais alto valor. 

Neste caso, o monopólio sobre matérias-primas ocorria devido ao fato 

de que somente em dada  tribo se encontravam diversas classes de pedras e 

metais ou fibra têxteis a exemplo do sal, metais ou argila, e mais a frente o 

carvão (hulha) como importante fonte de combustível para a fundição 

(WEBER, 1968) 

Com o surgimento das chamadas oficinas, um novo modo de trabalhar é 

desenvolvido, visto que os artesãos não mais trabalhariam em suas casas, 

porém dirigiam-se à oficinas, isto é, um novo lugar de trabalho onde se 

encontrava os equipamentos utilizados em espaço adequadamente planejado  

com fácil acessibilidade à matéria-prima necessária à execução daquela 

produção. Esta produção passaria a ser realizada num planejamento 

quantitativo muito superior ao planejamento doméstico anterior. Nascia a 

partir deste momento a idéia de fábrica como um espaço físico, chamado 

também de oficina, porém numa proporção de tamanho superior onde os 

trabalhadores forneciam sua mão de obra em troca de um ganho pecuniário. 

Conforme Weber (1968), a fábrica no contexto inicial de sua criação, é 

mais uma exploração de oficina com mão de obra livre e capital fixo. Para o 

autor “fábrica” pode ser conceituada como uma organização capitalista do 

processo de produção, sendo uma organização de trabalho especializado 

com emprego de capital fixo e aplicação de uma contabilização capitalista, 

fundamentando sua existência na exequibilidade da produção e 

desenvolvimento econômico pela possibilidade de vender em grande escala e 

em caráter permanente. A expansão do sistema fabril deu-se a início no 

Ocidente, a partir da Inglaterra, e foi se subdividindo em várias ramificações 

de acordo com as atividades econômicas peculiares para cada região da 

Europa no formato de moinhos, padarias, cervejarias, fundições, e forjas, 

dentre outros (WEBER, 1968) 
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Como resultado desta expansão fabril, começava-se a desenvolver de 

forma mais efetiva as atividades mercantis, onde o comércio também dava 

seus primeiros passos rumo a um maior desenvolvimento de suas atividades. 

Nas palavras de Weber: 

No início o comércio se constituía num fenômeno 
interétnico; não se registra entre membros da mesma 
tribo ou comunidade; é uma manifestação exterior das 
comunidades sociais mais antigas, dirigindo-se somente 
a pessoas estranhas à tribo. (Weber, 1968) 

Weber (1968) comenta que no início o comércio local era, a princípio, 

desenvolvido ao ar livre, onde as mercadorias eram conferidas pela 

população interessada e comprada em moeda local. A partir de uma 

aplicação mais sólida de princípios básicos de contabilidade, e em 

decorrência da criação de organizações comerciais entre sócios de diferentes 

famílias, foram surgindo as primeiras formas de companhia chamadas de 

“comendas”. 

O comércio sedentário, como era chamado, precisava a priori que certas 

condições fossem disponibilizadas para que se consumasse sua atividade de 

forma satisfatória. Inicialmente, na idade Média as condições eram em 

demasia precárias em muitos sentidos e em vários setores da sociedade e no 

caso do comércio não era diferente. O transporte das mercadorias, uma mola 

mestre da atividade comercial, era constituída de improvisações ora fossem 

por meio de animais, de pequenos barcos a remo através dos rios, que por 

alguma região serviam de canais de acesso e comunicação entre os povos. 

Por vezes, o transporte de mercadorias e produtos era feito de forma manual, 

o que limitava ainda mais a atividade comercial. Na melhor das hipóteses a 

forma mais fácil de estabelecer um comércio em grande escala era por 

intermédio das navegações, isto é, do transporte marítimo. Para Weber, 

(1968) o centro de gravidade do comércio medieval foi o comércio de varejo, 

desde o comerciante que importava produtos para extremo oriente ao 

vendedor ambulante local. Ambos possuíam uma preocupação em comum, 

vender diretamente ao consumidor. 
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O comércio era desenvolvido sobre forte concorrência entre 

comerciantes locais e estrangeiros ou forasteiros, onde algumas regras e 

normas precisavam ser estabelecidas para que a situação não se agravasse 

ou perdesse o controle. Foram criados pequenos tribunais que apoiavam e 

davam sustentação às decisões da igreja quanto ao rigor e as regras 

estipuladas para o intercâmbio entre comerciantes e consumidores. Outra 

forma de ação normativa, desta feita, em prol do bem estar da figura do 

comerciante estrangeiro foi a “Guilda”. 

Em sua forma, a Guilda é uma associação fundada por comerciantes 

estrangeiros para se defenderem juridicamente contra os negociantes da 

localidade, ou também como uma sociedade entre estes últimos, formada 

como resultado do desenvolvimento da indústria e do comércio de tribo, como 

ocorre, por exemplo, na China (WEBER, 1968) 

2.3.1 A Economia e o Capital  

Para Weber (1968), sob o ponto de vista da evolução histórica, o 

dinheiro surge como criador da propriedade individual, e apresenta-se num 

segundo momento revestido de duas funções, a saber, como meio legal de 

pagamento e em segundo plano como meio comum de troca. 

Como meio de troca, o dinheiro era manifesto inicialmente na história 

dos grandes impérios, onde o soberano alimentava sua rede de 

relacionamentos mercantis através de trocas e permutas de presentes nas 

mais diversas formas, desde objetos raros na época, como jóias, animais e 

até escravos. De acordo com a espécie de presente se denominava o tipo de 

dinheiro. Max Weber em seu estudo sobre a história da economia mundial 

descreve amplamente este processo. O dinheiro ornamental tinha como 

exemplo as conchas “cauri” da África e regiões do Oceano Índico, o dinheiro 

utilitário era representado como uma obrigação de pagamento e incluía a 

troca de trigo, gado e escravos. O dinheiro indumentário representado por 

peles, couros e tecidos e o dinheiro símbolo que em si não representavam 

nenhum valor, porém possuíam uma função monetária em dada região, tendo 
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como exemplo as fichas de jogo na China, tiras de algodão e pedaços de pele 

animais na Rússia (WEBER, 1968). 

Posteriormente, com o desenvolvimento da extração e exploração 

econômica dos metais preciosos, visto suas capacidades inalteráveis de 

aspectos como cor, textura, cheiro e durabilidade, foram por estes méritos 

ganhando espaço no mercado da época. Ao juntar tudo isso ao fator 

escassez com a qual eram obtidos, estes metais foram automaticamente 

promovidos e apreciados ampliando mais ainda seu valor com advento da 

balança. A seguir, os governos se mobilizaram para trazer de forma efetiva ao 

mercado as moedas, na maioria de prata e ouro, que a princípio obedecia a 

manufatura artesã, sendo logo à frente disponibilizada no mercado em grande 

escala por meio de um regime de produção em pequenas fábricas 

especializadas. Neste contexto, pequenos grupos se organizavam objetivando 

salvaguardar e fornecer moedas aos negociantes e comerciantes 

interessados neste intercâmbio. Sobre isto, Weber comenta: 

A atividade bancária na época pré-capitalista, 
manifestou-se primeiramente, em todos aqueles lugares 
onde havia em circulação diversas categorias de 
dinheiro; eram as operações realizadas pelos cambistas. 
A isto se juntou a necessidade das operações de 
pagamento em dinheiro, principalmente do pagamento 
de regiões distantes, sendo que em toda a Antiguidade, 
principalmente na Grécia, encontrávamos como negócio 
bancário típico a aceitação de ordens de pagamento a 
lugares distantes, a carta de crédito a favor do viajante. 
Outra finalidade mais antiga dos bancos foi a custódia 
de dinheiro (operações de deposito), como por exemplo, 
no Egito e em Roma onde os banqueiros eram grandes 
administradores de patrimônios. (WEBER, 1968) 

Além destas atividades outras que faziam parte integrante das práticas 

bancárias da antiguidade era o empréstimo sob a garantia de caução a 

penhora de propriedades, a prática de leilões, e as práticas de exploração 

cambial já se iniciavam como atividade altamente lucrativa naquela época. A 

partir disto, surge o conceito de juros como um direito de propriedade a ser 

garantido em troca na forma de um valor ou quantia excedente a ser 

recompensada pela prática de se ofertar em empréstimo, valores disponíveis 

em moeda. No início havia uma proibição de juros por questões diversas que 
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extrapolavam os padrões da conduta religiosa cristã soberana e 

inquestionável da era medieval, outras vezes sob o comando da cultura 

regional de uma tribo ou de um clã, que consideravam o oportunismo e a 

usura como práticas execráveis e desta feita prejudiciais ao bem-estar 

coletivo. Com o enfraquecimento da igreja, o advento do protestantismo, as 

operações de empréstimo a juros, foram paulatinamente sendo indexadas, ou 

seja, colocadas em ordem nos ditames político econômicos de cada grupo ou 

região. 

Max Webber em sua obra “A ética protestante e o espírito do 

capitalismo” ilustra a dicotomia ideológica social desta época: 

O puritano queria se tornar um profissional, e todos 
tiveram que segui-lo, pois, quando o ascetismo foi 
levado para fora dos mosteiros e transferido para vida 
cotidiana, passando a influenciar a moralidade secular, 
fê-lo contribuindo poderosamente para a formação da 
moderna ordem econômica e técnica ligada à produção 
em série através da máquina, que atualmente determina 
de maneira violenta o estilo de vida de todo indivíduo 
nascido sob este sistema, e não apenas daqueles 
diretamente atingidos pela aquisição econômica, e, 
quem sabe, o determinará até que a última tonelada de 
combustível tiver sido gasta. (WEBER, 2001) 

 Naquela época o empréstimo significava de certa forma uma 

flexibilização da concentração monetária e ao mesmo tempo em que algumas 

ressalvas à proibição dos juros passaram a ser consideradas pelo clero um 

desenvolvimento da economia monetária proporcionando aos poucos uma 

mudança do comportamento social e uma quebra de paradigma econômico.  

Weber (1968) argumenta que a existência do capitalismo remete à 

realização da satisfação de necessidades de um grupo social, com caráter 

lucrativo e por meio de empresas, e está presente nos diversos períodos da 

história, mas que assume peculiarmente no Ocidente este caráter de 

satisfação de necessidades cotidianas. 

Este seria o traço marcante do capitalismo moderno, lucratividade, 

normatização e a satisfação das demandas sociais existentes. É justamente 

na cultura ocidental que se ergue outra forma de administração social e 
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política, a saber, o Estado Racional. Este era constituído em síntese pela 

introdução de um sistema tributário normativo, um respaldo militar rigoroso, 

pela separação entre Estado e sociedade civil e por uma administração 

articulada por um forte aparato burocrático. A consolidação do chamado 

Estado moderno, como figura hegemônica e autoridade legal na 

administração de recursos públicos, possui origem a partir do 

desenvolvimento sócio econômico europeu no início do século XVI, 

proporcionando o surgimento dos ideais capitalistas, assim como dos 

absolutistas. 

De acordo com Weber (1968), o Estado racional é o único terreno em 

que o capitalismo moderno pode prosperar, e este Estado se apoia e se 

consolida numa burocracia especializada e num direito racional bem definido. 

Weber afirmava que o Direito racional do Estado moderno no Ocidente onde o 

elemento relevante era a burocracia profissional procedia em seu aspecto 

formal ao direito de Roma, onde os ideais de um sistema democrático nunca 

foram praticados em essência. Na Obra “Parlamento e o governo na 

Alemanha reordenada” Weber assinala: 

 

Também do ponto de vista histórico, contudo o 
“progresso” a caminho do Estado regido e administrado 
segundo um direito burocrático e racional e regras 
pensadas racionalmente, atualmente está ligado, ao 
moderno desenvolvimento capitalista. (WEBER, 1993) 

 

O fenômeno de uma política econômica racional a princípio capitaneada 

e conduzida pelo Estado se deu através de um conjunto de fatores dentre os 

quais a forma de pensar capitalista aliada a um respaldo normativo pertinente, 

adquiriu caráter profícuo e exequível no aparato administrativo por meio da 

sistematização dos princípios burocráticos.  

 A partir desta interatividade entre os séculos XV e XVIII na Europa, 

surge a ideia do Estado mercantilista. Para o mercantilismo, a capacidade de 

desenvolvimento e crescimento econômico do Estado depende de sua 

estrutura de riqueza, e de sua capacidade de gerá-la através do livre 



49 

comércio principalmente no que tange ao aumento de exportações, o que 

positiva e favorece sua balança comercial. O princípio político do Estado 

gestor de riquezas e provedor de intervenções no domínio econômico próprio 

do mercantilismo resultou, mais tarde, em algumas fragilidades e 

inconsistências laborais que deram oportunidade para que o capitalismo se 

fundamentasse e conquistasse espaço da política econômica de diversas 

nações a partir da Europa, se disseminando para tantas outras regiões do 

mundo. Em suma, a ideia de lucro e ganho está como no mercantilismo, 

inseparavelmente atada ao padrão de produção capitalista ou ao 

planejamento econômico capitalista em si, não podendo, a princípio, se 

manter ou prosseguir seu curso político ideológico sem considerar estas 

premissas. 

O capital se integra e seu processo de expansão não está cerceado a 

fronteiras ou limites geográficos. Vive-se de fato em uma sociedade de 

organizações, porque o capital evolui, os processos de produção e de 

distribuição de mercadorias estão cada vez mais desenvolvidos. O Estado e 

as organizações oligopolistas internacionais conduzem e lideram os 

processos de acumulação de riquezas (MOTTA, 1981). 
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3  CONTEXTO HISTÓRICO E LEGAL DE GESTÃO EM PARCERIA 

A ambigüidade da sigla PPP nutriu muitas concepções generalistas a 

respeito da realidade do gerenciamento destas parcerias. Assim, qualquer 

tipo de relacionamento contratual, a longo prazo entre a iniciativa privada e o 

poder público, geravam a ideia de que ali estava sendo realizada uma PPP. 

Na realidade uma PPP é constituída, de fato, quando alguns elementos 

singulares e peculiares, entre os poderes público e privado, dialogam. 

Algumas vezes, as PPPs configuram aspectos que podem ser 

confundidos com outros contratos de ordem parecida, a exemplo, dos 

contratos de concessão comum. Cumpre, neste momento, fazer uma 

delimitação desses conceitos que permitam uma melhor compreensão sobre 

o assunto, para que essas realidades não se confundam, ou sejam rotuladas  

como o mesmo fenômeno. Ambos os contratos, tanto de PPPs como os de 

Concessão objetivam a prestação de serviço público delegada pelo Estado a 

um particular, sendo este precedido ou não, do ato de construção de obra 

pública. (ROCHA e HORTA, 2005)  

Neste âmbito, os aspectos remuneradores advêm das fontes pertinentes 

a cada caso. No caso da Concessão a remuneração do particular se origina 

das receitas oriundas da utilização e do uso de serviços pelos usuários. Pode-

se citar como exemplo no Estado de São Paulo, a concessão de rodovias, 

como a Anchieta - Imigrantes administrada pela Ecovias. 

Entretanto, no caso de uma PPP, a remuneração do particular advém da 

receita obtida pelo pagamento dos serviços prestados, mais o adicional de 

receita advinda do Estado (concessão patrocinada). As receitas podem 

também serem obtidas com pagamentos oriundos do Estado, o que se 

denomina concessão administrativa. Outra diferença importante que pode ser 

destacada é que nos contratos de PPPs o Estado divide os ganhos obtidos 

com a redução de riscos de crédito de seus financiamentos. É possível 

apontar outros possíveis riscos que neste tipo de acordo, são partilhados: 
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 Riscos de desastres naturais; 

 Riscos de flutuações de mercado; 

 Riscos em contextos da economia (desvalorização cambial, inflação 

etc.). 

Destacam-se com detalhes os contratos regidos pela Lei de Permissão, 

os contratos de Concessão e os contratos de Parceria Público-Privada. O 

Direito Administrativo possui um compêndio de estudos e pesquisas que 

promovem maior compreensão do conjunto de diretrizes que norteiam estas 

atividades, estruturando e erguendo bases sólidas para que os acordos 

possam convergir rumo a uma melhoria de resultados para as partes 

envolvidas.  

As modificações e alterações legislativas que tangem o papel do Estado 

como provedores públicos, em contratos acordados com agentes e donos de 

subsídios privados, estão disciplinados pela ação do direito e da legalidade.  

No entanto, algumas leis atuais são resultantes da maneira de gerenciar 

no passado os recursos públicos, trazendo em seu bojo uma ideia básica, 

predefinida, com articulação mais prática que observa deveres e obrigações 

legais outrora omitidas, ou simplesmente não cumpridas.  

Afinal o que significa privatizar? Para alguns este termo é nutrido pela 

ideia de desestatizar, ou seja, vender ações de empresas públicas a 

empresas privadas minimizando a atuação estatal no domínio econômico. 

Atualmente fala-se com insistência, de “Contracting Out”, ou seja, a 

composição de acordos onde o poder público celebra contratos de parceria 

com o setor privado objetivando melhorar os serviços prestados à sociedade, 

desonerando o Estado das despesas e custos, possibilitando assim, uma 

chance de investir seus recursos em áreas que demandam maior prioridade e 

zelo.  

De maneira mais abrangente, algumas vertentes políticas, 

principalmente as mais afeitas ao pensamento conservadorista propalam que 
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a privatização é um processo que disfarça resultados e mimetizam políticas 

econômicas estrangeiras, objetivando tão somente transferir a terceiros uma 

obrigação e um dever do Estado.  

De acordo com Di Pietro (2006), a concessão de serviços e de obras 

públicas, bem como os vários modos de parceria com o setor privado, 

inclusive a parceria público-privada constituem maneiras de privatizar por 

intermédio de um processo de desburocratização. “O próprio vocábulo 

privatização, já evoca a ideia de gestão por métodos do setor privado”, 

conclui a autora. 

Em 1988, com o advento da nova Constituição o Direito brasileiro 

passou por um redirecionamento normativo onde o exercício negligente e 

desvirtuado da administração pública poderia ser fiscalizado por todo cidadão. 

Assim ficava assegurada à sociedade uma prestação de serviços de 

qualidade que pudesse atender às demandas dos usuários. O direito à 

participação popular não ficava cerceada somente ao ato de votar em seus 

representantes, mas também, ao próprio exercício fiscal mediante a 

observação e constatação de possíveis transgressões legais praticadas pelo 

gerenciamento público. Algumas mudanças normativas na visão prática de 

subsidiar as áreas de maior precariedade na sociedade foram colocadas em 

pauta e aprovadas em plenário. 

De acordo com Sundfeld (1993), no período absolutista o Estado valia-

se do Direito, controlando, ordenando e coagindo a sociedade sem, no 

entanto, se sujeitar a este. Nas palavras do autor uma nova conjuntura abriria 

outras possibilidades socioeconômicas ao Brasil: 

Com a implantação do Estado de Direito, novas bases 
se assentaram na relação entre autoridade e cidadão. A 
consagração constitucional dos direitos do individuo 
resultou em severa restrição à interferência estatal. 
Entretanto, a liberdade e a propriedade, pelo fato de 
serem direitos, haveriam de ser regulamentados pela lei, 
ao menos para compatibilizar o exercício de todos os 
direitos. (SUNDFELD, 1993) 
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Para Di Pietro (2006), a Constituição de 1988 trouxe ao conhecimento 

geral que determinados serviços também os de ordem social não eram 

exclusivos do Poder Público. Os serviços públicos sociais, com destaque para 

a saúde e o ensino ficaram sob a responsabilidade e tutela do poder público, 

com a participação da comunidade ou a prestação pelo particular. Doravante 

serão abordados alguns conceitos-chave das expressões alocadas pelo 

direito administrativo visando identificar cada espécie de contrato, suas 

principais atribuições e peculiaridades jurídicas. 

De acordo com Mello (2006), a Concessão de Serviço Público é o 

instituto por intermédio do qual o Estado atribui o exercício de um serviço 

público a alguém que aceite prestá-lo em nome próprio, por sua conta e risco, 

nas condições alteráveis e, unilateralmente pelo Poder Público com a garantia 

contratual de um equilíbrio econômico e financeiro, com remuneração advinda 

da própria exploração do serviço e mediante a cobrança de tarifas 

diretamente dos usuários. 

A Lei nº 8.9873, de 13 de Fevereiro de 1995, descreve com pormenores 

os princípios e diretrizes desta lei, citando a questão normativa por licitação, 

firmamento de contratos, direitos e deveres dos agentes envolvidos. Assim 

como há a Concessão de Serviço Público, há também a Concessão de Obras 

Públicas. 

Para Di Pietro (2006), a Concessão de Obras Públicas é um contrato 

administrativo pelo qual o poder público transfere a outrem a execução de 

uma obra pública para que a execute sob sua conta e risco, mediante 

remuneração paga pelos beneficiários da obra ou das obtidas em decorrência 

da exploração dos serviços que a obra proporciona. A título ilustrativo, pode-

se citar, como um caso típico de Concessão, a exploração comercial do 

tráfego, efetivada pelas concessões de rodovias. 

                                                 
3
  Lei de Concessão e Permissão que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da 

prestação de serviços públicos. 
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Di Pietro (2006) descreve o modelo por Permissão em sua diferença e 

similitude com o modelo por Concessão: 

A forma pela qual a permissão se distingue da 
concessão sempre esteve em sua diversa natureza: 
enquanto a concessão é contrato e, portanto, instituto 
que assegura maior estabilidade ao concessionário, em 
função do estabelecimento de direitos e deveres 
recíprocos, especialmente decorrentes do 
estabelecimento de um prazo, a permissão é ato 
unilateral, discricionário e precário, não envolvendo, por 
isso mesmo, qualquer direito do particular contra a 
Administração Pública. (DI PIETRO, 2006) 

De forma diferente, as parcerias público-privadas são uma modalidade 

mais recente de contratação de recursos privados para fins públicos. Embora 

já comentado anteriormente, vale salientar que a Lei nº 11.079, de 

30/12/2004, que normatiza a licitação e contratação de parcerias público-

privadas, possui duas vertentes de ação prática legal: a concessão 

patrocinada e a concessão administrativa. O que difere uma da outra é a 

questão de remuneração na ação subsidiária ou pecuniária por parte do 

parceiro público. 

Di Pietro (2006) argumenta que na concessão administrativa a 

remuneração do parceiro privado fica por conta do poder público com 

vantagem para o mesmo, pois o pagamento da prestação somente ocorre 

com o início total ou parcial da prestação do serviço. Na concessão 

patrocinada, essa contribuição soma-se à tarifa cobrada pelo usuário. 

3.1 A Lei de PPP 

O nascimento de um projeto de PPP se inicia nos órgãos públicos 

competentes onde são adequadamente elaborados os editais das respectivas 

licitações, tendo como base os devidos trâmites e suportes legais, 

obedecendo aos decretos federais que regem esse fenômeno em particular. 

O Brasil é um país que apresenta aspectos de precariedade em vários 

setores da sociedade, sendo percebidos diretamente nos níveis 
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administrativos, jurídicos e econômicos vigentes. No entanto, é observável 

que algumas melhorias têm sido alcançadas em algumas áreas sociais, e 

neste caso, os projetos de PPPs, possuem um papel relevante com um 

definido e rígido protocolo legal que assume alta importância para que tais 

acordos respondam à altura e proporcionem os resultados esperados.  

Em 2002, iniciou-se um estudo no escritório do professor Carlos Ari 

Sundfeld que gerou a primeira minuta de projeto da lei de PPP. No início de 

2003, o Ministério do Planejamento elaborou uma nova minuta de lei que foi 

negociada dentro do governo e submetida a uma consulta pública, em 

outubro do mesmo ano. Já em novembro de 2003 o poder executivo 

encaminhou ao Congresso Nacional, o Anteprojeto de lei de PPP que se 

tornou o Projeto de Lei (PL) 2.546/2003. 

Assim, em 18.2.2004, o projeto de lei (PL) foi aprovado na Comissão 

Especial da Câmara dos Deputados, tendo como relator o deputado do PT do 

Paraná, Paulo Bernardo e, logo após, aprovado no Plenário da Câmara dos 

Deputados em 17.3.2004. 

No Senado Federal, o PL recebeu o n. 10/2004 e foi aprovado em 

4.5.2004, na Comissão de Infraestrutura, tendo como relator o senador João 

Tenório, do PSDB do Estado de Alagoas. Em 9.12.2004, o PL, já com nova 

redação, foi aprovado na Comissão de Constituição e Justiça, tendo como 

relator o senador Rodolfo Tourinho e, logo após, em 21.12.2004, foi aprovado 

no Plenário do Senado. 

A sanção presidencial da lei de PPP aconteceu em 30/12/2004. Assim, 

nascia oficialmente a Lei Federal 11.079/2004 ou Lei de PPP.4  

                                                 
4
  Anexo o capítulo primeiro da lei de PPP, que Institui normas gerais para licitação e 

contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública. 
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3.2 As PPP’s e o Livre Mercado 

A sociedade, tanto em tempos longínquos quanto nos modernos, segue 

norteada em busca das realizações de suas metas e objetivos pelos ditames 

de conjuntura de seus governos, jurisprudência e idealizações partidárias de 

políticas diversas. Ao mapear historicamente o surgimento e a expansão dos 

projetos engendrados sob o regime das PPP’s, vislumbra-se a firme presença 

da ação ideológica política na confecção das bases de sustentação desta 

estratégia em gestão. Deste modo, não pode-se deixar à margem deste  

estudo o papel do Estado gestor, sua responsabilidade e seu real papel em 

relação ao movimento de estruturação das parcerias entre o público e o 

privado no Brasil. 

Historicamente, o Brasil traz em seu bojo traços dos mais diversos 

princípios de governança e administração dos recursos públicos. Do Brasil 

colônia ao Brasil república, muito há que se contar em termos de mudanças, 

redesenhos políticos e reconfigurações socioeconômicas.  

Como comentado anteriormente, o enlace acordado entre os atores 

público e privado possuem vanguarda europeia, mais precisamente na 

Inglaterra, sobre a sigla de PFI (Private Finance Initiative). Segundo alguns 

estudiosos do assunto existe um movimento de parceria entre o Estado e 

empresa privada no que tange a concessões e autorizações comerciais, 

mesmo nos tempos do Brasil monarquia.  

Conforme Carvalho (2009), o primeiro Banco do Brasil criado em 1809, 

não era uma empresa estatal, mas possuía autorização do governo real para 

funcionar ao mesmo tempo em que exercia atividades de caráter público. Os 

acionistas do BB eram todos privados e a diretoria era eleita pela assembleia 

geral. Carvalho complementa seu argumento citando que o Banco do Brasil 

passou a ser uma entidade totalmente controlada pelo Tesouro Nacional, 

somente em 1906. Nessa época, o Brasil estava sob o comando do D. João 

VI que tentou de várias maneiras modernizar a então antiga colônia. A 

chegada da família real ao Brasil traria uma nova perspectiva para a história 
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da economia nacional, com a tentativa de construção de fábricas e atividades 

mineradoras.  

A história do Brasil teve nomes importantes no Segundo Reinado, com o 

trabalho realizado pelo Barão de Mauá, entre 1850 e 1860 elevando a 

produção, a criação de riquezas e crescimento econômico ao país. Este 

desenvolvera várias atividades industriais, rodoviárias e ferroviárias, fábricas 

diversas, siderúrgicas, dentre outras. 

Mauá era um empresário e empreendedor da diversificação, tudo que 

era moderno para a época, era alvo de suas investidas de planejamento. 

Afeito ao mercado financeiro, Mauá tinha bancos, empresas de comércio 

exterior, mineradoras, usinas de gás, fazendas de gado e sócios milionários 

em toda a Europa. (ENCICLOPÉDIA BARSA, 1997) 

Estendendo mais detalhes sobre a história da economia brasileira que 

nesses tempos possuía rígida e conservadora visão de mercado, em 1861 

sob os auspícios e a garantia da Coroa Imperial, foi criada a primeira Caixa 

Econômica. Algumas leis foram criadas pelo governo na tentativa de 

maximizar as ações no que tange à expansão econômica estatizante, 

concomitante de uma tentativa de supressão ao espírito empreendedor e 

criativo de empresários e investidores. Essas leis produziam uma gama de 

barreiras e dificuldades à iniciativa privada. 

Segundo Carvalho (2009), a Lei dos Entraves tinha como característica 

básica a considerável oposição a criação de sociedades anônimas, bancos e 

ao desenvolvimento dos negócios em geral. Esta lei compreendia uma 

maneira de permuta de ações por títulos públicos. Foi dessa forma que, em 

1865, o tesouro assumiu a totalidade acionária da Estrada de ferro D. Pedro 

II, sendo considerada a primeira estatização da história brasileira. Em 1852, o 

governo já havia deliberado a fusão do mais recente Banco do Brasil, criado 

pelo Barão de Mauá, com o Banco Comercial, assumindo controle acionário 

da instituição. 
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Ao estudar a história política brasileira, observa-se que um dos traços da 

economia no Brasil imperial, era o pensamento positivista conservador e 

centralista. Apesar disso, o pensamento liberal possuía espaço e terreno, 

ainda que restrito, para se desenvolver. As ideias liberais de Adam Smith 

ainda não tinham sido ventiladas no Brasil e o governo permanecia 

trabalhando e investindo nas políticas estadistas.  

O início do século 20 foi marcado pela presença de governos 

centralizadores e conservadores. O Estado intervinha direta e 

corriqueiramente na economia, não permitindo arestas por onde a livre 

iniciativa pudesse passar e atuar efetivamente. Nesse ínterim, alguns 

institutos, fundações, indústrias, siderúrgicas, conselhos e comissões federais 

foram criados nas décadas que precederam a Segunda Guerra Mundial. 

Ainda nesta época algumas empresas particulares foram submetidas à ação 

de estatização em decorrência da cisma provocada pelo conflito mundial e do 

decorrente enfraquecimento diplomático.  

Empreendedores estrangeiros tiveram suas empresas absorvidas pelo 

Estado Maior. O primeiro governo de Getúlio Vargas tinha de certa forma, 

uma afeição por parte dos militares que mantinham um posicionamento 

idealizador, de autoproteção do Estado, promovendo assim, um exercício de 

endosso ao conservadorismo dominante da época. Não eram muitas as 

corporações de renome e de destaque em caráter privado que existam neste 

cenário.  

Conforme Carvalho (2009), naqueles tempos o Brasil continha em seu 

escopo econômico somente dois conglomerados nacionais de grande porte e 

de relevância equivalente: o grupo Matarazzo em São Paulo e as 

Organizações Henrique Lage, no Rio de Janeiro. 

Desta forma, observa-se nos relatos de alguns pesquisadores do tema 

que nos anos que precederam a Segunda Grande Guerra houve um 

acréscimo do poder do Estado e passaram a ocorrer varias estatizações. 
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De acordo com Carvalho (2009), na década de 40, o governo Dutra, foi 

responsável por uma série em massa de estatizações. Estas foram mantidas 

por Vargas quando este retornou ao governo em 1950. Dentre elas, pode-se 

citar a estatização da então recém-batizada Estrada de Ferro Santos-Jundiaí, 

a Companhia de Energia Elétrica do Ceará, a criação da Petrobrás, da   

 No entanto, o governo de Juscelino Kubitschek entre 1956 a 1961, 

ostentou um modelo mais afeito à iniciativa privada, porém algumas 

intervenções estatais foram aplicadas em caráter majoritário, ou seja, de 

ações ordinárias para o Estado nos casos de empresas possuidoras e 

formadas de capital estatal e privado. (CARVALHO, 2009)  

O governo de 1962, comandado pelo presidente João Goulart, foi 

responsável pela criação de algumas estatais como a COBAL - Companhia 

Brasileira de Alimentos - e a CIBRAZEN – Companhia Brasileira de 

Armazenamento. O Estado Militar, advindo a partir do golpe de 1964, no qual 

o autoritarismo colocado em prática sufocava as ideias de cunho liberal 

também trazia a economia brasileira um cenário onde o exercício do poder 

militar mitigava e tornava o ideal político da democracia quase uma utopia. 

Nesta época, o Brasil passou a pagar nos anos vindouros onerosos juros 

advindos de empréstimos acordados com mercado financeiro internacional. A 

respeito do agravamento da crise nas políticas fiscal e monetária do Brasil na 

década de 70 e início dos anos 80, Furtado tece o seguinte comentário: 

O forte endividamento das empresas, públicas e 
privadas, em moeda estrangeira (essencialmente o 
dólar) restringe consideravelmente a possibilidade de 
ação no setor cambial e liga rigidamente o cruzeiro ao 
dólar. A valorização desta última moeda, com respeito 
às europeias e ao yen, coloca o governo face a dijuntiva 
de ter que aceitar a valorização do cruzeiro ( o que 
dificulta as exportações) ou de aumentar ainda mais os 
encargos financeiros das empresas endividadas. 
(FURTADO, 1983)  

A crise socioeconômica se aprofundava e o país caminhava para um 

momento factual de esgotamento e estrangulamento orçamentário. O governo 

não vislumbrava um planejamento sólido que o fizesse garantir uma retomada 
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positiva da economia e que revertesse o grave quadro deficitário que havia se 

instalado naquele momento. Conforme Furtado (1977), diante de contradições 

ideológicas variadas, excessos burocráticos nas práticas governamentais, 

isolamento e inércia política, quebra e rompimento dos canais de 

comunicação com a população, alguns movimentos se iniciavam na direção 

de um novo modelo estrutural de governo rumo a um Brasil pós-militar. Dentre 

estes movimentos, pode aqui ser citado, no final da década de 80, o esforço 

exercido em busca da retomada da luta pela democracia, pelo liberalismo 

econômico, e pela aproximação do diálogo entre o povo e o governo.  

Os anos 70 foram igualmente marcados por movimentos especulativos 

da bolsa de valores e de grande agitação no mercado acionário, bem como 

pela criação de novas estatais como a Telebrás, com lei sancionada pelo 

presidente Médici. Neste momento, é oportuno citar que a partir da década de 

70 o Brasil possuía uma considerável ventilação de notícias e informações 

dos principais acontecimentos que eclodiam por todo mundo, desde o avanço 

agressivo do capitalismo americano, bem como das práticas de pulverização 

acionária ocorrida sob o governo de Margareth Thatcher, na Inglaterra. No 

Brasil, alguns sinais de mudanças rumo à desestatização da economia 

nacional, começavam a acontecer (CARVALHO, 2009). 

A primeira manifestação oficial do governo em prol de uma política de 

redução das atividades empresariais do Estado ocorreu na gestão do general 

Figueiredo. Em julho de 1979, o presidente criou o Programa Nacional de 

Desburocratização, um dos objetivos do decreto que instituía esta iniciativa 

discorria sobre o controle na criação de empresas estatais:  

Velar pelo cumprimento da política de contenção da 
criação indiscriminada de empresas públicas, 
promovendo e equacionando nos casos em que for 
possível e recomendável a transferência do controle 
para o setor privado, respeitada à orientação do 
Governo na matéria. (CARVALHO, 2009) 

Na década de 80, mais precisamente a partir de 1985, algumas 

empresas passaram por reestruturações importantes e por processos de 

operações de vendas de ações. Grandes estatais que participavam do 
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mercado siderúrgico, têxtil, e de celulose como a SIBRA – Eletrosiderúrgica 

Brasileira S/A, a USIBA – Usina Siderúrgica da Bahia e a CIMETAL – Cimetal 

Siderurgia S/A, foram adquiridas por grupos de capital privado a exemplo do 

grupo Gerdau e Votorantim.  

3.2.1 A Dinâmica Social e o Aprimoramento de Tecnologia 

Segundo Carvalho (2009), o governo do presidente José Sarney, 

encaminhou ao congresso em 1989 a medida provisória nº 26 que versava 

sobre o combate a inflação com incentivo às privatizações com participação 

de capital estrangeiro, que limitava a 30% de ações votantes e 45% dos 

totais. Apesar da tentativa, a MP nº 26, foi rejeitada no Congresso pela 

maioria de votos, numa clara manifestação política contra a privatização e a 

desestatização.  

Os anos 90 são lembrados como um momento chave na execução de 

privatizações no Brasil, pois nesta década ocorreram os mais notórios e 

polêmicos acontecimentos neste âmbito, devido à intensidade e a rapidez na 

consumação dos fatos.  

No começo dos anos 90, a dinâmica social da época, os movimentos de 

aprimoramento tecnológico, a propagação de termos ao máximo explorados 

pela mídia tais como a globalização, o neoliberalismo e a abertura comercial, 

convergiram com a proposta política do governo federal que iniciava naquele 

momento sua gestão. O repúdio às convencionais formas de administração 

pública e a elaboração de novas maneiras de fazer frente às demandas da 

coletividade, contribuíram para que as privatizações avançassem de forma 

agressiva. 

O chamado “Plano Collor” era constituído de algumas medidas 

provisórias que tratavam de vários assuntos e temas sociopolíticos. Dentre 

esses, a MP que tratava singularmente da questão da privatização era a de nº 

155 que pretendia a criação de um Programa Nacional de Desestatização que 

ao ser aprovada se transformaria efetivamente em lei. Não obstante aos 
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princípios de legalidade e legitimidade política obedecidos pelos princípios de 

desestatização houve, outrossim, manifestações de recusa, principalmente 

por parte da oposição partidária, defensora das políticas do chamado Estado 

Empresário de caráter extremamente conservador. A política engendrada 

neste processo também contou com a somatória do descontentamento civil, 

bem como dos trabalhadores dos diversos escalões das estatais que estavam 

na mira dos agentes privados. 

Carvalho (2009) comenta a esse respeito que o padrão gerencial estatal 

não tem como foco os bons resultados econômicos para acionistas e clientes, 

mas sustenta um arranjo de vantagens aos funcionários e diretores. O autor 

ainda argumenta que um grande flanco de combate às privatizações, era 

formado por trabalhadores receosos de perder as vantagens e benesses 

concedidas pela gestão estatal. 

Protegidos por virtual indemissibilidade, vantagens 
financeiras, aposentadorias régias, desnecessidade de 
demonstrar eficiência ou denodo, seria estranhável se 
os beneficiários de tais mordomias estivessem 
predispostos a aceitar, placidamente, o ingresso de 
novos barões em seus feudos. (CARVALHO, 2009)  

Para Donahue (1992), a privatização, por dar mais clareza ao propósito 

público, pode permitir flexibilidade na identificação de prioridades, além de 

desobrigar os administradores públicos de ocuparem-se, diretamente, com 

funções e tarefas periféricas gerenciando melhor as questões de dispêndio, 

atribuindo maior importância ao controle dos custos e dos gastos.  

Quando em bom funcionamento, a privatização aumenta e promove a 

eficiência através da inovação acelerada da tecnologia com estilo de gerência 

mais apropriado, ou com uma escala de operação mais adequada. Neste 

aspecto, o autor pode estar se reportando a maior liberdade e desembaraço 

que a gestão ganha ao se despir das amarras burocratizantes da máquina 

estatal (DONAHUE, 1992). 

A privatização ou a desestatização, como ficaram conhecidas na 

sociedade, trazem em seu compêndio histórico um farto campo de debates e 
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investigações que abrangem desde o aspecto jurídico a singularidades 

ideológicas, saudosistas e políticas, dentre outras mais. A opinião expressa 

pertinente à guisa de uma crua e nua realidade social como prática legal do 

exercício do profícuo ato administrativo inteligente. Noutros casos, ocorre à 

maneira de uma ação mordaz, evidenciando uma longa teia de críticas e 

hostilidades a essa forma de pensar política. Múltiplas críticas foram 

desferidas ao governo visando o desempenho da administração pública na 

década de 90, em meio à onda de desestatizações ao qual o mercado 

brasileiro ficou imerso. 

Biondi (1996) argumenta sobre o sucesso de empresas estatais como a 

Petrobrás que tem em seu currículo diversos títulos e certificados 

internacionais como referência no desenvolvimento de técnicas para perfurar 

poços no fundo do mar. Graças a seu know-how, a Petrobrás conseguiu 

encontrar depósitos naturais capazes de produzir mais de dez mil barris de 

petróleo por dia. Mais além está a Vale do Rio Doce, maior exportadora de 

minério de ferro do mundo, que foi convidada a fazer consultoria e pesquisas 

equivalentes em outros países. A EMBRAER – Empresa Brasileira de 

Aeronáutica - foi a única empresa aérea fora do circuito dos países 

desenvolvidos com tradição aérea e com posicionamento competitivo no 

mercado, finaliza o autor. 

Para Furtado (1977), graças à ação do Estado, as empresas que mais 

atuaram efetivamente na economia nacional de forma estratégica a permitir 

crescimento, desenvolvimento e lucratividade foram as empresas estatais, a 

exemplo da Petrobrás e da Vale do Rio Doce. 

Debilitar o Estado como centro autônomo de decisões 
não significa entre nós fortalecer a iniciativa privada; 
significa, sim, renunciar a formação de um sistema 
economico nacional, isto é, um sistema de produção 
articulado em função dos interesses da coletividade 
nacional. (FURTADO, 1977) 

Segundo o autor, a ação de uma estrutura multinacional de 

conglomerados colocou a classe de empresários nacionais numa situação de 

quase dependência de um sistema de decisões implantado pelo poderio 
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econômico americano deveras inclinado a políticas imperialistas de 

submissão.  

3.2.2 O Estado Liberal no Brasil 

Ao discorrer sobre as políticas de privatização, administração pública e 

gestão em parceria público-privada, se faz necessário observar qual a 

natureza de alguns conceitos utilizados pelos estudiosos da organização 

quando observam que a flexibilidade na gestão torna-se às vezes um 

expoente decisivo para o desenvolvimento e crescimento socioeconômico de 

um ambiente. Desta forma, as políticas liberais e neoliberais assumem um 

singular papel, pois a partir destas algumas transformações concretas e 

palpáveis na sociedade brasileira, têm sido promovidas. 

A capacidade de prover implementos, criar possibilidades de recursos e 

suplantar o que não funciona, é perseguida em caráter emergencial pelos 

governos que destarte tentam arquitetar leis e desenhar planos, medidas e 

providências rumo ao ensejo de responder às variadas demandas sociais 

existentes.  

Questões acerca de como direcionar as colunas de sustentação do 

Estado, para que suas bases estejam estrategicamente fortes e capazes de 

suportar todo um conglomerado de múltiplas necessidades e objetivos, 

construindo uma síntese que promulgue o bem-estar coletivo é, em hipótese, 

o papel do poder público perante a sociedade. O economista Adam Smith, um 

dos principais nomes que defendia a ideia do livre mercado, afirma em suas 

teorias que o mercado não precisa ser explicado, este existe por si só, fruto 

das necessidades e ânsias inerentes à natureza humana. O interesse 

individual é um fator preponderante nessa dinâmica.  

Para o ideólogo e filósofo inglês John Locke, um dos precursores das 

ideias liberais, o Estado liberal seria a forma mais útil e inteligente de se gerir 

os recursos em sociedade. Esta realidade era percebida por ele 

empiricamente de maneira usual e prática. Algumas das ideias propaladas por 
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estes dois ícones do liberalismo clássico já ressoavam nos ouvidos mais 

atentos em meio ao século XVII e XVIII, permitindo quebras paradigmáticas 

das teorias e dos conceitos ortodoxos daquela época. No entanto, o Direito se 

limitava neste âmbito em particular, a proteção das liberdades individuais, 

numa pressuposta garantia do bem-estar coletivo. 

Conforme Di Pietro (2006), no período do Estado Liberal, o interesse 

público a ser resguardado era de caráter utilitarista inspirado nas doutrinas 

contratualistas liberais do século XVIII, fortalecidas pelo pensamento e 

doutrina econômica de Adam Smith e Stuart Mill. Conforme a autora, com a 

nova concepção do Estado de Direito, o interesse público humaniza-se 

quando passa a preocupar-se não somente com os bens materiais, mas 

também com valores considerados imprescindíveis à dignidade humana:  

...quer-se a liberdade com dignidade, o que exige 
atuação do Estado para diminuir as desigualdades 
sociais e levar a toda coletividade o bem-estar social. O 
interesse público, considerado sob o aspecto jurídico, 
reveste-se de um aspecto ideológico e passa a 
confundir-se com a ideia de bem comum. (DI PIETRO, 
2006) 

Tal postura levada adiante, com o passar dos anos, propiciou uma soma 

de acontecimentos e de ações realizadas de forma prática pelo novo 

pensamento liberal. Entretanto, algumas vertentes ideológicas se ergueram e 

divergiram quanto ao posicionamento passivo e submisso a que o Estado se 

colocou perante os compromissos sociais e de forma mais precisa na atuação 

da economia do país. De maneira rápida, os defensores do Liberalismo 

optaram por fazer um adendo aos princípios básicos do pensamento clássico, 

proporcionando uma reclassificação de sua forma de pensar política, criando 

outras possibilidades onde o Estado pode e deve atuar como agente fiscal, 

coordenando e administrando sem, no entanto, tolher a livre iniciativa. 

De acordo com Ferrari e Ferrari (2007), o que hoje se denomina 

ideologia neoliberal trata-se de um fenômeno diferente do liberalismo clássico 

do século passado. Conforme as autoras, o neoliberalismo nasceu depois da 

II Grande Guerra, na Europa e nos Estados Unidos, regiões com expressiva 
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prática capitalista, a maneira de uma reação política contra o Estado 

intervencionista e teve sua origem a partir do texto “O caminho da servidão” 

escrito por Frederich Hayek no ano de 1944, que contrariava qualquer ação 

que limitasse ou regulamentasse o mercado por parte do Estado. 

Alguns estudiosos do neoliberalismo defendem que nos governos de 

países desenvolvidos que participaram de forma efetiva dos processos de 

desestatização, o Estado atuou vigilante e fiscalizador quando no ápice das 

maiores transformações realizadas naquele momento histórico.  

Conforme Santos (2004), no auge do neoliberalismo, sob os governos 

de Thatcher e Reagan, a intervenção estatal não foi minorizada e, sim, 

aumentada. O autor argumenta que o neoliberalismo nega sistematicamente 

o papel do planejamento e da autoconsciência coletiva voltada para os fins a 

que a humanidade se propõe. O ceticismo de seus teóricos, diante desses 

valores, os desejos e vontades são radicais, finaliza Santos. 

Há também uma vertente teórica que defende a hegemonia econômica 

de cada nação, visto que não se pode fazer política pública eficaz pela ação 

simples de mimetizar processos sociais estrangeiros no afã de introjetar 

ideologias e filosofias estranhas à natureza de um dado país.  

Para Siqueira (1996), a suprema insensatez deliberada das classes 

dominantes insistindo no que não deu certo em outros países aprisiona com 

os grilhões do neoliberalismo as oportunidades de desenvolvimento, de 

crescimento econômico, de distribuição de riquezas e da ampliação da 

democracia. 

De acordo com Hop (1995), com as mudanças tecnológicas e o modelo 

neoliberal, a exclusão converte-se em um fenômeno profundo, dramático e 

generalizado, cujas prioridades são a produtividade, a eficiência, a tecnologia, 

o utilitarismo e a competição de mercado. O autor ainda defende e enfatiza 

nuances obscuras e muitas vezes ignoradas, forjadas pela economia 

neoliberal: 
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Por isso privilegiam os ricos e os melhor preparados, 
excluindo os pobres e menos favorecidos do círculo 
mágico produção-consumo. Pelo fato de não serem 
produtores e consumidores importantes – aquilo que 
interessa a este modelo tecno-ecônomico – há 
populações, regiões e mesmo continentes inteiros 
considerados “inúteis”(HOP, 1995). 

Em concordância com as ideias de Hop, outros estudiosos nutrem uma 

postura contrária às avaliações positivas sobre a economia neoliberal. Para 

Laurell (2002), a forma do Estado liberal em organizar a proteção social, 

provoca importantes desigualdades sociais e de consumo. A autora defende 

que, apesar do neoliberalismo trazer bons resultados em termos de melhoria 

no desempenho e na qualidade do produto ou do serviço final oferecido, 

algumas mazelas surgem como uma espécie de efeito colateral:  

Desta forma, dependendo do conteúdo concreto das 
políticas sociais, a economia neoliberal, provoca uma 
estratificação social, entre trabalhadores, por exemplo, 
entre os rurais e os urbanos, entre os assalariados e 
não assalariados, entre os de salário alto e os de salário 
baixo (estigmatizando particularmente os pobres). Os 
elementos básicos desta estratificação são as 
desigualdades nas condições e na qualidade do 
trabalho, no consumo e na proteção social. (LAURREL, 
2002) 

A intensa movimentação e inserção de capital estrangeiro em caráter 

puramente especulativo produziram sérios equívocos nas bases de 

sustentação estratégica das políticas econômicas no Brasil. Com a mesma 

rapidez que o dinheiro chegava, ele era retirado ao menor sinal de queda de 

crescimento da economia, gerando mais desemprego e crise social em vários 

setores. 

Conforme Dupas (2003), o discurso hegemônico neoliberal pós-guerra 

fria que pregava a abertura econômica como solução para os diversos 

problemas econômicos e políticos das nações, mostrou-se o principal 

causador dos processos de exclusão social, maior concentração de renda, e 

notória redução dos níveis de emprego. 
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No Brasil, as políticas econômicas neoliberais ganharam espaço e apoio 

em maior escala, a partir da década de 90, na qual partidos como PSDB 

(Partido da Social Democracia Brasileira), PSL (Partido Social Liberal), e PP 

(Partido Progressista), preconizaram o pensamento filosoficamente capitalista 

e economicamente liberal. 

Para Veiga (2009), o neoliberalismo defende também a hipótese de que 

o Estado tem plena capacidade de exercer, não mais temporariamente, mas 

de forma permanente, a sua atuação em certos setores da economia social. 

Veiga (2009) defende ainda o neoliberalismo no Brasil como uma prática 

econômica não compreendida e pouco respaldada em suas bases pelo 

próprio poder público que a defende.  

Poderíamos dizer que no Brasil vigora quase uma 
política neoliberal, porque, como já mencionei, falta 
regulação eficiente, principalmente para prevenir a 
formação de cartéis e monopólios, enfim, combater a 
concentração de mercado. O neoliberalismo é o que foi 
implementado por um governo, quando, no meu 
entender, devido a falta de regulação eficiente em todo o 
mundo, não vejo um só lugar onde exista o 
neoliberalismo. (VEIGA, 2009) 

3.2.3 Experiências Práticas de Políticas Públicas Neoliberais 

Diante do que até aqui foi exposto, observa-se historicamente que 

algumas vertentes políticas no Brasil não somam forças com a forma política 

do Estado Empresário, ao contrário considerando-o como o cerne dos 

problemas sociais e econômicos brasileiros. Um exemplo disto foi o programa 

de governo planejado em Minas Gerais entre os anos de 2003 a 2005. Ao 

articular esta estratégia o governo planejou trazer para sua pauta 

governamental as diretrizes do pensamento neoliberal cujas políticas de 

redução de carga tributária, o corte e minoração dos gastos públicos foram 

objetivos claros e implacavelmente perseguidos por aquela gestão.  

Tentar aproximar as gestões públicas e privadas em termos de 

desempenho estratégico e melhoria de resultados é um desafio que alguns já 
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ousaram enfrentar na moderna conjuntura de mercado. O programa “O 

Estado para Resultados” de Minas Gerais manteve seu foco na redução dos 

gastos públicos, valorização do servidor, promovendo concomitantemente 

uma redefinição de objetivos, e maior abertura à iniciativa privada como 

modelo estratégico de gestão. 

Segundo Almeida (2006), alguns patamares de excelência de 

resultados, alto desempenho, desenvolvimento de carreiras, aprimoração da 

rapidez no atendimento, e satisfação geral dos clientes, foram perseguidos 

por este programa de governo. Uma das metas do governo mineiro era de 

transformar o desempenho administrativo da máquina estatal, que segundo 

este, se encontrava permeada e blindada por fundamentos burocráticos 

desnecessários e processos anacrônicos de gestão em uma estratégica 

forma de pensar política articulando para isso um viés de desenvolvimento, 

crescimento e competitividade. 

Conforme Almeida (2006), ao observar o avanço da tecnologia da 

informação, o advento e o progresso da mídia comunicacional em massa, o 

avanço das políticas de livre mercado, e a dialética do gerenciamento privado, 

o governo mineiro passou a trabalhar em prol das mudanças requeridas e 

cobradas pela moderna dinâmica de mercado, que buscam novas 

proposições e respostas às demandas impressas pelos consumidores, 

clientes internos, enfim de seus stakeholders. Experiências desta natureza 

propiciam uma urgência por desenvolver Know how administrativo, isto é, 

possuir e aplicar conhecimentos funcionais que façam frente às resoluções e 

melhorias necessárias.  

A chamada gestão do conhecimento pode ser percebida e considerada 

como uma gama de processos que dirigem e comandam a gênese, a difusão 

e o aproveitamento dos saberes no intuito de penetrar inteiramente no 

propósito e no alvo da organização. Os sistemas de inteligência e gestão 

competitiva atuam levantando prospectos internos e principalmente externos 

a organização. Desta feita, é dada atenção plena ao planejamento da coleta 
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das informações, enaltecendo a valorizando aquelas mais significativas e 

importantes para a organização. 

De acordo com Canongia et. al. (2004), a gestão inteligente e 

competitiva pode ser conceituada como um instrumento passível de ser 

utilizado por empresas para, por meios éticos, identificar, coletar, sistematizar 

e interpretar informações relevantes sobre seu ambiente concorrencial. 

De forma às vezes velada, os aspectos subjetivos da gestão estratégica, 

voltada ao potencial competitivo organizacional, atuam atribuindo sua 

influência e definindo resultados às vezes não convergentes às metas e 

objetivos da organização. Assim como a prospecção externa atua e 

concretiza subsídios importantes ao crescimento e desenvolvimento das 

organizações, os movimentos internos da organização precisam ser 

percebidos. Encara-se desta forma que fatores endógenos à organização tais 

como as culturas internas, a natureza de sua estrutura, a centralização ou a 

delegação do poder, influenciam e norteiam o caminho que determinada 

gestão pode traçar em sua trajetória na organização. 

De acordo com Canongia et. al. (2004), as técnicas e os arranjos 

aplicados na Gestão do Conhecimento, incitam e legitimam a cooperação e o 

auxílio entre as pessoas, e apontam para o fato de que as estruturas 

organizacionais devam progredir em consonância com os atributos e 

necessidades do capital intelectual. Reconhecidamente, é possível 

exemplificar este apontamento através da abertura de mercado propiciada 

nas últimas décadas no Brasil, onde empresas, principalmente da Ásia, 

consolidaram suas bases em território nacional produzindo, em sua maioria, 

produtos já conhecidos pelos brasileiros.  

Outro aspecto notado pelo governo mineiro e que segundo este, enseja 

singular atenção, é a prática dos princípios éticos em gestão pública. O poder 

público brasileiro e seus aspectos administrativos acumularam com o passar 

dos anos um currículo de fraudes financeiras e escândalos dos mais diversos, 

desde a concessão de benefícios públicos em troca de favores pessoais, 
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desvios de verbas públicas, entre outros, que ao final preconizam uma 

ausência de ordem, controle, fiscalização, e punição, em seio governamental.  

Desta forma, é pertinente atentar para o fato de que a gestão inteligente 

e competitiva precisa estar atrelada aos princípios éticos e legais, para que 

seus resultados não sejam comprometidos negativamente causando 

deméritos e prejuízos à saúde financeira, moral e social das organizações. As 

transgressões éticas têm propiciado perdas e danos às vezes irreversíveis às 

empresas envolvidas com tais práticas. A Nike, por exemplo, pagou um alto 

preço pelo boicote americano na queda gigantesca da demanda de seus 

produtos e acessórios esportivos. Após quatro décadas do notório escândalo 

envolvendo trabalho infantil escravo na Ásia, ela retorna no atual momento 

com um novo paradigma estrutural na tentativa de recriar uma nova imagem, 

e tentar se desvencilhar do estigma antiético que a acompanha há anos. Na 

voz do vice-presidente, Hannah Jones, a Nike aprendeu com o escândalo e 

tenta agora conquistar novamente mercado com um projeto voltado à 

inovação e sustentabilidade: "Queremos triunfar na nova economia dos 

negócios sustentáveis” defende o executivo. (BARROS, 2010) 

Os códigos de ética trazem consigo o escopo histórico e a visão do 

mundo em grupo. Na complexa estrutura da sociedade, a cultura se entrelaça 

a fatores legais, governamentais e por fim organizacionais. O que é ético em 

um continente pode ser uma contravenção séria e antiética em outro. Em 

países que não compartilham das mesmas crenças e costumes alguns 

conceitos como gestão, competitividade e remuneração por desempenho, a 

exemplos de países do continente africano, ocorre uma defasagem cognitiva 

aliada à resistência na prática dos conceitos e ideias compartilhadas pela 

cultura comunicante (TANURE, 2005).  

Para o governador mineiro, Aécio Neves, era preciso quebrar o tabu de 

que toda gestão pública está imersa em corrupção e em fraude aos recursos 

da coletividade.  
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A má administração dos recursos públicos às vezes é somente vista 

como erros isolados de um ou de outro chefe de Estado, setor, secretaria ou 

repartição. Entretanto, de forma generalizada, os mecanismos de governança 

da esfera pública, falando de Brasil, invariavelmente têm obtido por parte da 

população uma torrente de críticas, queixas e aversões quanto à má 

qualidade de serviços prestados, morosidade dos processos, somada ao 

flagrante do péssimo atendimento nos mais diversos setores e áreas da 

sociedade. 

3.2.4 Choque de Gestão: um Breve Relato 

A partir de 1996, o Estado de Minas Gerais passava por forte crise no 

quadro fiscal padecendo seriamente de um grave déficit orçamentário. Em 

2003, o novo governo do Estado implantaria o chamado “Projeto Choque de 

Gestão”, que faria ascender uma iniciativa inovadora de administrar os 

recursos da esfera pública. 

Segundo Almeida (2006), o poder público seria avaliado pela capacidade 

de melhorar os indicadores econômicos e sociais sem onerar adicionalmente 

a sociedade. Nas palavras do autor, que atuou diretamente como 

coordenador executivo do programa: “Nós estamos saindo de uma cultura 

burocrática, que valorizava o tempo de serviço, e indo para uma cultura 

focada em resultados, que valoriza o colaborador”. Nascia desta forma, uma 

nova concepção de valor e mérito à figura do servidor público, sempre 

vinculada à imagem do descaso, da indiferença e da preguiça.  

A partir daquele momento, esses profissionais precisariam produzir 

resultados e cumprir metas conquanto fossem capacitados para tal, por 

intermédio do desenvolvimento e aprimoramento de competências. O cenário 

abria-se para uma estrutura, antes de aspecto engessado, para iniciativas 

que valorizavam a flexibilização do poder, proporcionando ações tais como: 

delegação de responsabilidades, comunicação aberta e direta, liderança 

democrática e gerenciamento participativo. Esta gestão era orquestrada sob o 
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pensar estratégico de uma organização privada, com um cronograma de 

metas bem definido e um ordenado planejamento de futuro.  

Assim nascia para estes profissionais uma nova perspectiva salarial, 

com a valorização pelo mérito concomitante ao engajamento estratégico de 

cargos e carreiras. Esse equilíbrio entre o dar e o receber é uma fórmula 

simples, mas não menos eficaz por ser desta forma, invariavelmente torna-se 

algo não observável e até mesmo não notada pelos responsáveis pela 

gestão. Neste cenário, vale salientar que para isso despendeu-se muito 

trabalho, empenho e cumplicidade na ação e no olhar firme e atento da alta 

cúpula governamental. Da mesma forma que um diretor executivo de uma 

grande organização participa efetivamente do planejamento e exequibilidade 

dos projetos e objetivos da organização, o governador mineiro e sua equipe 

assumiram responsabilidades e se portaram como verdadeiros muros de 

arrimo de todo este processo. Segue abaixo figura que ilustra a dinâmica do 

acompanhamento dos projetos estruturadores em Minas Gerais. 

 

 

Figura 07 - Organograma da dinâmica do acompanhamento dos projetos 
estruturadores em Minas Gerais 

Fonte: ALMEIDA (2006) 
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Diante desse planejamento, foram criados instrumentos de aplicação e 

de acompanhamento às metas prescritas, a saber: subsecretarias, órgãos de 

fiscalização, cronogramas, reuniões periódicas, entre outros que culminaram, 

ao final do mandato deste governo, uma significativa reversão em alguns dos 

críticos quadros de notória importância para a população no âmbito da saúde, 

educação e segurança, dentre outros. Conforme Almeida (2006), dentre as 

várias ações executadas pelo programa “Choque de Gestão”, é válido 

salientar: 

 Processo de planejamento de prioridades; 

 Indicadores de desempenho do Governo; 

 Sistemática de avaliações das políticas públicas governamentais; 

 Geradores de informações que subsidiem o processo de tomada 

de decisão para cumprimento dos objetivos do Governo;  

O mesmo autor cita também fatos, amostras e resultados de grande 

importância para a população, comprovados por estatísticas: 

 Alcance de equilíbrio fiscal e orçamentário; 

 Melhoria da qualidade do gasto; 

 Aprimoramento, capacitação e desenvolvimento efetivo de 

recursos humanos; 

 Melhoria na qualidade de serviço público prestado aos cidadãos 

(educação, saúde, segurança, etc.). 

Essas mudanças implantadas por meio de estratégia de gestão em 

esfera pública tornaram-se conhecidas no Brasil com reverberações em 

âmbito internacional, por representar um novo posicionamento frente a 

convencional forma de gerir recursos públicos e se relacionar com a 

população, criando e validando um elo de crédito, valoração e confiança entre 

as partes envolvidas.  
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O caso de gestão pública estratégica em Minas Gerais propicia um novo 

pensamento visando à reestruturação no corpo organizacional e 

governamental no Brasil, comunicando a outras direções do país esta 

diferente forma de gerir recursos públicos, catalisando ideias e 

comportamento responsável e competente rumo a resultados finais. Alguns 

estados como São Paulo e Espírito Santo cogitaram naquele momento, inserir 

em seu plano de governo os princípios e bases do programa “Choque de 

Gestão” executado pelo Estado mineiro.  

Entretanto, alguns estudiosos são contrários e enfáticos nas críticas ao 

modelo político praticado em Minas Gerais. O fator de maior gravidade neste 

aspecto é a onda de privatizações ocorridas em Minas neste período, 

principalmente no setor educacional, com perdas e desfalque principalmente 

à população de baixa renda que não possui suporte financeiro para arcar com 

gastos nesta área.  

Para Elias (2009), é incontestável a conseqüência negativa da política 

neoliberal sobre os trabalhadores da Educação em Minas Gerais. O autor 

considera as peculiaridades da atividade profissional e os baixos salários 

como uma humilhação a qualquer trabalhador, principalmente no que respeito 

aos profissionais da Educação. 

Entretanto, Queiroz e Ckagnazaroff (2010) defendem que nem todos 

conseguem perceber os resultados reais do Programa Choque de Gestão. As 

melhorias sociais e as melhorias econômicas e políticas para o Estado foram 

mencionadas por atores que detinham uma visão macro do choque de 

gestão, além de suas perspectivas e efeitos internos, finalizam os autores. 

Um estudo sobre a gestão de Minas entre os anos 2003 e 2005 aponta 

para falta de clareza nas definições dos resultados finais, em particular no 

setor de segurança pública do estado. 

Conforme Peixoto e Azevedo (2010), a avaliação das metas para os 

indicadores de criminalidade apontou para uma discrepância entre as metas 
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estabelecidas. No caso dos homicídios, a meta média para o Estado mineiro é 

ousada, porém pode não ser exequível, e no caso dos crimes violentos contra 

civis e de crimes violentos contra o patrimônio a meta média é pouco ousada 

se comparados com o desempenho histórico de redução destes crimes no 

Estado. 

De fato, é compreensível a existência da postura de oposição ou apoio e 

os movimentos de construção ou desconstrução de muros de contenção 

ideológica e filosófica em se tratando de política, no mais quando o que se 

ventila provoca questionamentos á certezas íntimas próprias e confronta 

visões de mundo diferentes. Cabe a irrefutável importância de um maior 

investimento ao ambiente social ora formado como ao cenário 

economicamente construído pelo governo de Minas Gerais, no que se refere 

a maiores estudos e investigações sobre este tema. O que é proposto neste 

breve relato sobre gestão pública e privada é somar a este estudo o máximo 

possível de informações sobre as nuances e nortes que o tema insurge, bem 

como as possíveis direções que ele aponta durante o discorrer dos assuntos 

abordados.  

3.2.5 As Organizações Sociais como Parcerias em Gestão 

O aprofundamento dos tópicos até aqui abordados, enseja que a partir 

de agora se enfatize outro modelo de gestão em parceria praticado na 

atualidade em vários setores do mercado. São conhecidos como 

Organizações Sociais. 

Conforme Ferrari e Ferrari (2007), como produto da Reforma do Estado, 

iniciada pelo presidente Fernando Collor de Mello e concluída pelo presidente 

Fernando Henrique Cardoso, foram criadas as Organizações Sociais e as 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, entidades que prestam 

atividades de relevante interesse público, mas com personalidade de direito 

privado. 
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Esta forma de parceria sugere um debate visando à reforma do Estado 

brasileiro e suas possibilidades legais em reformular sua forma de gerir o 

patrimônio público com excelência e sem prejuízos a coletividade. As “OS” – 

Organizações Sociais - como ficaram conhecidas facultam um modelo de 

gestão inovador legalmente previsto na Lei Federal nº 9.6375, de 15 de maio 

de 1998. Assim ficou disposto no Artigo primeiro desta Lei: 

Art.1º. - O Poder Executivo poderá qualificar como 
organizações sociais pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam 
dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao 
desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação 
do meio ambiente, à cultura e à saúde, atendidos aos 
requisitos previstos nesta Lei. (BRASIL, 1998) 

O objetivo principal da criação destas organizações era a de transferir da 

esfera pública para a privada, organizações e setores críticos à administração 

pública reincidente nos mecanismos de sobrecarga orçamentária e 

desvirtualização dos serviços prestados à sociedade. O Estado subsidiaria 

este ator privado fiscalizando e não permitindo a angariação de lucros por ele, 

advindos na execução de tal atividade. Neste aspecto o terceiro setor, 

concomitante à prestação de serviços de interesse público, assumiriam o 

cenário de desenvolvimento dos trabalhos e atividades em pauta.  

Segundo a Lei Federal nº 9.6376, os requisitos elementares podem ser 

sintetizados em: 

 Finalidade é social: ensino, saúde, cultura, tecnologia, ciência e 

meio ambiente; 

 A publicidade dos atos; 

 Submissão ao Tribunal de Contas; 

                                                 
5
  LEI Nº 9.637, que dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais, a 

criação do Programa Nacional de Publicização, a extinção dos órgãos e entidades que 
menciona e a absorção de suas atividades por organizações sociais, e dá outras 
providências. 

6
  LEI Nº 9.637, que dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais, a 

criação do Programa Nacional de Publicização, a extinção dos órgãos e entidades que 
menciona e a absorção de suas atividades por organizações sociais, e dá outras 
providências. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9637.htm
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 Não finalidade lucrativa de nenhuma espécie. 

Esta Lei Federal pode ser absorvida por Estados e Municípios sendo, no 

caso, submetida às particularidades legais e jurídicas pertinentes a cada 

região, bem como as necessidades e demandas peculiares a cada gestão. A 

plausividade operacional deste modelo gerencial depende proporcionalmente 

da capacidade e eficiência gerencial do órgão público a ele submetido.  

Conforme o Procurador da Justiça Eurico de Andrade Azevedo, em seu 

estudo Organizações Sociais:  

A eficácia do contrato de gestão está precisamente na 
possibilidade do exercício do controle de desempenho. 
Havendo indicadores objetivos de qualidade e 
produtividade, metas a serem alcançadas e prazos de 
execução, o Poder Público pode perfeitamente 
acompanhar os trabalhos da entidade privada e verificar 
a atuação de seus dirigentes, para tomar as 
providências cabíveis, que podem ir desde a 
substituição dos diretores (deve-se lembrar que os 
representantes do Poder Público e da comunidade 
constituem maioria absoluta no Conselho de 
Administração) até a cassação do título de organização 
social. (AZEVEDO) 

O art. 5º da lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998, conceitua contrato de 

gestão nos seguintes termos: 

Contrato de Gestão é o instrumento firmado entre o 
Poder Público e a entidade qualificada como 
Organização Social, com vistas à formação de parcerias 
entre as partes para o fomento e execução de atividades 
relativas às áreas relacionadas no art. 1º. (BRASIL, 
1998)  

Alguns estudiosos do Direto Administrativo discordam para estes casos 

da utilização da expressão “Contrato de Gestão”. Conforme Ferrari e Ferrari 

(2007), o contrato de gestão pode ser no sistema jurídico brasileiro, utilizado 

para rotular instrumentos totalmente diferentes. As autoras fundamentam 

seus apontamentos: As relações que se estabelecem entre os 

administradores e o Poder Público e entre o Estado e as Organizações 

Sociais, Agências Executivas e serviços sociais autônomos, não podem ser 

http://www.pge.sp.gov.br/centrodeestudos/revistaspge/revista5/5rev6.htm
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identificadas com a figura clássica que surge nos contratos, já que não 

consignam prestações recíprocas, decorrentes do sinal que satisfazem 

interesses em separado, mas ao contrário no novo instrumento as partes 

ajustam prestações dirigidas a satisfação de um interesse público comum 

(FERRARI E FERRARI, 2007). 

Moreira (1998) ao trabalhar como coordenadora da Unidade de 

Produção de Pareceres e Informações Jurídicas do CEPAM - Centro de 

Estudos e Pesquisas de Administração Municipal - comenta que chamar o 

contrato de gestão das organizações sociais de “contrato” é um equívoco, 

pois não é um contrato. O contrato de gestão abrange tanto o 

estabelecimento de metas, como os objetivos para os quais o governo 

transfere recursos financeiros. Em verdade, defende a autora, trata-se de um 

rigoroso convênio com a participação e controle da sociedade civil na 

administração da própria entidade.  

Entretanto, há discordâncias sobre o real compromisso e objetivo desta 

forma de parceria gerencial, por apresentar fragilidades ideológicas e 

generalização dos resultados, destarte bastante questionadas. 

Conforme Pinto (2000), a inconsistência das fundamentações da razão 

de ser das Organizações Sociais, denota a unicidade político-ideológico no 

sentido da via de minimização do Estado da proposta de substituição 

completa, isto é, da transferência da prestação pelo Estado para a prestação 

pela iniciativa de entidades privadas sem fins lucrativos. Pertence ao parecer 

da autora a ideia de que estas parcerias não seriam nada mais que a 

intervenção e triunfo do pensamento político liberal em voga, no Brasil. A este 

respeito a autora argumenta:  

A questão quanto a se um Estado neoliberal é ou não é 
superior a um Estado intervencionista não pode ser 
resolvida em termos gerais, uma vez que qualidade da 
intervenção estatal depende de um desenho institucional 
específico (PINTO, 2000). 
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Não obstante a argumentações contrárias e antagonismos variados, a 

mídia em seus vários formatos, tem divulgado o fato das Organizações 

Sociais terem alcançado níveis expressivos de atuação, estendendo suas 

atividades e trabalhos em diversos setores da sociedade. O predomínio deste 

pensamento, em se tratando dos governos que mantém uma maior afinidade 

política com as ideias de cunho liberal, formou uma amálgama de ações 

aproximadas estendendo o ato federal em direção a outros cenários da 

gestão pública brasileira, e dos demais atores privados que orbitam neste 

contexto. 

Deste modo, a reverberação da lei federal em esfera estadual, resultou 

em 1998, na criação da Lei Estadual nº 846/98, instituída pelo governador 

Mario Covas na cidade de São Paulo, facultando legalmente a execução das 

parcerias em modelo OS. A lei Complementar, de 04 de junho de 1998, 

promulgada pelo governador de São Paulo trazia em seu artigo primeiro: 

Artigo 1º - O Poder Executivo poderá qualificar como 
organizações sociais pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam 
dirigidas à saúde e à cultura, atendidos os requisitos 

previstos nesta lei complementar (BRASIL, LEI 
ESTADUAL  nº 846/98). 

Dentro de um mesmo protocolo da Lei Federal enfatizando neste caso, o 

setor da saúde, o governo eleito pelo PSDB dá inicio em junho de 1998 a um 

processo de reconfiguração na prestação de serviços de utilidade pública na 

área da saúde, setor de alto índice de precariedade para a sociedade 

paulistana.  

Segundo o acervo da Fundação Mário Covas, ao assumir a gestão, o 

governo encontrara 14 projetos de hospitais iniciados e abandonados em 

gestões anteriores. Esse governo se mobilizou em prol do término destas 

obras, começando pelas que estavam em estágio mais avançado ou as mais 

próximas de população muito carente.  

Os novos hospitais construídos nesta gestão atendiam gratuitamente 

pelo  SUS - Sistema Único de Saúde. Logo após a criação da Lei que dava 
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vida às Organizações Sociais, o governador autorizou o acordo de vários 

contratos de gestão com entidades beneficentes. As organizações eram 

selecionadas, controladas e fiscalizadas pelo Estado e sendo por ele 

remuneradas, ficando sob-responsabilidade destas a contratação de 

profissionais e a aquisição de remédios e medicamentos. A praticidade, a 

desburocratização e melhoria dos serviços prestados, seriam os aspectos 

mais valorizados nesta experiência no setor da saúde pública, defende o ex 

secretario da saúde do Governo Covas José da Silva Guedes, em entrevista 

contida no site da Fundação Mario Covas. 

3.3 Cidade da Criança: uma Gestão de muitos Governos 

O relato histórico da gestão do parque Cidade da Criança repercute 

perante esta pesquisa como o assunto chave, pois será a partir da 

combinação da apreciação dos acontecimentos passados, correlacionados 

com os da atualidade que se poderá criar uma possível descrição dos 

principais fatos, acontecimentos e eventos ocorridos durante as sucessivas 

mudanças de gestão. Por conseguinte, será preciso resgatar historicamente 

os primeiros anos da existência do parque, os momentos importantes 

vivenciados após sua criação e como a sua administração se encontrava 

naquela época. 

 Segundo o jornalista e historiador Fabio Gomes que, em 2009, 

trabalhava na Secretaria de Turismo de São Bernardo do Campo, em 1970 a 

febre turística pela Cidade da Criança era tão grande que alavancou o 

crescimento e desenvolvimento em diversos setores da economia municipal. 

As agências de turismo trabalhavam com receptivo movimento e os hotéis 

viviam lotados. O comércio também era beneficiado e a “Rota do Frango com 

Polenta” era o ponto gastronômico principal das famílias que traziam as 

crianças para se divertirem no parque. Aos domingos, 160 ônibus 

estacionavam ao lado dos portões do parque com quase um milhão de 

visitantes por ano que vinham para ver a atração nacional localizada em uma 

cidade de 50 mil habitantes.  
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Para Ortiz (2012), em 1975, a PROTUR – Turismo de São Bernardo do 

Campo S.A. – uma empresa de economia mista, investiu e trouxe para o 

parque novas atrações como a Casa Maluca e o Submarino tornando o 

parque ainda mais famoso. Nessa época, o parque chegava a receber, aos 

finais de semana, até 45 mil visitantes entre população local e cercanias a 

turistas. Afirma-se que até a década de 80 o perfil do parque possuía um 

caráter promissor passível de angariar a atenção e o interesse de investidores 

e possíveis aliados rumo à tarefa de construir e promover desenvolvimento e 

crescimento cada vez maior à instituição.  

Na década de 80, iniciou-se uma grave crise administrativa entre a 

PROSBC – Progresso de São Bernardo do Campo - empresa de economia 

mista que representava a prefeitura na parceria acordada com os empresários 

proprietários dos equipamentos. Este embate resultou numa profusão de 

denúncias, protestos e ações administrativas em caráter judicial entre as 

partes. Conforme matéria publicada pelo Diário do Grande ABC, em Julho de 

1984, a administração do prefeito Tito Costa, sem um motivo claramente 

anunciado, protelou a renovação dos contratos com os permissionários até 

finalização de seu mandato. Com o advento das eleições, e o empossamento 

do novo prefeito Aron Galante, a nova administração identificou os 

pagamentos em atraso e por intermédio do presidente da PROSBC - Valdir 

dos Santos acionou juridicamente uma ação de despejo contra os 

permissionários. Recentemente, em entrevista concedida a esta pesquisa, 

Santos comentou: “Era dificílimo conciliar os interesses, pois, eu estava lá 

para defender o interesse público, e os permissionários queriam defender 

seus interesses, seu lucro, seus cofres”. 

Na época, em entrevista ao Diário, os permissionários disseram que 

antecipadamente à chegada da nova gestão entraram em contato com a 

PROSBC com o objetivo de saldar os débitos existentes, mas esta mostrou-

se indiferente e inegociável negando-se a receber as taxas em atraso. 

A reportagem do Diário ouviu o permissionário Nesces Gaspar 

Alexandre, proprietário de vários brinquedos e um dos pioneiros no parque, 
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que na época era o presidente da comissão de empresários da Cidade da 

Criança. Segundo o permissionário, a prefeitura não demonstrava interesse 

em resolver a situação da renovação dos contratos que permaneciam 

vencidos, apesar de continuar descontando os 20% dos borderôs dos 

empresários. Além dos 20%, a PROSBC recebia 5% das vendas dos bilhetes 

destinados ao fundo de promoção, ficando também com a arrecadação total 

da portaria e do estacionamento. Na época, Nesces Alexandre criticou o fato 

da PROSBC não utilizar a verba destinada ao investimento em propaganda 

como deveria, além de administrar mal seu próprio dinheiro. Segundo o 

permissionário, a Cidade da Criança sofria consequências e prejuízos 

orçamentários devido ao fato de ter que sustentar a PROSBC que havia se 

tornado um elefante branco.  

Em entrevista, durante a realização desta pesquisa, ao abordar a 

parceria entre prefeitura e permissionários, Nesces afirmou realmente ter 

havido sérias dificuldades em definir objetivos e interesses comuns. Nas 

palavras do permissionário: “A administração do parque era precária, não 

havia um trabalho de marketing para o parque, nem investimento em 

propaganda. Fechavam o parque nos feriados, pois os funcionários públicos 

não podiam trabalhar. Nós fomos vencidos porque éramos particulares e eles, 

funcionários públicos, eram protegidos”. 

Em 2009, segundo reportagem do Diário do Grande ABC, havia ainda 

uma relação de animosidade entre o presidente da PROSBC, Valdir dos 

Santos e a comissão de permissionários que o acusavam de agir de forma 

arbitrária e tendenciosa, e que este dizia possuir respaldo da prefeitura para 

agir conforme achasse correto. 

Observa-se que, historicamente, o modelo de gestão do parque foi 

desde o início uma parceria entre a Administração Pública e a Iniciativa 

Privada, em um formato definido e estruturado como o é atualmente. Os 

brinquedos faziam parte do conjunto atrativo do local, mas eram de 

propriedade privada, cabendo à prefeitura uma parcela dos dividendos, 

ficando a mesma com a responsabilidade do ato fiscal e regulador das 
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atividades exercidas. Como citado anteriormente, os proprietários dos 

brinquedos trabalhavam como permissionários, isto é, possuíam autorização 

para trabalharem no local e eram remunerados em um montante de 25% 

sobre o movimento de venda bruta de ingressos7. Desta forma, eram 

cooptados os recursos para sua subsistência, isto é, por intermédio da fruição 

e utilização dos equipamentos pela população. 

Em entrevista com o atual Secretário de Desenvolvimento, Trabalho e 

Turismo de São Bernardo do Campo, Jefferson José da Conceição, verificou-

se que perdura até hoje a forma de administração interna e de manejo dos 

equipamentos, comprovando deste modo, a mesma configuração de 44 anos 

atrás, cabendo ao parceiro público o papel de acompanhamento e 

fiscalização das atividades outorgadas. Nas palavras de Conceição: “Não 

mudou praticamente nada, a não ser o conteúdo dos editais, que possuem 

elementos novos, mas, o instrumento jurídico da permissão, sua aplicação e 

operacionalidade continuam praticamente a mesma”. Desta forma, observa-se 

nesta pesquisa, que desde a criação do parque, até o presente momento, 

houve 11 mandatos municipais com duração de quatro anos cada, sem terem 

factualmente ocorrido modificações de caráter mais expressivo adstrito à 

administração do parque. 

Segundo Ortiz (2012), a questão principal a respeito das permissões 

relacionadas à Cidade da Criança, seria a divergência entre o interesse 

público e privado, tornando a gestão do parque turbulenta, o que motivou a 

sua decadência. A autora defende a fragilidade do contrato quanto à outorga 

das responsabilidades: fatores como limpeza, segurança, e manutenção eram 

deixados de lado por ambas. O planejamento não recebia atenção: 

“começavam a surgir acidentes com crianças, reclamações no atendimento e 

nos preços abusivos. Pais começavam a fugir dos passeios, pois não era 

possível contentar as crianças, uma vez que não havia brinquedos gratuitos e 

os ingressos custavam caro (ORTIZ, 2012). 

                                                 
7  

Anexo copia de Contrato de Locação firmado entre a PROSBC e SOMATUR, nos anos 80, 
onde a cláusula quarta, reza detalhes sobre a remuneração dos permissionários. 
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Ao verificar este cenário, mirando outro ângulo da questão, é preciso 

salientar que a Cidade da Criança não constitui um projeto de arremedo se 

configurando de forma devida como o primeiro parque brasileiro de fruição 

infantil, o que, na atualidade, se configura em nomenclatura parque temático. 

Com o passar dos anos, foram criados no Brasil outros espaços de lazer e 

entretenimento e a Cidade da Criança sofreu um impacto na redução da 

demanda por seus serviços, oriundo dos processos destes entrantes que 

doravante tornar-se-iam seus concorrentes diretos no mercado.  

Conforme Trigo (2002), foram dezoito os parques de diversão 

construídos entre 1968 e 1999. Destes, seis estão localizados no Estado de 

São Paulo. Alguns dos mais conhecidos parques temáticos como o Play 

Center, o Hopi Hari e o Parque da Mônica são atualmente os mais 

requisitados pela população quando da utilização destes serviços. 

De acordo com Ortiz (2012), dados fornecidos pelo Sindicato de Parques 

Temáticos e Atrações Turísticas - SINDEPAT - referentes ao ano de 2009 

informam que o setor faturou R$ 802 milhões, crescendo 23% em relação ao 

ano anterior, tendo recebido cerca de 12 milhões de visitantes naquele ano. 

Segundo o sindicato, em 2010, o número de visitantes subiu para 15 milhões, 

com faturamento de R$ 1 bilhão, com milhares de empregos sendo gerados 

direta e indiretamente. 

Observa-se factualmente a expressiva ascensão do setor nos últimos 

anos, sendo a divulgação disto uma prática costumeira do dia a dia em 

sociedade. A demanda deste setor não está cerceada somente a época de 

temporadas, mas de forma efetiva e intensa durante todo o ano, quando 

escolas, comunidades e empresas se organizam e fretam centenas de ônibus 

rumo a excursões nos mais diversos parques situados em várias regiões do 

Brasil.  

O turismo promovido pela demanda de lazer e entretenimento, por 

exemplo, tem proporcionado mudanças positivas nos índices econômicos das 

regiões onde se localizam os diversos parques da atualidade. Conforme 
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estudos realizados pela ADIBRA - Associação das Empresas de Parques de 

Diversões do Brasil - os diferentes parques de fruição adulto e infantil 

existentes no Brasil foram responsáveis, nas duas últimas décadas, por 

investimentos que ultrapassam R$ 2,5 Bilhão. Nesta conjuntura, o turismo 

brasileiro conseguiu, por meio deste segmento, alcançar patamares de 

crescimento nunca antes vistos em nossa economia. Apesar das últimas 

pesquisas do IBGE (2010) divulgarem números onde a quantidade de filhos 

por casal tem sido reduzida gradativamente, nos últimos anos os modernos 

parques de entretenimento têm mantido a normalidade de suas atividades, e 

por vezes registram um aumento desta, talvez seja por não possuírem uma 

demanda cerceada somente ao público infantil. O planejamento e a estratégia 

de negócio implantada pelos empresários e executivos da área abrangem e 

buscam atingir a população como um todo, isto é, o foco é para o público 

total, independendo do fator idade. Este seria um dos motivos para o 

segmento ter se consolidado positivamente no mercado num movimento 

empreendedor crescente em várias regiões do Brasil. 

Em seqüência, o gráfico e quadro 01 ilustram o resultado de uma 

pesquisa realizada em 2010 pela ADIBRA e que informa importantes dados 

sobre o mercado de lazer e entretenimento no Brasil, naquele momento: 

 

Gráfico 01 - Quantidade de parques catalogados em 2010 divididos por 
especialidades 

 Fonte: ADIBRA – Associação das Empresas de Parques de Diversões do Brasil 
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Pesquisa do setor mercado Brasil – 2010  

ADIBRA 2010   Faturamento 

Anual (R$x1000) 

Empregos Visitação 

Anual x1000 
Empreendimentos Qtd. Diretos 

Parques Temáticos 11 260.310 2.930 5.730 

Parques Aquáticos 22 105.938 2.508 4.617 

Parques de Diversão 30 128.250 1.782 5.300 

Parques Móveis 27 73.250 1.520 2.600 

FEC * 155 235.020 3.306 16.974 

Total 245 802.768 12.046 35.221 

 

Quadro 01 -  Pesquisa 2010 do setor de Mercado no Brasil 

Fonte: ADIBRA – Associação das Empresas de Parques de Diversões do Brasil 

No que concerne à Cidade da Criança, um movimento contrário ao dos 

outros parques era observado à guisa de um declínio que aumentava com o 

passar dos anos. Conforme Ortiz (2012), em 1982, os próprios moradores da 

região já não visitavam o parque, problemas com direitos autorais retiraram a 

importante atração infantil que era a Turma da Mônica. Entretanto, o Play 

Center, aberto desde 1973, se consagrava o melhor e principal parque da 

Região Metropolitana de São Paulo, naquela época.  

Algumas das tentativas aferidas com o objetivo de poder salvar o parque 

da derrocada final, foi a criação, em 1990, de uma lei municipal que conferia à 

instituição através do ato administrativo um bem de valor cultural ao 

município. De acordo com Ortiz (2012), o Conselho Municipal do Patrimônio 

Histórico e Cultural de São Bernardo do Campo, aprovou a Lei nº 3.496, de 

01/06/1990, que considerou o antigo cenário da novela Redenção como “Bem 

Cultural Tombado” do município. Em 2000, foi criado o Fórum Regional em 

Defesa da Cidade da Criança, constituído por permissionários, moradores da 

região, funcionários do parque e professores. 
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Representantes deste Fórum chegaram a apresentar um planejamento 

em prol do salvamento do parque. Chegaram a ir a Brasília e até discursaram 

na Câmara dos Deputados sem, no entanto, alcançarem resultados mais 

significativos. Na fala de Vanderlei Beltrão, então presidente deste Fórum, a 

gestão pública da época já cogitava o fechamento do parque, não 

apresentando disposição para resolução da situação em outro nível (ORTIZ, 

2012). 

Os anos se seguiam e a gestão aos moldes de Permissão continuava 

sem conseguir se desvencilhar do cortejo de prejuízos e perdas de toda 

estirpe quando, segundo a prefeitura, a situação se tornara insustentável, 

com riscos de agravar-se ainda mais se algo não fosse feito de imediato. 

Finalmente, no dia 02 de outubro de 2005, o parque teve suas portas 

fechadas.  

3.3.1 Cidade da Criança: O Marketing de um Sonho 

As atividades de planejamento em  Marketing no que tange aos 

trabalhos de promoção e publicidade da Cidade da Criança como local de 

lazer e entretenimento no Brasil devem ser atribuídas à inventividade e ao 

notório empenho pessoal  do desenhista e artista plástico João Alberto 

Tessarini. Foi ele que, após ser contratado pela prefeitura em 1972, passou a 

coordenar o departamento de promoções, e desta forma a dirigir ações 

importantes na história do parque como criar o logotipo, folhetos e cartazes 

para a divulgação junto às agências de viagens. Também foram importantes 

as contribuições do trabalho de Tessarini, o planejamento da  programação 

visual e ambientação de brinquedos. Estes eram, na época, os meios 

disponíveis e acessíveis para se criar, fortalecer e divulgar no mercado de 

forma efetiva a imagem das empresas e organizações. 

Antes de Tessarini, dois outros publicitários haviam trabalhado em 

atividades de promoção e divulgação do parque. Tessarini acreditava que a 

força de atração popular do parque em muito estava inserida em seu nome 
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“Cidade da Criança”, que por sua vez, foi uma ideia de  Rubens Freire ao lado 

de Fidia Zamboni que, em 1968, projetaram e arquitetaram o parque.  

Iniciados os trabalhos em 1972, sempre com o apoio entusiástico de 

Freire, Tessarini criou o logotipo que trazia a figura de uma criança com uma 

cartola, imagem que traduzia a ideia de que no Brasil havia uma “Cidade da 

Criança” governada por um “Prefeito Mirim”, eleito diretamente pelo povo. 

Numa época de repressão militar, o sonho e o ideal de democracia se tornava 

real naquele ato, naquele momento, na eleição de um prefeito ainda que 

“mirim” para o parque. Conforme entrevista que cordialmente Tessarini nos 

concedeu, é retratado por ele que naquele momento o parque deixava de ser 

um produto a ser comercializado, que estava além da missão de trazer lucro 

para São Bernardo do Campo e para seus investidores. Valores como a 

liberdade, a ética e a verdade, traziam um novo papel social ao  parque, que 

no ato da eleição do prefeito mirim traduzia a ânsia e o ideal de um povo 

naquele momento. Na primeira eleição para prefeito mirim, um comboio de 

120 ônibus saiu da Baixada Santista em direção a São Bernardo do Campo 

com aproximadamente 5.400 crianças para votar de forma democrática. Este 

fenômeno foi na época impresso em capas de jornais e transformou-se em 

manchetes de revistas, bem como noticiadas pelos diversos canais 

televisivos. 

No mais, Tessarini informou por meio de entrevista, realizada por esta 

pesquisa, que na década de 70, o marketing da Cidade da Criança era 

sustentado por um fundo de promoções entre a prefeitura e os 

permissionários. Nas palavras de Tessarini: “Eram noticiados eventos nos 

jornais da cidade, o Diário do Grande ABC, rádios AM, TV, filipetas nos 

restaurantes da Rota do Frango com Polenta (equipe acompanhada dos 

bonecos e pessoas vestindo fantasias e da banda Cidade da Criança) para 

divulgar as atrações previstas em um calendário anual de promoções. Havia 

também uma ação constante de Relações Públicas junto a jornalistas e outros 

formadores de opinião”. 
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3.3.2 Cidade da Criança: Divergências Políticas no setor Público 

Um dos indícios da divergência política entre as administrações que 

sucedem periodicamente o executivo do município de São Bernardo do 

Campo por ocasião do final dos mandatos e consequentemente da aplicação 

legal de novas eleições, pode-se aqui destacar o projeto articulado e 

implantado pela gestão do prefeito William Dib, eleito pelo PSDB, quando o 

parque sob a responsabilidade da Secretaria de Educação, se tornaria um 

núcleo educativo ou parque escola, projeto este que exigiu, do município um 

expressivo investimento calculado em milhões.  

Em 2009, o ex-prefeito Dib concedeu uma entrevista ao Diário do 

Grande ABC, onde afirmou que as discordâncias político-partidárias da 

administração que o sucedeu motivaram de forma determinante a rejeição do 

projeto criado em sua gestão. Nas palavras de Dib: “Terminamos a obra e 

deixamos pronto para funcionar, só faltava contratar os professores e 

funcionários, mas como estávamos no período posterior às eleições, pela lei, 

não pudemos levar adiante”. Para Ademir Ferro, ex-secretário da educação 

na gestão de Willian Dib, houve descaso com o projeto educativo planejado 

para o parque. Nas palavras de Ferro: “A atual gestão abandonou 

completamente o projeto de parque educativo. Tentou retomar o modelo 

anterior de gestão com permissionários, mas o resultado é pífio e a Cidade da 

Criança começa a deteriorar novamente”. 

Segundo o Diário do Grande ABC, em 2009, a administração posterior, 

comandada pelo prefeito Luiz Marinho defendeu e fundamentou suas ações 

administrativas a partir do fato de que o orçamento do município, elaborado e 

aprovado na gestão anterior, estava equivocado, pois somente R$ 1 milhão 

estaria disponível e destinado à manutenção do parque, apesar de serem 

necessários R$ 9 milhões para a contratação de pessoal, acabamentos no 

espaço e manutenção da Cidade da Criança naquele ano. Em entrevista ao 

DGABC, a atual gestão afirmou que mudou a responsabilidade da 

administração do parque para a Secretaria de Desenvolvimento Econômico 

Trabalho e Turismo, pois acredita que, de maneira objetiva e prática, a 
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Cidade da Criança não conseguiria subsistir economicamente como parque 

educativo, como planejava e pretendia fazer a gestão anterior. 

A partir destas informações, a prefeitura finalizou a entrevista ao Diário 

do Grande ABC dizendo que, mediante a conjuntura orçamentária do 

município naquele momento, a saber, 2009, foi verificado a indisponibilidade 

de verbas públicas para manter o parque aberto efetivamente, visto que muito 

ainda havia para ser feito em reestruturações internas e reformas em geral. 

Em 2010, a Cidade da Criança foi reinaugurada e, em outubro, foi 

realizado um processo legal de licitação. Uma das exigências do contrato ora 

firmado foi que o vencedor teria que cumprir e instalar novos brinquedos, bem 

como reinstalar 10 das 35 atrações históricas do parque que representassem 

os anos 60. A partir deste momento, o parque passou por um processo de 

revitalização e renovação, momento em que, 21 novos equipamentos foram 

adicionados, promovendo um novo atrativo à população. No dia 12 de outubro 

de 2010, na ocasião do feriado do dia da Criança, o parque recebeu quase 20 

mil pessoas, conforme reportagem realizada pelo DGABC. 

Em entrevista ao jornal ABCD Maior em 2012, o secretário de 

Desenvolvimento Econômico Trabalho e Turismo, Jefferson José da 

Conceição, disse que esta reestruturação foi viabilizada por intermédio de um 

projeto entre a prefeitura e a iniciativa privada, onde foram investidos 

aproximadamente R$ 8 milhões, sendo R$ 3 milhões dos cofres públicos e R$ 

5 milhões do setor privado. Atualmente o parque possui três permissionários, 

e um total de 48 brinquedos em atividade. O parque é aberto de terça a 

domingo e possui entrada gratuita. A partir de 2010, quando da última 

reabertura, a Cidade da Criança vem renovando e inovando seu conceito de 

lazer e entretenimento. Em 2011, foi inaugurada, no espaço interno do 

parque, a “Cidade da TV”, trata-se de um espaço criado para comemorar os 

61 anos da TV brasileira, e também resulta de uma parceria da Associação 

Pró-TV com o Aquário de São Paulo, e o apoio da Prefeitura do Município de 

São Bernardo do Campo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao iniciar o texto final deste trabalho pode-se enfatizar que o assunto 

gestão em parceria ora submetido, não é menos complexo e substancial que 

tantos outros temas inseridos ao campo das ciências sociais aplicadas, ao 

qual a administração faz parte e possui papel de fundamental importância. A 

gestão em seu caráter multifacetado apresenta vertentes políticas ideológicas 

que se misturam aos aspectos jurídicos e normativos ganhando outra 

perspectiva quando concatenada a variáveis tais como: economia, 

capitalismo, liberalismo e burocracia. Por este motivo, não foi objetivado nesta 

pesquisa responder sobre os mais diversos aspectos técnicos administrativos 

de todas as modalidades de parcerias em gestão, mas ao contrário objetivou-

se tentar trazer informações que respondessem mais diretamente as 

principais indagações da pesquisa, a saber, os aspectos de funcionalidade, 

de valoração e de viabilidade do regime gerencial por Permissão 

implementado pelo parque Cidade da Criança.  

Ficou ilustrado por intermédio da pesquisa bibliográfica que o regime de 

parceria em gestão por Permissão não condiz nem compactua com o modelo 

de gestão articulado e regido sob a sigla PPP. Assim, é importante ressaltar 

que o modelo de Permissão não constitui uma Parceria Público Privada, visto 

que, em termos técnicos e legais, não versam nem obedecem à mesma 

sistemática estrutural portanto, não convergem para os mesmos fins ou 

resultados. Sendo a Permissão um contrato unilateral de natureza precária 

constrói administrativamente um cenário peculiar de parceria entre o público e 

o privado, não existindo garantias mais substanciais de negócio em prol do 

parceiro privado, o que pode se tornar um fator crítico passível de ocasionar 

danos e prejuízos à parceria e aos resultados finais. Ao contrário, numa PPP 

existe a priori um bem definido contrato de direitos e deveres, com prazo de 

rescisão legalmente predefinido, tudo isto sistematizado e unido a um justo 

protocolo, no qual, riscos e prejuízos são compartilhados. 

 Ao adentrarmos, no decorrer da pesquisa, aos temas economia, 

liberalismo e capitalismo, observa-se como as organizações desde remotas 
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épocas mantinham em vigor a partir de uma capacidade produtiva, formadora 

de riqueza a ideia do lucro e da produção do capital como objetivos mestres 

de suas atividades. Contextualizando esta ânsia peculiar ao sistema 

econômico capitalista, torna-se explícito o fato de que, quando na parceria um 

ator consolida-se e estrutura-se em detrimento do outro, ou seja, garantindo a 

este a simples sobrevivência, esgotasse as possibilidades ao sucesso deste 

acordo e de igual modo ao sucesso e desenvolvimento da organização, cerne 

de todo esta dinâmica.  

O deferimento promovido pela abertura comercial e as políticas 

neoliberais implantadas pelo Estado trouxeram consigo inúmeras vantagens à 

economia, desde o acolhimento massivo de capital estrangeiro, que de 

grande forma foi o responsável pela industrialização brasileira, e a partir daí 

por melhoramentos excepcionais na infraestrutura urbana, contribuindo desta 

forma para desenvolvimento do Brasil, tornando-o uma das maiores 

economias do mundo. 

 Não se deve, entretanto, abster-se do fato que existe um contraponto 

deste termômetro indicando que muitas organizações que, por motivos 

diversos, não conseguiram acompanhar e promover as mudanças e 

exigências de mercado, e que somente conseguiram sobreviver por 

intermédio de ações emergenciais de reorganização societária, ou práticas 

imediatistas de gestão sob o formato de fusões, cisões ou incorporações, ou 

em caso de empresas de natureza pública pelos conhecidos mecanismos das 

privatizações e desestatizações já comentadas em algum momento nesta 

pesquisa. 

 Fatores de mercado, como a concorrência exacerbada e a rigorosa 

busca por melhoria contínua dos recursos alocados, sustentado por um viés 

econômico de caráter estritamente capitalista, trazem em seu bojo um rastro 

de sucessos e derrocadas, crescimento e subdesenvolvimento nas estruturas 

organizacionais. Em cenários econômicos de instabilidade e flutuações de 

mercado cada vez maiores, nenhum setor nele inserido se encontra livre de 

sofrer impactos e influências proporcionais ao contexto no qual se está 
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imerso. A companhia Vera Cruz é um exemplo histórico de que não basta 

produzir com excelência técnica e espírito empreendedor, é preciso ir além do 

que já existe de melhor, e agir de forma sistemática rumo a uma justa 

combinação de forças e oportunidades, não subestimando os riscos e 

fraquezas existentes. Estes, dentre outros, são alguns dos elementos 

formadores das principais estratégias competitivas que promovem a 

sustentação e a sobrevivência das organizações. 

 Ao se tratar do quesito competitividade e concorrência, Trigo (2002) 

comenta que, após o advento da Cidade da Criança em 1968, foram criados 

até 1999, dezoito novos parques destinados excepcionalmente ao lazer e ao 

entretenimento no Brasil, todos oriundos do planejamento e investimentos 

privados. Estes acontecimentos retratam fidedignamente que o movimento 

ascensional deste setor se deu por mérito e trabalho responsável da iniciativa 

privada, que identificou um nicho de mercado rico em possibilidades e 

precário em opções. A partir deste fato, se confirma a hipótese de que a 

gestão pública no Brasil não considera plausível a disponibilidade direta de 

seus recursos para este setor, sustentando de forma inflexível seu foco 

estratégico de investimentos para outras áreas de fruição social de maior 

emergência, seja para educação, saúde, segurança, ou outras, conforme as 

políticas ideológicas neoliberais acreditam e defendem em seus princípios 

básicos.  

Em cenários de inovação e estratégias administrativas neoliberais, as 

Organizações Sociais são uma forma de parceria em gestão, onde as áreas 

de maior responsabilidade pública como a saúde e a educação contam com 

um respaldo gerencial privado, mas diferente da Permissão, da Concessão ou 

das PPPs, visto que o fator lucro não é o foco. Nestas organizações, as 

formas engessadas de gestão próprias da figura do Estado burocrático de ser, 

são minimizadas, devido à introdução de elementos importantes à viabilização 

dos processos administrativos, a saber, a autonomia técnica, a 

descentralização do poder, e a consequente redução e simplificação do 

protocolo normativo jurídico, ficando as celebrações de contratos 

administrativos, em alguns casos, não submetidas aos morosos mecanismos 
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comuns a licitação. Talvez este seja o grande trunfo da administração pública 

na criação das Organizações Sociais, a prestação de serviços frente às 

principais demandas sociais alcançadas por meio de processos de 

desburocratização da gestão, ainda que não realizadas diretamente pelo 

Estado. 

A Cidade da Criança, por ser um parque público, está sujeita a rigorosas 

exigências legais, a saber: Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei de Licitações, 

Tribunal de Contas, Estatuto da Criança, Normas de Segurança para 

Parques, dentre outras. Ao enfatizar de forma pragmática os aspectos e 

critérios de gestão burocrática, percebe-se que a gestão por Permissão, foco 

dessa pesquisa, está em acordo e obedece aos rigorosos processos de 

aparato gerencial e normativo contidos nos contratos ora firmado pelos 

parceiros público e privado. Este modelo de gestão configurada a uma 

espécie de atavismo gerencial incrustou a história do parque uma profusa 

sucessão de ações administrativas que circunscreveu a instituição a um 

patamar de inércia e estagnação, culminando em ações de fechamentos e 

reaberturas durante sua histórica existencial.  

 Como já citado anteriormente, a gestão por Permissão implantada no 

parque por décadas possuía uma frágil arquitetura gerencial, de forma que, 

até os suplementos e os subsídios necessários à manutenção básica da 

infraestrutura do local, tal como limpeza e segurança, não eram em dados 

momentos acordados entre as partes envolvidas. Os incessantes embates 

ideológicos das diferentes prefeituras e a quase impossível conciliação de 

objetivos entre os parceiros, a qual por décadas foi submetida à Cidade da 

Criança, foi aos poucos minando seus recursos materiais, e aos poucos 

solapando a imagem da instituição perante a população, afastando por fim 

esta do cerne de sua missão que desde o início era ser uma referência em 

lazer, entretenimento e turismo para o município.  

Numa sociedade refém do conceito modernidade em que a tecnologia, 

assume a forma de computadores, vídeo games e celulares, conquistando 

espaços cada vez maiores em todas as áreas do viver humano, o inovador 



96 

apelo tecnológico dos parques concorrentes propiciaram enorme discrepância 

ao modelo convencional, rígido e submisso a volumosos protocolos 

gerenciais, ostentado pela Cidade da Criança. É válido salientar que a 

ameaça destes entrantes, aliada ao inconfessado desinteresse público em ao 

menos mitigar o processo de estrutural estagnação da Cidade da Criança, 

deveras ratificou o movimento de decadência do parque.  

Circunscrito a um quadro de insegurança financeira, e a insolvência 

reinante entre os parceiros, colaborava para que os recursos destinados à 

manutenção e melhoria do parque reduzissem ao extremo. A elevação dos 

preços das tarifas, para compensar a defasagem orçamentária, afastava o 

público de forma progressiva. Concomitante a tudo isto, a deteriorização e 

depreciação dos brinquedos, demonstravam que uma grave crise 

administrativa e orçamentária havia se instalado no parque, onde o 

prognóstico não poderia ser dos melhores, como de fato não foi. 

As diferentes formas de pensar política pública, observadas no decorrer 

da pesquisa quando da sucessão de uma prefeitura por outra, nos remete a 

fazer neste momento um cabível apontamento. Tais observações indicam que 

uma gestão pode, em sua essência, possuir os subsídios ideológicos e 

estruturais que concatenem com a solução dos apelos e das demandas 

sociais existentes, e, apesar disto, sofrer boicotes por intermédio de 

mecanismos administrativos de ordem arbitrária, alheios a sua vontade. 

Assim, uma mudança de gestão pública ocorrida na realização de nova 

eleição pode execrar um planejamento ou projeto social ordenado, que por 

vezes significaria um progresso ou melhoria a determinado setor da 

sociedade.  

Outra possibilidade seria a de uma gestão que, ao assumir o poder, se 

depare com um quadro de fracasso orçamentário e precariedade social em 

vários setores. Ao administrar este ônus, a nova gestão será impelida a emitir 

ordens de socorro emergencial a áreas mais críticas em detrimento de outros 

setores de inegável carência. Destarte, este é um discurso deveras rebuscado 

pelos responsáveis da gestão em esfera pública. Ao absorver o comando de 
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tal cidade ou organização, o poder doravante em ativa, invariavelmente 

protesta e fundamenta sua defesa afirmando que a organização ora assumida 

se encontrava à beira da falência, ou a um passo do colapso final, e que para 

se reverter um quadro tão deficitário, será preciso um segundo mandato, ou 

um volumoso recurso pecuniário de ordem federal. As transformações e 

mecanismos de autopromoção, por outro lado, são também infalivelmente 

percebidas. Quando ocorre a reeleição da gestão, a retórica se inverte e a 

gestão anterior, ou seja, ela própria, está de parabéns pela estrutura arrojada 

ostentada, e pela farta musculatura de recursos existentes e disponíveis. 

De acordo com Aparecida Dani, gerente do parque Cidade das Crianças, 

agora sob a gestão de Luiz Marinho, quando ao assumir a direção do parque, 

em 2009, a situação era de total descaso e insensibilidade com um patrimônio 

público daquela magnitude e valor histórico. A situação era tal que no período 

de 2007 a 2009 o parque fechou e abriu as portas por duas vezes, 

conseguindo somente em 2010 um equilíbrio estrutural capaz de sustentar 

sua manutenção diária e não mais voltar a suspender suas atividades. Aos 

cuidados dessa nova gestão, agora sob a tutela da Secretaria de 

Desenvolvimento Trabalho e Turismo, o parque consegue respirar um pouco 

mais e até sonhar com um futuro promissor, já que o projeto da prefeitura é 

tornar novamente o parque, em um expoente de lazer e de turismo para o 

município. 

Sobre os novos permissionários que chegaram após a última licitação 

em 2010, ficou claro nas entrevistas que existe uma perspectiva positiva a 

respeito do futuro do parque e uma percepção satisfatória com o momento 

presente. As dificuldades percebidas e identificadas a partir da execução das 

atividades pertinentes ao que foi acordado com o poder público, estão ligadas 

ao incentivo em investimentos entre as partes envolvidas, prefeitura e 

empresários, no sentido de promover uma maior atração de público ao 

parque. Uma ação de publicidade e marketing passou a ser cumprida  a partir 

de divulgações do parque na televisão, internet, jornais, revistas e até em 

outdoors fixados nos principais bairros de São Bernardo do Campo.  
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Conforme o maior permissionário do parque, responsável por 

praticamente 90% das atividades de permissão, a Expoáqua (Exposição de 

aquários de São Paulo LTDA), os equipamentos (brinquedos) trazidos e 

instalados no parque são importados e possuem um altíssimo custo de 

aquisição, assim como de manutenção. O executivo Anael Fahel, da empresa 

Expoáqua, explicou que os investimentos aplicados na Cidade da Criança 

possuem um retorno programado a longo prazo. Nas palavras de Fael: “Já faz 

dois anos que estou trabalhando com mais de trinta brinquedos em atividade 

e o parque ainda não se pagou”. Este seria um dos motivos por não se 

manter um preço mais acessível ao passaporte que dá direito ao comprador a 

fruição de todos os brinquedos lá existentes. Este passaporte é 

convencionalmente vendido a R$ 45,00, ao passo que o bilhete por unidade, 

isto é, que concede o direito à fruição de um só brinquedo, é vendido por 

R$5,00. Em julho de 2012, com o advento das férias estudantis, este 

passaporte teve seu preço colocado em promoção, num valor de R$25,00, 

momento este em que a visitação do parque cresceu de forma expressiva 

durante toda a semana. 

Ainda conforme entrevista concedida durante esta pesquisa, o 

permissionário Anael Fahel acredita que há uma tendência da Cidade da 

Criança crescer e melhorar de forma progressiva, pois a seu ver o Brasil é um 

país carente de entretenimento e lazer, e que se houvesse mais incentivo do 

poder público no que concerne à redução de impostos para importação de 

equipamentos, ou seja, brinquedos, avanços mais significativos poderiam ser 

alcançados neste setor. 

 De acordo com as informações obtidas em contato com a Secretaria de 

Desenvolvimento Trabalho e Turismo, responsável pela administração direta 

das atividades do parque, o contrato firmado entre a prefeitura e os novos 

permissionários em 2010, após processo licitatório, o instrumento jurídico da 

permissão nos mecanismos de aplicabilidade e operacionalidade não sofreu 

alterações. Não foi informado o saldo mensal de entrada de recursos para o 

município provenientes das atividades do parque, porém foi afirmado pela 

secretaria responsável, que a Cidade da Criança atualmente não onera o 



99 

orçamento público municipal, pois não propicia despesas que sobressaiam ao 

total financeiro de suas receitas provenientes do pagamento dos 

permissionários. Observa-se que, durante os dois últimos anos que marcam a 

nova fase da história do parque o mesmo modelo de gestão em Permissão 

tem produzido resultados satisfatórios para ambos os parceiros. 

 Levando-se em conta o fato da parceria com os antigos permissionários 

ter perdurado por décadas, mesmo diante da evidente estagnação e 

obsolescência estrutural instalada, e que o contrato de Permissão possui 

caráter precário, isto é, pode ser desfeito a qualquer momento isento de 

indenização, é justo concluir que outros fatores ou motivos impediram o 

parceiro público de dirimir a parceria, apesar das sucessíveis crises 

enfrentadas.  

 Ao analisar a Cidade da Criança sob uma perspectiva empresarial, é 

importante salientar algumas contingências ou fatores que delimitam o 

desempenho de resultados finais. A lentidão na implantação de mudanças, às 

quais as políticas públicas tecnicamente se circunscrevem e a flagrante 

ausência de empresários possuidores de uma visão estratégica do negócio, 

bem como da real capacidade financeira para fazer frente aos investimentos 

indispensáveis à organização, corroboraram o movimento de declínio 

progressivo ao qual foi submetido o parque durante quase três décadas. 

  Observa-se que a atual gestão do parque tem demonstrado interesse 

em programar ações e medidas capazes de solucionar ou atenuar estes 

problemas, em razão dos consequentes resultados que potencialmente podem 

trazer a organização. Estudos futuros sobre o parque e sua administração, 

poderão trazer em seus resultados novas contribuições que se confrontados 

com esta pesquisa, proporcionem novas descobertas sobre o tema ora tratado. 
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APÊNDICES 

APÊNDICE A 

ENTREVISTA PERMISSIONÁRIOS 

Entrevista 1  

Nesces Gaspar Alexandre (Permissionário e Presidente da Comissão de 

Empresários da Cidade da Criança entre o período de 1973 a 2005) 

1. Qual sua profissão? 

R: Sou empresário, desenhista técnico, fiz também mecânica de 

autos pelo SENAI. 

2. Quando aconteceu seu contato com a Cidade da Criança? 

R: Eu tinha uma fábrica de mini carros. Recebi um convite de Rubens 

Freire que era uma pessoa da prefeitura ligada as atividades de 

turismo. Ele me convidou a investir no parque, em meados de 1973. 

Fiquei até o fechamento em 2005. 

3. Na época como eram as condições gerais do parque? 

R: Dependia muita da administração. Até a gestão de Geraldo Farias 

Rodrigues, tínhamos o respaldo de Rubens Freire, que já comentei 

ainda ha pouco, que era um profissional da área de turismo. Ele 

entendia bastante do assunto. Com a chegada de Tito Costa, os 

empresários do parque sofreram uma marginalização, uma onda de 

perseguições teve inìcio nesta gestão. Depois veio o Aron Galante e 

manteve o que Tito havia feito, não mudou muita coisa.  
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4.  Como era administrada a Cidade da Criança? 

R: Éramos permissionários e depois locatários. A administração era 

muito conturbada, era conflitante. Não havia pessoas na 

administração pública com conhecimento de causa. Faziam a coisa 

do jeito que dava para fazer. Era uma dificuldade manter uma 

empresa naquela época. Uma vez o prefeito Mauricio Soares do PT, 

levou toda a periferia pra o parque, a entrada era gratuita, os bilhetes 

eram gratuitos, tudo feito sem um planejamento coerente, inteligente. 

Adolescentes de 14 e 15 anos eram beneficiados e em retorno 

quebravam, depredavam e urinavam nos brinquedos. Havia algumas 

excursões que faziam queixas da falta de educação das pessoas, 

reclamavam de assaltos, e muitos turistas deixaram de visitar o 

parque mediante estes fatos. 

5. Como eram administrados os recursos financeiros entre a parceria 

dos empresários com a prefeitura? 

R: Eram divididos mais ou menos assim: 25% do bruto apurado era 

respectivo ao aluguel. A prefeitura devolvia 75% para os 

empresários, que tinha que pagar funcionários, despesas de 

manutenção dos brinquedos, despesas de energia elétrica, água, 

limpeza, etc. Nos últimos anos não conseguíamos renovar os 

brinquedos, comprar novos brinquedos. Preocupávamos-nos mais 

com a segurança das crianças, isto a gente mantinha com muito 

empenho. 

6. A quem pertenciam os brinquedos? 

R: Alguns eram da prefeitura. Outros particulares. Houve um 

momento que eu possuía 90% dos brinquedos particulares. 

7. Quando surgiu a parceria com os permissionários? 

R: No começo, a permissão de uso era o método escolhido pela 

gestão de Hygino de Lima, e foi dada seqüência pelo prefeito 

Geraldo Farias. No começo era muito bom. O permissionário pagava 
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uma taxa pelo espaço ocupado e vendia os bilhetes e assim fazia 

sua receita. Depois a prefeitura criou uma empresa para administrar 

diretamente o parque a chamada Protur. A partir daí não pagávamos 

mais a taxa pelo espaço. Agora o que havia era uma taxa de 

repasse. Quem vendia os bilhetes era a prefeitura. 

8. O que era a PROSBC? 

R: A PROSBC era uma empresa mista que administrou o parque 

durante um tempo. O presidente da PROSBC na época, Sr. Waldir 

dos Santos não dialogava conosco. Era uma gestão muito 

prepotente! Não éramos bem vindos e não tínhamos a proteção que 

ele tinha, por ser funcionário público. 

9. Como era a relação entre a PROSBC e os permissionários? 

R: Como disse era conflitante. Eles nos viam como bandidos. Não 

tínhamos direitos, só deveres. Diziam que não pagávamos o que era 

devido, mas era mentira. Ele é que fazia o repasse entende, não 

tínhamos como não pagar nossa obrigação. A administração era 

precária, não havia um trabalho de marketing para o parque. Não 

havia investimento com propaganda, nada! Fechavam o parque nos 

feriados, porque os funcionários públicos não podiam trabalhar, era 

um absurdo! O munícipe apresentava a carteira da Cidade da 

Criança e ganhava bilhetes a vontade. Nós fomos vencidos porque 

éramos particulares e eles funcionários públicos eram protegidos, 

tinha autoridade entende? 

10. Havia algum projeto de manutenção ou melhoria para o parque? A 

parceria se preocupava com esta questão? 

R: Não havia nada disto. Vivíamos na expectativa que entrasse um 

prefeito de visão, com conhecimento de causa, que nos apoiasse e 

nos ajudasse a trabalhar, mas isto não aconteceu. Nas mudanças de 

gestão trocavam os funcionários públicos, mas nada mudava. 
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11. Houve uma crise mais forte na administração do parque na década 

de 80. Poderia comentar a respeito? Por que ocorria o aumento dos 

preços dos bilhetes ou ingressos?  

R: Foi uma covardia. Eles aumentavam os preços e nós ficávamos 

com a fama. Não apitávamos nada ali. O parque foi aos poucos 

sendo sucateados, eles só tiravam e não investiam em nada. Como 

havia dito a gestão pública dava ingressos de graça para os 

munícipes a nossas custas. Os turistas que gastavam no parque 

deixaram de vir, pois era uma multidão de gente sem educação, 

sujando, depredando o local. Nesta época peguei alguns brinquedos 

que tinha na Cidade da Criança e transferi para outro parque que 

tinha no interior. 

12. Quais os anos de ouro do parque falando em termos de gestão, e os 

mais críticos em sua opinião?  

R: A gestão de Hygino e Geraldo Farias foi boa. Depois a de Tito 

Costa, Mauricio Soares, Walter Demarch, e William Dib, em minha 

opinião foram as piores. Penso que a nova gestão, isto é, a de Luiz 

Marinho, entendeu o fato que a Cidade da Criança é um patrimônio 

de São Bernardo e investiu administrativamente de forma coerente 

no parque. Veja como esta hoje. A Administração anterior agiu com 

interesses comerciais próprios. Entre 2005 e 2008 gastaram R$ 40 

Milhões para fazer poucos prédios no parque. Aquilo lá não custou 

mais de R$ 10 Milhões! 

13. O que o Sr. acha do regime de parceria por permissão como 

ferramenta administrativa? 

R: Como lhe disse no começo era funcional. Depois que Rubens 

Freire nos convenceu a firmarmos um contrato de locação que era 

inicialmente de 10% e depois foi para 25%, a coisa ficou muito difícil. 

Tive muitos prejuízos, vendi propriedades em Cotia, para custear as 

atividades no parque. Tinha uma churrascaria no interior e os ganhos 

nesta, me socorria em muitos momentos. Havia um permissionário 
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que possuía quatro brinquedos, e este era protegido da prefeitura. 

Devia dar alguma vantagem para alguém da prefeitura. Coisas assim 

lamentáveis aconteciam. 

14. E sobre o fechamento do parque, como foi o procedimento para com 

os permissionários? 

R: O procedimento foi vergonhoso. Mandaram um simples aviso para 

retirarmos os brinquedos. A coisa foi toda feita de qualquer jeito, sem 

planejamento, sem respeito pelos empresários. Chamaram a polícia 

e entraram com maçaricos. Arrancaram os brinquedos de qualquer 

jeito e jogaram no Piscinão da Paulicéia. A maioria dos 

permissionários quebrou uma amiga minha passou mal e morreu de 

um ataque cardíaco a senhora Catarina. Ela possuía uma loja de 

lembrancinhas no parque. Eu investi, trabalhei arduamente, fui para 

Disneylândia pesquisar e tentar trazer algumas ideias para cá, usei 

criatividade como vários permissionários. O desenvolvimento da 

Cidade de da Criança como parque temático foi um mérito dos 

permissionários. A gestão pública não tinha visão nem criatividade 

para o lazer como nós tivemos. Colocávamos a mão na massa 

literalmente. No final das contas ficamos como se fossemos os 

bandidos da história. O poder público tinha a imprensa nas mãos e 

não conseguíamos nos defender por igual. Entrei com um processo 

judicial contra a prefeitura e já tenho um parecer favorável em 

segunda instância. 

15. O que estava acontecendo nos últimos momentos que precederam o 

fechamento do parque em 2005? 

R:  A prefeitura já vinha planejando isto. Fiquei sabendo que uma 

pessoa influente em São Bernardo, não sei se era uma médico, fez 

uma denúncia de maus tratos por parte de um permissionário, foi 

aberta uma queixa policial, denunciaram as más condições de alguns 

brinquedos, outros que já estavam desativados, etc. A situação foi 

sendo conduzida para estes fins. Posso dizer que o parque fechou 
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por conta de um profundo desinteresse público com a questão do 

lazer, do turismo unidos à ausência técnica de administradores 

competentes. 

16. Em sua opinião o que representou ou representa a Cidade da 

Criança para o município de SBC? 

R: A Cidade da criança foi o cartão postal de São Bernardo assim 

como o Cristo redentor é para o Rio de Janeiro com a diferença que 

o Cristo Redentor foi com o passar do tempo mantido, conservado, 

valorizado. Poderíamos ser como a Disneylândia brasileira. Veja o 

que se tornou o parque com o passar dos anos. Nos últimos anos 

não vinham mais turistas do Brasil inteiro como antes. Eram 160 

ônibus de excussão por final de semana, vindos das várias regiões 

do Brasil. Acredito que a gestão de Marinho pode reverter esta 

situação. Já mostrou que pode, pois o parque já está com outra cara 

e o público voltou a marcar presença.  

Entrevista 2 

Permissionário: Anael U. C. Fahel (Gestão atual. Expoaqua: Exposição de 

aquários de São Paulo LTDA) 

1. Há quanto tempo você trabalha no Parque como permissionário? 

R: Há dois anos. 

2. Como está a frequência atualmente? E no passado? 

R: Em 2010 era muito fraco o movimento. Foi melhorando em 2011, 

e agora em 2012 está boa. Acredito que vai melhorar! 

3. Em qual área você trabalha? Qual o brinquedo que você administra? 

R: Quase todos os brinquedos. Uns 95% aproximadamente.  
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4. Havia mais brinquedos antes, do que hoje? Quais? O que aconteceu 

com eles? 

R: Não sei lhe responder sobre isto. 

5. Você gosta de trabalhar aqui? 

R: Sim. Tenho outros empreendimentos, mas gosto do parque. 

6. Em que condição estava o parque no momento que fechou? 

R: Não sei te dizer ao certo, mas não havia muita coisa lá. Somente 

o teleférico, o avião, o eldorado e o submarino. 

7. O que você acha que poderia ser melhorado no parque? 

R: Trocar os brinquedos antiquados que todo parque possui. Livrar o 

espaço para adicionar brinquedos mais modernos. 

8. Quanto à administração do parque, qual sua avaliação?  

R: Normal, não há muito a comentar. 

9. Para você quais as vantagens e desvantagens de trabalhar como 

permissionário? 

R: O grande vilão são os impostos. Principalmente aqueles que 

incidem sobre as importações, pois estes equipamentos, isto é, os 

brinquedos são importados e custam muito, para trazê-los ao Brasil. 

Se não houvesse o entrave dos altos custos de aquisição e 

manutenção dos equipamentos, o negocio ficaria mais equilibrado. 

10. Você já trabalhou nesta área em outros tempos? 

R: Sim, sou o proprietário do aquário de São Paulo, localizado na 

região do Ipiranga. 

11. Como você avalia sua atividade em termos de satisfação e 

realização profissional? 
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R: Boa. 

12.  O que você acha que poderia melhorar em seu ramo de atividade? 

R: O Brasil é ainda muito carente de entretenimento. Há muito 

espaço para ser trabalhado com parques e outros segmentos de 

lazer. Se houvesse mais incentivo do Estado e menos cobranças de 

impostos tudo poderia melhorar significativamente. 

13. Você possui contrato assinado com a prefeitura? 

R: Sim, um contrato assinado. 

14. O que consta neste contrato? Quais garantias, deveres ou 

obrigações mais importantes? 

R: Não há prazos estipulados ou determinados. Posso sair quando 

quiser e a prefeitura também está à vontade. Não há pressão neste 

sentido. 

15. Como é feito o pagamento de seus serviços? 

R: Eu recebo a parte que foi acordada no contrato. O mesmo vale 

para a prefeitura. Não quero entrar em detalhes, citar números. 

Posso, entretanto afirmar que o investimento aplicado no parque por 

minha empresa é com um planejamento de retorno a longo prazo. Já 

faz dois anos que estou trabalhando com mais de trinta brinquedos 

em atividade e o parque ainda não se pagou. 

16. Como você avaliaria sua profissão e seu momento atual? 

R: Acredito que vai melhorar. A tendência é crescer e melhorar. 

Entrevista 3 

Permissionário: Marcelo L. dos Santos (Gestão atual. VP City Race (Hot Wells) 

1. Há quanto tempo você trabalha no Parque como permissionário? 
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R: Comecei em agosto de 2010. Irá fazer 02 anos. 

2. Como está a frequência atualmente? E no passado? 

R: Por ocasião das férias de Julho o movimento está muito bom. 

3. Em qual área você trabalha? Qual o brinquedo que você administra? 

R: Loja de miniaturas para colecionadores do ABC 

4. Havia mais brinquedos antes, do que hoje? Quais? O que aconteceu 

com eles? 

R: Não sei, quando cheguei aqui há dois anos estavam instalando 

alguns brinquedos,mas não sei quantos já existiam na época. 

5. Você gosta de trabalhar aqui? 

R: Sim, adoro encontrar outros colecionadores, conversar, trocar 

produtos, etc. Sou colecionador e sou publicitário. A atividade da loja 

é mais um Hobby mesmo. 

6. Você estava no parque na época do fechamento deste? 

R: Não. Cheguei na reabertura em 2010. 

7. Em que condição estava o parque no momento que fechou? 

R: Não sei te responder sobre isto. 

8. O que você acha que poderia ser melhorado no parque? 

R: Acho que o valor a ser gasto nos brinquedos é um fator-chave 

para aumentar e atrair a presença da população. O passaporte 

estava sendo vendido por R$ 49,00, e particularmente acho muito 

caro para as atrações do Parque e para o público que de forma geral 

não possui condições de pagar o que esta sendo pedido. Prova disto 

é que com o advento das férias de julho o passaporte teve o preço 

reduzido para R$ 25,00 e por isto o parque está bem movimentado 

durante a semana e lotado nos finais de semana. 
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9. Quanto à administração do parque, qual sua avaliação? No passado 

e atualmente? 

R: Eu dou uma nota 110% positiva. Eles são muito atenciosos, 

cordiais e me ajudam no que preciso. Não tenho reclamações. 

10. Para você quais as vantagens e desvantagens de trabalhar como 

permissionário? 

R: A prefeitura ajuda na divulgação de eventos, da loja, a 

comunicação é facilitada. Aqui temos médico, enfermeiro de plantão. 

È ótimo. O que acho que podia melhorar era a segurança. Colocar 

uma base de segurança com guardas municipais. Apesar de não ter 

tido problemas com roubos ou coisa parecida, mas acho que seria 

importante. 

11. Você já trabalhou nesta área em outros tempos? 

R: Não. 

12. Como você avalia sua atividade em termos de satisfação e 

realização profissional? 

R: Estou feliz em ter ganhado a licitação. Está tudo bem. Não 

dependo daqui para sobreviver. As despesas estão sendo pagas e 

manter a loja é para mim muito importante. 

13. Você possui contrato assinado com a prefeitura? 

R: Sim. Existe um contrato com a prefeitura. Pago pelo espaço que 

ocupo com a loja.  

14. O que consta neste contrato? Quais garantias, deveres ou 

obrigações mais importantes? 

R: As obrigações e normas a serem cumpridas principalmente de 

segurança. O valor mensal pelo uso do espaço também está 

acordado no contrato. 
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15. Como é feito o pagamento de seus serviços? 

R: Eu ganho pelo que vendo aqui na loja ou pelo que é apurado na 

utilização do autorama 

16. Quais produtos você vende? 

R: miniaturas de automóveis, camisetas, bonés, adesivos, pequenas 

utilidades.  

17. E o lucro, é garantido? 

R: Não é bem assim. Durante a semana tenho um funcionário que 

trabalha na loja. Finais de semana eu fico em tempo integral. Para 

você ter uma ideia da situação, se fosse para pagar dois funcionários 

a coisa não seria viável. Por enquanto estou pagando as despesas, o 

que sobra como lucro não é muito, mas acredito que poderá 

melhorar se o público voltar a frequentar o parque de uma forma 

superior ao que é atualmente. 

18. Como você avaliaria sua profissão e seu momento atual? 

R: Excelente. Estou muito feliz com minha vida profissional. 

Entrevista 4 

Permissionário: Eloi João Carlone (Gestão atual. Cidade dos Sonhos) 

1. Há quanto tempo você trabalha no Parque como permissionário? 

R: Há 09 meses. 

2. Como está a frequência atualmente?  

R: Na verdade estou inaugurando agora. Estes meses todos foram 

de trabalho para montar no espaço a maquete. 

3. Em qual área você trabalha? Qual o brinquedo que você administra? 
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R: O espaço foi batizado A Cidade dos Sonhos, pois ela representa o 

que seria uma cidade ideal, em termos de infraestrutura, lazer, 

segurança, trabalho, educação, enfim uma cidade futurista. Mas é 

um projeto de caráter extremamente educativo. 

4. Você gosta de trabalhar aqui? 

R: Sim. Vim por ideologia, por que gosto e aposto neste projeto. 

5. Atualmente como você faria uma análise de dificuldades e desafios 

de sua atividade? 

R: A dificuldade maior é conseguir peças para construção das 

Maquetes. Tudo é 100 vezes menor do que o normal. Como é uma 

realização pessoal não dou muita atenção às dificuldades. 

6. Quanto à administração do parque, qual sua avaliação?  

R: Não vi até agora problemas relacionados à gestão. Há bastante 

colaboração. 

7. Para você, quais as vantagens e desvantagens de trabalhar como 

permissionário? 

R: Minha vantagem aqui é de fazer o que quero meu sonho. O 

ambiente do parque é ideal. Esta amostragem poderá trazer ou 

proporcionar a chance de realizar outros projetos Brasil a fora. 

8. Você já trabalhou nesta área em outros tempos? 

R: Não. Trata-se de um projeto novo, mas um antigo sonho. 

9. Como você avalia sua atividade em termos de satisfação e 

realização profissional? 

R: Avalio positivamente. Sou empresário e tenho minha vida em dia. 

Profissionalmente o objetivo aqui seria ter uma amostragem para 

venda de cópias. 
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10. Você possui contrato assinado com a prefeitura? 

R: Sim tenho uma permissão de trabalhar com meu projeto. Um 

contrato foi assinado. 

11. O que consta neste contrato? Quais garantias, deveres ou 

obrigações mais importantes? 

R: O espaço possui um valor de aluguel a ser pago. Existem 

exigências de segurança, higiene, etc. Estou aqui mais por ideal do 

que para ganhar dinheiro. Não garantias de lucro ou de ganhos. 

Vender cópias de maquete me ajudarão a manter este sonho vivo. 

12. Como é feito o pagamento de seus serviços? 

R: Não há pagamento a não ser pelo que eu conseguir vender. 

13. Como você avaliaria sua profissão e seu momento atual? 

R: A avaliação pessoal é extremamente positiva, é extraordinária. Se 

vou ganhar dinheiro ou não é outra questão. 
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APÊNDICE B 

ENTREVISTA COM JORNALISTAS 

Entrevista 1 

Jornalista e historiador Ademir Médici (Jornal Diário do Grande ABC) 

1. Sobre a Cidade da Criança, poderia fazer um breve relato sobre a 

história da sua criação? 

R: A Cidade da Criança surgiu em 1968. A Prefeitura de São 

Bernardo aproveitou os cenários da novela "Redenção", da TV 

Excelsior, para criar as primeiras construções. Fachadas de casas, 

estabelecimentos comerciais, igreja e órgãos públicos ganharam 

corpos e passaram a ser visitadas. A atração maior era a pequena 

estação ferroviária com alguns metros de trilhos de trens, também 

aproveitados da telenovela.  

2. Em sua opinião como munícipe e como jornalista, qual o valor da 

Cidade da Criança, para São Bernardo do Campo? 

R: A Cidade da Criança representou a criatividade do Município, 

representado por servidores municipais na Administração Hygino de 

Lima. Tudo, ou quase tudo, se fazia por administração direta. Era a 

época da construção do Paço Municipal e do Conjunto Cívico em 

torno do edifício destinado ao Município, projetos elaborados em 

horário de trabalho por arquitetos e engenheiros que ganharam 

salários mensais como servidores. E assim ocorreu com a Cidade da 

Criança: criativo, ligados aos acontecimentos artísticos da cidade, 

outros servidores apresentaram a proposta de criação de um parque 

temático. E sem muitas despesas, criou-se a atração, novidade para 
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a época. Outros municípios seguiram o exemplo. Cito São Caetano 

do Sul e Barra Bonita. 

3. O Sr. acompanhou em sua carreira alguns momentos-chave do 

parque, reportagens, ou algo semelhante, poderia comentar a 

respeito? 

R: Sim. Começamos no jornalismo em 1968 e tivemos a 

oportunidade de cobrir vários eventos na Cidade da Criança. Cada 

nova atração, já nas Administrações dos prefeitos Aldino Pinotti e 

Geraldo Faria Rodrigues, ganhava divulgação e era pauta obrigatória 

da imprensa local, de São Paulo e outras cidades. Um simples press-

release atraía os jornalistas, que vinham, fotografavam, entrevistam 

os responsáveis e o público em geral, convidando a população a 

visitar a Cidade. Uma pesquisa mais apurada indicará vários nomes 

que entraram com sugestões e desenvolveram ideias aplicadas. Era 

tempo de ditadura. Defendiam-se eleições livres e gerais. Os 

primeiros prefeitos mirins eram indicados e empossados. Já no 

governo Tito Costa passaram a ser eleitos com os votos dos 

estudantes. Também neste sentido a Cidade da Criança contribuiu 

para a abertura política. 

4. Qual a melhor fase do parque em sua opinião? E a pior fase? 

R: O início das atividades da Cidade da Criança, e o seu crescimento 

nos primeiros 15 ou 20 anos, foram importantes. Depois, quando 

outros parques temáticos foram abertos Brasil afora, a novidade da 

Cidade da Criança foi tornando-se lugar comum. Faltou maior 

criatividade dos governos seguintes para renovar a ideia que veio do 

final dos anos 60. 

5. Sobre a Cia Vera Cruz, poderia fazer um breve relato sobre a história 

da sua criação?  

R: A Companhia Cinematográfica Vera Cruz surgiu do sonho de 

empresários e artistas paulistanos no pós-guerra (1949), valendo-se 
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da área e instalações em São Bernardo do Campo pertencentes a 

Cicillo Matarazzo. A Via Anchieta, inaugurada pouco antes (1947), 

facilitou o acesso. E o Brasil descobriu que poderia fazer cinema de 

alta qualidade. Foi o que ocorreu, pois tínhamos ótimos artistas, 

produtores e técnicos, vários dos quais recrutados na própria cidade 

de São Bernardo, entre os quais a atriz Marisa Prado e o assistente 

de produção Geraldo Faria Rodrigues, futuro vereador e prefeito. 

6. Em sua opinião por que a Vera Cruz teve um tempo de vida tão 

curto? 

R: Foram vários os fatores. O principal: a Vera Cruz cuidou de tudo, 

menos da distribuição dos filmes. Aí perdeu para a estrutura do 

cinema norte-americano, que não aceitaria ter uma nova concorrente 

no mercado. Com a distribuição sendo realizada pelos EUA, a Vera 

Cruz não teve vida longa. 

7. Poderia o declínio da Vera Cruz em termos de preferência de 

mercado, forte apelo da concorrência, ter os mesmos agravantes que 

ocasionaram o declínio da Cidade da Criança? 

R: Foram momentos distintos. Quando a Cidade da Criança surgiu, a 

Vera Cruz já não existia com o mesmo princípio. Mesmo assim, 

endividada, com novas direções, a Vera Cruz sobreviveu de outras 

formas. Houve um momento - década de 1980 - que a maior parte 

dos comerciais de televisão era gravada na Vera Cruz. Roberto 

Carlos chegou a fazer um especial de fim de semana para a Globo 

na Vera Cruz. 

8. Voltando ao assunto Cidade da Criança, como o Sr acompanhou o 

momento de fechamento do parque? Houve reportagens locais a 

respeito, isto é, divulgação da notícia? 

R: A fase em declínio da Cidade da Criança foi um lento processo. 

Não houve um momento exato. Os brinquedos não foram se 

renovando. Ela viveu por muitos anos mais à base do que tinha e da 
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fama adquirida. A imprensa acompanhou tudo isso. E quando da 

paralisação, descobriu-se que a morte anunciada foi precedida 

de uma lenta e silenciosa agonia.  

9. Em sua opinião, de forma geral administração do parque era 

satisfatória, ou deixava a desejar? Esta prestação de serviço trazia 

aos usuários uma satisfação ou um descontentamento? 

R: A Cidade da Criança teve à frente, sempre, bons quadros. Mas 

como equipamento público, pereceu quando os governantes 

fecharam seus olhos e deixaram de investir financeiramente, em 

projetos e na divulgação. 

10. Em sua opinião os impactos políticos divergentes, das diferentes 

administrações, influenciaram para o declínio e fechamento do 

parque, ou outros fatores sociais, concorrenciais, ou culturais 

afetaram negativamente o funcionamento da Cidade da Criança? 

R: A resposta está implícita na pergunta: tudo contribuiu para que a 

Cidade da Criança passasse por uma fase difícil que desaguou no 

seu fechamento por vários anos. Também os funcionários públicos e 

colaboradores que contribuíram para o sucesso da Cidade da 

Criança deixaram de ser chamados: alguns se aposentaram, outros 

faleceram. Aquela vontade, entusiasmo e idealismo dos pioneiros 

não se repetiu. Passou-se um pano por cima da história. Cito alguns 

casos: 

 Sr. Gnan, morador antigo do Bairro Baeta: foi ele quem 

construiu os primeiros brinquedos. 

 Rubens Freire, coordenador de Turismo do Município, faleceu. 

 Fidia Zamboni, engenheiro e arquiteto, que pensou cada 

estrutura da Cidade da Criança, aposentou-se. 

 Jordano Martinelli, criador do cão Duque da Vera Cruz, 

faleceu. 
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 João Alberto Tessarini, desenhista, artista plástico, criou, 

praticamente sozinho, toda a divulgação e design da Cidade 

da Criança, e foi esquecido. 

Este time por certo sentiu muito o pouco caso a que foi atirada a 

criança coletiva da qual participaram. Tessarini chegou a criar um 

jornal voltado à Cidade da Criança - Mundo Criança, por mais de um 

ano. Maravilhoso. Hoje custaria uma nota às empresas que tratam do 

assunto. E ele tudo produziu a custos insignificantes, por amor à 

causa. 

11. O Sr. poderia fazer um breve apontamento sobre sua visão de 

passado, de momento presente e de um possível futuro para Cidade 

da Criança? 

R: A Cidade da Criança ressurge na Administração atual o prefeito 

Luiz Marinho com a criatividade que nasceu lá atrás, há mais de 40 

anos. E com senso de profissionalismo. As novas atrações voltaram. 

A criação do Museu da Televisão Brasileira, na Cidade da Criança, é 

uma dessas novas atrações. Seus idealizadores buscavam há anos 

um espaço para não deixar fenecer a história da nossa TV. 

Recorreram a todas as fontes possíveis, dentro e fora de São Paulo. 

E só agora obtiveram o apoio buscado. Ideias como esta são um 

prenúncio de que a Cidade da Criança pode alcançar seus grandes 

dias. Basta que o projeto reiniciado tenha prosseguimento. 

Entrevista 2 

Jornalista e historiador: Fabio Silva Gomes (Jornal União do ABC) 

1. Quando você teve contato com o parque Cidade da Criança? Foi 

antes de trabalhar na secretaria de turismo? 

R: Sim, ainda criança conheci o parque. Eu nasci em São Bernardo. 

2. Quais os anos que esteve neste trabalho? 



124 

R: Entre os anos de 2009 e 2010. Trabalhava na secretaria de 

turismo. 

3. O que representa para a cidade de SBC o parque Cidade da 

Criança? 

R: É um ícone da história de SBC. Em minha opinião o parque é um 

patrimônio nacional, que retrata uma época, uma sociedade, um 

sonho. O turismo em São Bernardo era mantido e alimentado pelo 

parque. Ainda hoje conheço donos de restaurantes famosos de SBC, 

na chamada rota do frango com polenta, que lembram com 

saudosismo aqueles tempos. 

4. Qual setor da administração pública municipal possuía a 

responsabilidade pelo parque? 

R: A Secretaria de Turismo 

5. Como estava o Parque na época em que você trabalhava na 

prefeitura? 

R: O ex-prefeito William Dib, havia recentemente reaberto o parque, 

com poucos brinquedos, sem lanchonetes, acho que era uma 

situação não muito confortável. 

6. Quem era o prefeito? 

R: Quando comecei a trabalhar na secretaria de turismo em 2009, a 

gestão já era de Luiz Marinho. 

7. Havia um planejamento ou projeto para o parque nesta época? 

R: Sim. Havia um projeto da gestão Dib em transformar a Cidade da 

Criança em um parque educativo, mas a nova gestão decidiu que o 

parque teria que continuar como local de lazer e entretenimento. Eu 

defendo a ideia de que o parque constitui as duas coisas, pois há 

neste, espaços como a pinacoteca, o espaço TV brasileira, que 
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trazem muito em termos de história e cultura para as crianças como 

para os adultos. 

8. Como se fazia a administração do Parque? Era uma parceria com 

empresários? 

R: O que sei é que existiam permissionários que tinham um controle 

sobre os brinquedos, e a prefeitura fiscalizava as atividades. 

9. Como se dava esta parceria? Você tem conhecimento deste 

aspecto? 

R: Não. Sobre os pormenores da administração não sei muito a 

ponto de comentar detalhes. 

10. Quais os melhores e os piores anos do parque? 

R: Acho que os anos fechados foram os piores. Com certeza o 

potencial turístico de SBC sofreu uma queda neste período, pois 

mesmo com o parque em condições ruins, havia visitações e 

movimentação, mesmo que num nível pouco expressivo. 

11. Por que o parque fechou? Qual a causa principal disto, em sua 

opinião? 

R: Pouca demanda, com certeza! Outros parques em melhores 

condições e com novas atrações conquistaram o público que 

frequentava a Cidade da Criança.  

12. Em sua opinião o que faltou na administração do parque, que 

resultou no contínuo declínio que resultou em seu fechamento? 

R: Acho que principalmente faltou vontade pública em fazer o parque 

crescer, se desenvolver, pois a responsabilidade do parque sempre 

foi da prefeitura não das empresas particulares. 

13. E sobre os permissionários, qual sua opinião sobre o trabalho e 

desempenho deles? 
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R: Sempre tive boa impressão do trabalho dos permissionários. Há 

um saudosismo de como tudo era feito antes. Havia uma magia, um 

encanto, algo que falta nos parques atuais 

14. E sobre a Cia Vera Cruz, poderia comentar algo sobre? 

R: A Vera Cruz é a meu ver a grande mãe da Cidade da Criança, 

aquela que proporcionou a chance de existir do parque, pois este foi 

criado a partir do que ficou de um cenário de novela, num espaço 

físico que um dia pertenceu à própria Vera Cruz. 

15. Há alguma relação com o fechamento da Vera Cruz e posteriormente 

o fechamento da Cidade da Criança? Foi uma questão de má 

administração ou fraco planejamento frente às inovações dos outros 

parques. A cultura de lazer e entretenimento mudou em nossa 

sociedade? 

R: A cultura do lazer mudou sim. Hoje as crianças possuem 

brinquedos eletrônicos e não querem tanto quanto antes os 

brinquedos mais rústicos, que exigem mais movimentação. Agora 

eles se divertem dentro de um quarto com a tecnologia que existe. 

Não vejo muita relação entre os momentos de fechamento das duas 

organizações a não ser o fato lamentável de ícones da história e da 

cultura de um povo não terem tido amparo e respaldo dos órgãos 

competentes para manterem-se em atividade de forma digna e 

funcional. 

16. Em sua opinião, existe uma perspectiva positiva ou o parque viverá 

somente com uma saudosa lembrança do que foi um dia? 

R: O saudosismo sempre vai existir, pois sabemos que aquela época 

marcou, mas passou, e não mais retornará. Para os dias atuais vejo 

um novo parque com brinquedos mais adequados para o perfil das 

crianças e adultos de hoje. Somente assim poderá o parque manter-

se vivo e não mais agonizar no abandono até fechar as portas. 
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APÊNDICE C 

ENTREVISTA COM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Entrevista 1 

Fídia Zamboni (Funcionário público e principal idealizador da Cidade da 

Criança entre 1968 a 1979) 

1. Gostaria que falasse um pouco do senhor e qual sua relação com a 

Cidade da Criança? 

R: Eu sou Fídia Zamboni, tenho quase 90 anos, sou engenheiro 

aposentado e trabalhei por muitos anos na prefeitura de SBC, mais 

ainda nos anos 60, com a criação da Cidade da Criança. Para mim 

foi mais que um trabalho, era uma realização pessoal realizar aquele 

projeto, por isso não medi esforços. 

2. Quando começa a história da Cidade da Criança? 

R: Em 1968 acabavam as filmagens da novela Redenção. Eu sou 

engenheiro trabalhava na prefeitura e havia uma ideia de se 

aproveitar o espaço do cenário da novela montado no antigo bosque 

municipal do Jardim do Mar. A ideia era expor o cenário para a 

população visitar e conhecer o ambiente onde seus principais ídolos 

da televisão contracenavam as cenas preferidas. 

3. Quem idealizou a Cidade da Criança? 

R: O cenário era de uma cidade do interior, havia uma praça, uma 

estação de trem, fachada de casas como em filmes faroeste, etc. Há 

perdido na história do parque o trabalho de uma pessoa que foi uma 

das grandes responsáveis por sua criação. Esta pessoa chama-se 

Rubens Freire. Ele trabalhava na prefeitura, na gestão do prefeito 
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Hygino, e muito trabalhou em prol do parque, mas ninguém nunca 

fez uma homenagem a ele. Eu construí a ideia de Rubens Freire. 

4. E os primeiros brinquedos, como chegaram? 

R: Vinham muitas pessoas e percebemos que se colocássemos 

outras atrações as pessoas iriam voltar mais vezes. Eu idealizei o 

submarino, a estação espacial, sabia? 

Fui umas quatro vezes a Disneylândia estudar e tirar medidas dos 

brinquedos que lá existiam para tentar montar algo semelhante no 

Brasil. Na Disney havia o único submarino para lazer no mundo. Nós 

fotografamos, tiramos as medidas, e trouxemos para o Brasil a ideia. 

No Rio de Janeiro ele foi construído e posteriormente transportado 

para São Bernardo. Este submarino tinha a metade do tamanho do 

submarino da Disney, mais ou menos 22 pessoas a bordo, pois o 

espaço do lago não era tão grande também, mas para a época era 

algo fenomenal. Foi o segundo submarino de lazer do mundo. Na 

inauguração do submarino em 1974, vieram 120.000 pessoas, está 

tudo na Folha de São Paulo, é só pesquisar. Um almirante da 

marinha veio à inauguração, foi emocionante. Na área espacial 

existia um foguete que simulava um vôo a lua. Você sentava nos 

bancos, passava um filme para você assistir com máquina de 

cinema, e na hora que se ouvia uma explosão os bancos afundavam. 

Você tinha uma sensação que estava voando. Na transamazônica 

havia um lago, onde as pessoas passeavam de barco. 

5. Quantos permissionários existiam nesta época, no parque? 

R: O Gandoca era o pipoqueiro e o Spadella gerenciava o trenzinho. 

Este trenzinho eu ajudei a pagar, ninguém sabe disto. Fizemos o 

trem a partir de um jipe. Depois o Oswaldo veio com a autopista. 

Logo veio outro que implantou o minhocão. Trouxemos em um ano 1 

milhão de visitantes. Não havia estacionamento disponível. Era 

complicado. Você viu o avião que ainda está lá? Quem trouxe fui eu. 
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Eu ganhei da Vasp, e fui buscar em Congonhas. Ele também 

simulava um vôo. 

6. Até quando o Sr. esteve neste trabalho? 

R: Até me mandarem embora. Mandaram-me embora como se eu 

fosse um funcionário relapso. Fiquei dez anos entre 1968 a 1979. 

Apenas mandaram um funcionário dizer que eu estava despedido. 

Existia uma atração chamada as “Águas dançantes” e somente eu 

sabia manusear aquele equipamento. Ainda que despedido fiquei 

muito tempo ainda trabalhando e ensinando os funcionários a 

operarem o equipamento. 

7. E depois que o Sr. saiu da prefeitura, ainda manteve contato com o 

parque? 

R: Não, fiquei muito chateado. Nunca mais voltei lá. Nem nunca 

tiveram a decência de me convidar para nada. Havia uma 

homenagem feita não lembro por quem, com uma placa de metal. 

Fiquei sabendo que na gestão de Dib arrancaram e jogaram fora. 

Não tiveram a coragem de devolver a minha placa. 

8. Como o Sr. avalia a Cidade da Criança hoje? 

R: Não sei, mas o que ouvi dizer é que queriam transformar tudo em 

escola. As crianças já têm escola, elas vão com os pais na Cidade da 

Criança não para estudar. È uma vergonha! Foram acabando com 

tudo, a “Xícara Maluca” foi destruída a marretadas, o “Foguete” 

vendido ao ferro velho, esconderam o “Teatro Amazonas” nunca foi 

utilizado para nada. Cabem 80 pessoas naquele teatro, mas nunca 

funcionou. 

9. Quais as melhores prefeituras para São Bernardo e 

consequentemente para o parque? 



130 

R: Vou ser sincero. Os melhores foram de Hygino de lima, Lauro 

Gomes e o Velho Pinotti. O resto se juntar todos não dá um só 

desses. 

10. Obrigado pela preciosa colaboração, e pela sua cordial atenção em 

nos ajudar neste trabalho. 

R: Por nada. Fico o dia inteiro aqui, pinto quadros às vezes. Se 

quiser pode voltar para a gente conversar mais. 

Entrevista 2 

João Alberto Tessarini (Funcionário Público, Desenhista, Artista Plástico no 

período de 1972 a 1979) 

1. Em quais anos o Sr. trabalhou no parque? 

R: De 1972 a 1979, quando o Governo Tito Costa iniciou a extinção 

da PROSBC Progresso de São Bernardo do Campo 

2. Em qual setor? Como era esse trabalho? 

R: No princípio eu auxiliava o Engº Dr. Fídia Zamboni que fez todo o 

projeto arquitetônico da Cidade, e o Dr. Rubens Freire que concebeu 

a ideia “Cidade da Criança” – pensada dentro do conceito de Turismo 

Industrial. Foi ele quem me contratou e passou as primeiras missões, 

como criar o logotipo, folhetos e cartazes para a divulgação junto às 

agências de viagens e a programação visual e ambientação de 

brinquedos. Primo Gerbelli e Mario César Camargo antecederam-me 

no cargo. Nos arquivos do parque, encontrei um desenho executado 

a guache - um menino com uma cartola – essa figura serviu de ponto 

de partida para a criação do logotipo que deveria mostrar a figura do 

Prefeito Mirim. Os anos passaram, a Cidade da Criança foi ficando 

conhecida e o Departamento de Promoções – eu como Coordenador 

– foi naturalmente crescendo chegando a ter dez ou quinze 

colaboradores. Todos do Departamento de Promoções participavam 



131 

de cada missão com a clareza que estávamos fazendo história – 

falávamos muito sobre isso, às sextas-feiras quando saíamos para 

tomar o chopp ou o vinho – existia uma camaradagem, uma amizade 

muito grande entre nós e isso refletia no trabalho, no atendimento às 

pessoas – famílias, professores (as), alunos, jornalistas, etc. Nossas 

ações partiam do princípio em estar “por inteiro” em todos os 

momentos. Sabíamos que não bastava o nosso “produto novo” – era 

necessário um atendimento que refletisse o orgulho de participar 

daquilo tudo, com verdade. Essa é a palavra: “verdade” que traz 

embutida o exercício da “ética”. Um empreendimento deve levar em 

conta, além do lucro necessário, o seu papel social – esse era o 

nosso norte. Realizamos a Primeira Eleição Direta do Prefeito Mirim 

da Cidade da Criança (até então eleito por indicação de alguma 

autoridade da cidade) um sucesso institucional – em pleno Regime 

Militar - com repercussão em todo o país, com cobertura em todas as 

mídias – nesse evento, a maior excursão já recebida por um parque 

(talvez ainda um recorde) 5400 crianças da Baixada Santista, em um 

comboio composto de 120 ônibus, ambulâncias e carros de 

bombeiro, subindo a Serra do Mar para votar. Penso que de alguma 

forma esse acontecimento marcou o inconsciente dos políticos e 

formadores de opinião da época – aqui, uma tese para outra pós- 

graduação.  

3. O Sr. trabalhava para a Prefeitura? 

R: Fui contratado pela Prefeitura de São Bernardo, depois passei 

para a PROTUR Turismo de São Bernardo do Campo S/A e 

PROSBC Progresso de São Bernardo do Campo S/A. As PRÓS, 

empresas de economia mista, como ficaram conhecidas, foi um 

projeto do Prefeito Geraldo Faria Rodrigues para agilizar pesquisas 

de demandas, captar recursos e implantar empreendimentos que 

atualizassem os serviços prestados a uma população em torno de 

250 mil habitantes. 
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4. Como era feita a divulgação do parque? 

R: Utilizávamos os jornais da cidade, o Diário do Grande ABC, rádios 

AM, TV, filipetas nos restaurantes da Rota do Frango com Polenta 

(equipe acompanhada dos bonecos (pessoas vestindo fantasias) e 

da banda Cidade da Criança) para divulgar as atrações previstas em 

um calendário anual de promoções; e uma ação constante de 

Relações Públicas junto a jornalistas e outros formadores de opinião.  

5. Quem arcava com estas despesas, era a PROSBC? 

R: Sim, e existia um Fundo de Promoções junto com os 

Permissionários. 

6. Quais foram os melhores e piores anos do parque? 

R: Desde a sua fundação, o número de visitantes foi sempre 

crescendo à medida que ficava conhecida em todo o Estado de São 

Paulo e nos anos seguintes também recebendo excursões de várias 

regiões do Brasil. As excursões de escolares de toda a região do 

Grande ABC sempre significou números muito expressivos. 

7. A administração do parque era boa, funcional? 

R: Sim. A logística de atendimento aos visitantes, principalmente em 

dias de eventos especiais, sempre funcionou muito bem. Nosso 

checklist de possíveis ocorrências era bem amplo e com isso os 

ajustes eram rápidos e praticamente invisíveis para o público. 

8. Quanto à parceria entre os Permissionários e a Prefeitura, eram 

satisfatórios os resultados? 

R: Sim. Penso que foi uma parceria muito importante no sentido de 

dividir tantas ações necessárias para receber os visitantes do parque 

(poder público e economia privada - encontro necessário).Tudo era 

novidade, não existia nada parecido no Brasil, mas todos nós 

conseguíamos perceber que o potencial daquele empreendimento 
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diferenciado passava pela manutenção dos brinquedos, 

estacionamento e principalmente pelo atendimento. Lidávamos com 

o “lúdico”, o sonho, as emoções, as relações entre pessoas - e isso 

tudo exige ser detalhista, exige colocar-se no lugar do outro, simples 

assim, mas ao mesmo tempo desafiador.  

9. O parque foi fechado? o Sr. ficou sabendo disto? 

R: Sim. 

10. Havia noticias sobre a situação do parque? O chamaram para 

trabalhar na publicidade e marketing nesta época para melhorar a 

situação? 

R: Não. 

11. O que representa a Cidade da Criança para São Bernardo? 

R: Tanto quanto a indústria automobilística, a Cidade da Criança 

projetou São Bernardo do Campo para todo o Brasil: 10, 15, 20.000 

visitantes em um só dia, famílias inteiras escreveram capítulos 

emocionantes das suas histórias dentro daquele parque e isso é para 

sempre. Da nossa parte, penso que cumprimos a missão – permitir o 

sonho sonhando juntos. Marca indelével no coração de milhões de 

pessoas. Tenho orgulho disso. 
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Entrevista 3  

Entrevista Waldir dos Santos (Presidente da PROSBC entre 1980 a 1986) 

1. Profissionalmente quando aconteceu seu contato com a Cidade da 

Criança? 

R: Foi em 1980. A gestão era do Aron Galante. 

2. Como era o seu trabalho? Quanto tempo o Sr. trabalhou nesta 

atividade? 

R: Trabalhei por seis anos. Minha função na época era em nível 

administrativo. 

3. Havia um bom público na época? Como e quais eram as condições 

gerais da Cidade da Criança naquele momento? 

R: Sim. Havia um ótimo público naquela época. Quanto à condição 

geral do parque, posso te dizer que a situação era muito difícil. A 

situação era precária, brinquedos velhos, enferrujados, sujeira, 

desorganização. Eu fiquei impressionado. Queria mudar tudo aquilo. 

A gestão anterior do Tito Costa não ligava para o parque, tinha 

outros interesses. 

4. Como era administrada a Cidade da Criança? 

R: Havia contratos entre a prefeitura e os “empresários” que na 

minha opinião não eram mais que oportunistas. Empresários sérios 

não fazem o que eles fizeram. Havia pagamentos atrasados por 

parte dos permissionários, muita preguiça, empregados de favor 

político, isto é, pessoas que não trabalhavam, não faziam nada, mas 

estavam lá, somente ganhando seu salário. Isto me revoltava!  

5. A quem pertenciam os brinquedos? 

R: Alguns eram da prefeitura, a exemplo do submarino, o eldorado, e 

o avião. A maioria pertencia aos permissionários. 
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6. Quando surgiu a parceria com os permissionários? 

R: No início do parque na gestão do prefeito Hygino, só havia um 

permissionário, o pipoqueiro. Depois foram chegando outros, 

instalando um brinquedo aqui, o outro acolá, e assim foi 

acontecendo. 

7. O que era a PROSBC? 

R: A PROSBC era uma empresa de economia mista, criada logo 

após a novela Redenção, responsável dentre outras obrigações, pela 

fiscalização e administração do parque. No momento em que assumi 

a gestão da PROSBC, esta era uma empresa em liquidação, isto é, 

possuíam dívidas a serem pagas para poder encerrar suas 

atividades. 

8. Como era a relação entre a PROSBC e os permissionários? 

R: Era uma relação tumultuada, das piores mesmo, muito difícil. Os 

permissionários pediam minha cabeça, contrataram advogados em 

São Paulo, me denunciavam na imprensa com acusações falsas, era 

terrível. Eu queria remodelar o parque, revitalizar, por um fim naquela 

situação. Os permissionários criaram um feudo, ameaçavam quem 

se opusesse aos objetivos deles, se achavam os donos do parque. 

Transformaram a Cidade da Criança em um parque de diversões, 

queriam somente ganhar dinheiro, explorar o espaço. 

9. Quanto à parceria entre a prefeitura e os permissionários, era 

exercida de forma satisfatória para ambas as partes? Quais os 

principais dificuldades enfrentadas na parceria?  

R: Não! Na verdade era dificílimo conciliar os interesses. Eu estava lá 

para defender o patrimônio público e os permissionários queriam 

defender seus interesses, seu lucro, seus cofres. 

10. Qual o problema principal enfrentado, na relação entre prefeitura e 

empresários, no momento que o Sr. assumiu a PROSBC? 
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R: A falta de pagamento dos permissionários era um grave problema. 

O parque não se auto-sustentava. Todo mês havia desfalque nos 

cofres públicos. A prefeitura tinha uma grande quantidade de 

despesas fixas, funcionários, manutenção do espaço, etc. No final a 

prefeitura arcava com prejuízos todo mês. 

11. Havia algum projeto de manutenção ou melhoria para o parque? A 

parceria se preocupava com esta questão? 

R: Não havia nada disto. Tudo era gerenciado de forma imediatista. 

Usava-se tudo até quebrar, entende? Os permissionários não tinham 

olhos a não ser para seus cofres. Havia muita gente ignorante lá, 

gente que não sabia o que era uma despesa ou uma receita. 

12. Na época como eram realizados os ganhos dos permissionários? 

Havia um percentual em contrato não é isto? 

R: Sim. Havia um faturamento, onde era retirado um percentual mais 

os custos. Eles ficavam com a diferença.  

13. Houve uma crise mais forte na administração do parque na década 

de 80. Poderia comentar a respeito?  

R: Foi um momento muito tenso, pois nesta época havia uma dívida 

de um valor monstruoso, e como não havia multa, a prefeitura teria 

que receber com juros apropriados para época. Eles queriam pagar 

do jeito deles. A prefeitura não aceitou e entrou com ação de 

despejo. Alguns saíram do parque, e outros que se compuseram, 

acabaram ficando. 

14. Nos anos 80 os preços dos ingressos eram altos e os jornais 

divulgavam repetidamente o fato. Por que ocorria o aumento dos 

preços dos bilhetes ou ingressos?  

R: O que acontecia era que o parque abria as portas gratuitamente 

em alguns dias para a população local. Por outro lado, sabia-se que 

havia pessoas que vinham de todo o Brasil para conhecer e usufruir 
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do parque. Estas pessoas vinham em excursões, e tinham condição 

de pagar, eram turistas entende. A PROSBC na época devia muito e 

os ajustes de preços também ajudaram a compensar os desfalques 

orçamentários que a prefeitura enfrentava.  

15. Quais os anos de ouro do parque, e os mais críticos em sua opinião?  

R: Os melhores anos foram aqueles em que o parque era uma 

atração, por conta da novela, dos cenários remanescentes, atraia 

público em grande escala. O cenário da novela era a atração. Depois 

foram transformando a Cidade da Criança em um parque de 

diversões. É preciso lembrar que a Cidade da Criança não é um 

parque de diversão. 

16. Houve algumas prefeituras mais atenciosas com o parque? Poderia 

dar exemplos?  

R: Acho que não. De um modo geral todos os prefeitos não estavam 

preocupados com o futuro do parque. Havia muita falação e pouca 

prática em toda gestão que entrava. Na verdade não estavam nem 

aí! 

17. O que o Sr. acha do regime de parceria por permissão como 

ferramenta administrativa? 

R: Acho este mecanismo desde aquela época como uma máquina 

enferrujada, com poucas condições de funcionar satisfatoriamente. È 

diferente dos contratos de parceria que se fazem hoje, com direitos e 

obrigações bem determinadas, onde são contratadas empresas 

idôneas que garantem um investimento capaz de promover 

mudanças mais consistentes e onde não exista a aplicação de 

recursos públicos. O Estado não terá prejuízos, nem arcará com 

investimentos e ainda recebe dividendos pelas atividades 

executadas. 

18. Em sua opinião o que representou ou representa a Cidade da 

Criança para o município de São Bernardo do Campo? 
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R: Hoje não representa nada! No passado, o parque fez São 

Bernardo ser conhecida por todo o Brasil. As pessoas vinham para o 

ABC por causa do parque.  

Acho que este tempo passou. Hoje vislumbrando a questão de uma 

forma prática, a Cidade da Criança está localizada no lugar errado. 

Para ela voltar a ser algo mais valioso para SBC, e até referência em 

lazer como querem que seja, há de se fazer muitas mudanças. É 

preciso tirá-la daquele local, ir para região de fácil acesso próximo ao 

Rodoanel, ter uma infraestrutura básica para receber os turistas, com 

hotéis próximos, estacionamentos adequados, restaurantes, posto de 

gasolina, postos de segurança, etc. Isto deve ser feito pela iniciativa 

privada e o município deve se preocupar com outras coisas.  

19. Agradeço a atenção em nos conceder às informações sobre sua 

experiência na administração da Cidade da Criança. 

R: Ok. Estou à disposição! 

Entrevista 4 

Ademir Ferro (Vereador pelo PSDB em São Bernardo e Secretário de 

Educação no período entre 1997 a 2008) 

1. Qual trabalho você assumiu junto à prefeitura de São Bernardo, no 

que concerne a um contato maior com a Cidade da Criança? Poderia 

comentar sobre o período de sua gestão? 

R: Fui Secretário de Educação e Cultura de São Bernardo durante 

três administrações. Assumi a Secretaria em 1997 e lá permaneci até 

2008. 

2. Atualmente qual sua relação com a administração pública de São 

Bernardo? 
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R: Sou vereador por seis mandatos consecutivos, pelo PSDB. Minha 

primeira eleição foi em 1988. 

3. Quem era o prefeito na época? 

R: Durante minha primeira gestão o prefeito era Maurício Soares. 

4. Na época quais eram as condições do parque Cidade da Criança? 

R: A Cidade da Criança projetou-se como um parque temático, o 

primeiro do País desde sua criação, no final dos anos 60. Com o 

tempo, os equipamentos foram se deteriorando, devido à dificuldade 

de relacionamento entre o Poder Público concedente e os 

permissionários que receberam concessão da Prefeitura para 

exploração dos brinquedos e serviços. 

5. E o público naquele tempo, como era? Havia um bom público? 

R: Sim. Durante os anos 70 e 80 a Cidade se caracterizou como uma 

das principais atrações turísticas da região e do Estado. Recebia 

caravanas de estudantes dos mais diversos locais do País. 

6. Qual a forma de administração do parque? 

R: O modelo foi o da concessão do espaço público para exploração 

por particulares. 

7. Qual a secretaria ou setor da administração pública responsável pelo 

parque atualmente? 

R: Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo 

8. Por que a prefeitura não assumia a administração do parque 

sozinha?  

R: Quando foi criada, num modelo idealizado por Rubens Freire, um 

visionário, entendeu-se que o modelo de parceria entre o Poder 

Público e a Iniciativa Privada – pioneiro à época – seria o mais 

adequado. E, de fato, durante um bom tempo o modelo funcionou. 
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Para assumir sozinha, a Prefeitura encontrava obstáculos legais 

como, por exemplo, a cobrança de ingressos.  

9. Sobre a PROSBC, poderei fazer alguns comentários? 

R: A PROSBC foi uma empresa pública, criada nos anos 70 na 

administração do prefeito Geraldo Faria Rodrigues para planejar o 

crescimento futuro da cidade. Uma empresa de economia mista. 

10. Em sua opinião, quais os principais problemas enfrentados pela 

parceria com os empresários, ou seja, os permissionários?  

R: O principal problema foi a falta de investimentos, por parte dos 

permissionários para modernização dos equipamentos.  

11. Quando você assumiu a Secretaria de Educação e Cultura, quais as 

dificuldades principais relativas à administração da Cidade da 

Criança?  

R: A Secretaria de Educação e Cultura assumiu a Cidade da Criança 

no penúltimo ano da administração do prefeito William Dib (PSDB), 

em 2007. Nosso desafio era revitalizá-la e transformá-la num Parque 

Educativo voltado, principalmente, para as crianças de São 

Bernardo. Elas teriam ingresso livre na Cidade que foi reformada 

para atender finalidade educativa. Infelizmente, a atual administração 

não deu prosseguimento àquele projeto e manteve a cidade fechada 

durante o primeiro ano da atual administração (2009). 

12. Quanto aos custos, o parque trazia prejuízos aos cofres públicos? O 

parque era auto-sustentável? 

R: No modelo que imaginamos, a Cidade da Criança estaria inserida 

dentro do projeto educacional para São Bernardo. Não havia o foco 

de fazê-la auto-sustentável.  

13. Em sua passagem pela Secretaria de Educação, havia algum projeto 

da gestão municipal para manutenção ou melhoria do parque? 
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R: Com o modelo educacional que idealizamos, a evolução seria 

natural, conforme a orientação pedagógica que seria impressa. 

14. A parceria com os permissionários era funcional para a prefeitura e 

para a população? 

R: A parceria demonstrou eficiência nos primeiros anos, porque o 

modelo – gerenciado pela PROSBC que também tinha estrutura 

empresarial – era flexível. 

15. Em sua opinião, qual o principal problema enfrentado nesta parceria? 

R: A falta de obrigatoriedade dos permissionários em realizar 

reformas e investimentos na conservação e evolução dos 

brinquedos. 

16. Na época, como era realizada a remuneração dos permissionários? 

R: Através da cobrança de ingressos. 

17. Por que a Cidade da Criança entrou num processo de decadência e 

estagnação até ser fechada? 

R: A Cidade não se modernizou ao mesmo tempo em que surgiram 

outros parques temáticos. Os brinquedos se deterioraram e 

começaram a colocar em risco a integridade das crianças. 

18. O que você acha do regime de permissão como processo 

administrativo? Funciona?  

R: Quando fixado em termos contratuais que prevejam investimentos 

contínuos é um bom modelo. 

19. A gestão por permissão não funcionou para o parque? Por quê? 

R: Porque faltou a previsão da continuidade dos investimentos. 

20. Qual seria a melhor forma de gestão para a Cidade da Criança? 

R: Defendo que o modelo educacional deve ser retomado. 
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21. No período em que trabalhou como secretário da educação, quais as 

melhorias implantadas no parque?  

R: Fizemos uma mudança radical. Alguns poucos brinquedos – como 

o submarino – foram reformados. Todos, entretanto, com a finalidade 

educativa. 

22. Sobre as gestões anteriores e a posterior a época em que esteve na 

Secretaria de Educação, isto é, a atual gestão de São Bernardo, no 

que diz respeito ao gerenciamento da Cidade da Criança, poderia 

comentar ou fazer uma breve análise?  

R: A atual gestão abandonou completamente o projeto de Parque 

Educativo. Tentou retomar o modelo anterior de gestão com 

permissionários, mas o resultado é pífio e a Cidade começa a se 

deteriorar novamente. 

23. O que representa e representou a Cidade da Criança para o 

município de São Bernardo do Campo? 

R: A Cidade da Criança é um marco em várias gerações de São 

Bernardo. Crianças que a conheceram em seus tempos de auge 

retornaram com seus filhos. É lamentável o destino dela atualmente. 
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Entrevista 5 

Secretario Jefferson José Conceição (Gestão Atual: Secretário de 

Desenvolvimento, Trabalho e Turismo) 

1. O que representava para a cidade de SBC o parque Cidade da 

Criança? 

R: Significa uma parte importante da historia de SBC, de seu 

crescimento e desenvolvimento, pois juntamente com o 

reconhecimento fabril como capital do automóvel, berço do cinema 

nacional, SBC recebeu um impacto turístico muito positivo em nível 

nacional através das atividades do Parque Cidade da Criança. 

2. Qual setor da administração pública municipal possui a 

responsabilidade atual pelo parque? 

R: Secretaria de Desenvolvimento, Trabalho e Turismo 

3. Como está o Parque atualmente? 

A atual administração reabriu o parque e passou a trabalhar em prol 

de melhorias que impeçam este de ser fechado novamente. Estamos 

trabalhando para melhorar sempre. 

4. Como se faz a administração do Parque atualmente? 

R: Sempre houve uma administração em parceria, entre a prefeitura 

e alguns empresários, chamados de permissionários. 

5. Como se dá esta parceria? 

R: Por lei esta parceria obedece a regras e normas de licitação, e é 

regida fiscalmente pelo município, isto é, pelo poder público. 
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6. Por que o parque fechou? Qual a causa principal disto, em sua 

opinião? 

R: Divergências de prioridades talvez. Houve momentos onde 

algumas administrações ofertaram mais realce e respaldo às 

atividades do parque, como noutros momentos isto não aconteceu. 

Também é importante lembrar que em nosso país não existe uma 

cultura mais forte no sentido do poder público aplicar mais 

investimentos neste tipo de atividade. No mais as estratégias 

públicas voltadas ao turismo se limitam a região litorânea, às praias, 

áreas naturais, ou seja, o ecoturismo. Também uma atenção existe 

com zoológicos, museus, cidades históricas. E por fim os eventos 

culturais como o carnaval, possuem um respaldo a maneira de um 

incentivo pelo poder público. 

7. Faltou mais atenção e planejamento da administração pública em 

governos anteriores? 

R: Sim, é possível, mas não foi só isto. 

8. O que o Sr. acha que pode ter influenciado a gestão do parque de 

forma não positiva, a ponto de culminar com quase sua extinção? 

R: Veja que todo o processo que envolve licitação, reduz em muito a 

rapidez de soluções e torna não viável alguns planos. Uma lei ao ser 

levada a prática tem de realizar um dado percurso, se submeter a 

uma trajetória traçada pelo planejamento burocrático legal. Como 

disse, toda mudança que obedece a um protocolo de licitação por 

exemplo, é morosa em demasia, o que ocasiona muitos problemas. 

9. Você vê uma solução para este impasse?  

R: Uma concessão, existindo um só representante, responsável por 

todo o parque, seria uma opção. 
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10. E sobre os permissionários, qual sua opinião sobre o trabalho e 

desempenho deles? 

R: Estes fazem conforme sua responsabilidade e dever, mas existe 

um planejamento a cumprir. Além disto, a ação deles se submete ao 

controle e coordenação da administração pública. Este regime de 

permissão, sempre existiu no parque. Este contrato não permite 

muitas opções aos permissionários e limitam sua participação rumo a 

mudanças mais significativas. 

11. E sobre a Cia Vera Cruz, poderia comentar algo sobre? 

A Vera Cruz tem uma participação especial na história do surgimento 

da Cidade da Criança, pois esta foi criada a partir do que ficou do 

cenário da novela Redenção, filmada neste estúdio. 

12. Há alguma relação com o fechamento da Vera Cruz e posteriormente 

o fechamento da Cidade da Criança? 

Diretamente, penso que não, pois há uma distância expressiva entre 

um fato e outro, mas talvez, observando por outros ângulos algo 

possa se insinuar. A Cia Vera Cruz, assim como a brasileira Gurgel, 

sofreu um boicote internacional, quando tentaram competir com as 

grandes companhias de destaque nos devidos segmentos, na época. 

A Gurgel também fechou as portas, sendo engolida pelas outras 

companhias automobilísticas. No caso da Vera Cruz, o cinema de 

Hollywood, sufocou suas produções, anulando-as perante não 

somente o mercado internacional, como também o nacional. 

13. O que mudou do regime de Permissão praticado no passado para o 

regime de Permissão praticada hoje? Houve melhorias? Quais? 

R; Não mudou praticamente nada. É claro que o conteúdo dos editais 

tem elementos novos, que não havia no passado. Exemplo: respeito 

ao Estatuto da Criança e do Adolescente; proibição de venda de 

bebida alcoólica; respeito às recentes normas da ABNT relativas aos 

parques de diversão, entre outras. Mas, o instrumento jurídico da 
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permissão, sua aplicação e operacionalidade continua praticamente 

a mesma. 

Quero registrar neste sentido que, com o crescimento do processo 

de "terceirização" de etapas e processos antes realizados pelo 

próprio Estado, nas mais diferentes áreas, a questão da necessidade 

de atualização e aperfeiçoamento destes instrumentos jurídicos é 

crescente. Mas isto, é claro, é tema que não é tratado e nem vai se 

resolver em nossas relações com os permissionários da Cidade da 

Criança. 

14. O parque na atualidade tem trazido prejuízos ou lucros aos cofres 

públicos? Ou tem se mantido estável? 

R: O parque hoje não traz prejuízos aos cofres públicos. Os gastos 

que o setor público tem hoje (salários de funcionários de carreira, 

despesas de manutenção, varrição, material básico de limpeza) são 

cobertos pela entrada de recursos de pagamentos dos 

permissionários. Mas não há um cálculo preciso sobre o quanto é o 

saldo para a Prefeitura. 

E, veja bem: ainda há uma segunda questão que poderia ser 

extraída da sua pergunta: o parque dá lucro ou prejuízo como um 

todo, comparando gastos e receitas públicas e privadas? A resposta 

a esta pergunta pode ser estimada em números, embora o setor 

privado, é claro, sempre deseje mostrar dificuldades, prejuízos etc. 

Mas tenho certeza que o parque voltou a gerar rentabilidade positiva 

como um todo. 

15. Qual a freqüência mensal ou anual do parque depois que a nova 

gestão iniciou os trabalhos? 

R: Depende do mês. Meses de férias, evidentemente, têm freqüência 

maior do que meses sem férias. Meses chuvosos e de frio têm 

freqüência menor que os não chuvosos e de calor. No período de 
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pico, é possível prever entre 30 mil a 40 mil pessoas no parque por 

mês. Em outros, estes números podem girar entre 10 mil e 15 mil. 

16. O que você pensa do parque hoje? Quais os planos da Secretaria de 

Desenvolvimento e Turismo para a Cidade da Criança? 

R: Vejo o parque como um promissor ponto turístico para SBC, como 

foi anteriormente, com uma nova estrutura e uma nova concepção de 

entretenimento e lazer. Isto, porém, em minha opinião só poderá ser 

alcançado por meios diferentes dos até hoje buscados e utilizados. 

Será preciso, como disse anteriormente que maiores recursos sejam 

alocados, com uma nova concepção de gerenciamento, uma nova 

visão da instituição, sustentado em um novo formato de parceria. 

Mas isto é algo para se pensar e planejar com muita coerência e 

responsabilidade. 

Entrevista 6 

Aparecida Dani (Gestão atual: Gerência da Cidade da Criança) 

1. Qual seu nome? Há quanto tempo você trabalha nesta organização? 

E em que setor você trabalha? 

R: Meu nome é Aparecida Dani. E trabalho há quase quatro anos 

aqui. Trabalho na administração direta e sou a gerente do parque. 

2. Atualmente, como se encontra a administração da Cidade das 

Crianças? 

R: Quando a atual administração assumiu o poder, a situação do 

parque não era das melhores. Agora muito já se melhorou e 

continuamos tentando fazer melhorar. 
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3. Qual a sua percepção da gestão atual? Os objetivos estão sendo 

alcançados?  

R: Como disse muita coisa há de ser feita ainda, mas nesta atual 

administração o parque não fechou como nas anteriores. 

4. Sobre a qualidade dos serviços prestados e o desempenho da 

gestão, você poderia fazer algum comentário? 

R: Há livre acesso ao parque, não sendo preciso pagar para entrar. 

Alguns serviços novos como o programa de exercícios para terceira 

idade, a pinacoteca, novos brinquedos, são algumas das melhoras 

visíveis, que são reconhecidas por nós através da melhoria na 

frequência das pessoas ao parque. 

5. Quem são os principais responsáveis no gerenciamento da Cidade 

das Crianças? 

R: Atualmente, eu aqui diretamente no local e na prefeitura a 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Turismo de 

São Bernardo do Campo. 

6. Quais os principais desafios da gestão atual e o que ainda 

representa um gargalo gerencial?  

R: O desafio principal é reverter o quadro de estagnação que se 

instalou durante anos, até provocar o fechamento do parque.  

7. Sobre o fechamento da Cidade das Crianças, você poderia apontar 

alguns possíveis motivos? 

R: Penso que as administrações anteriores foram deixando de lado, 

áreas importantes como o turismo para São Bernardo e negando 

investimentos a este setor como a outros. O resultado todos 

conhecem. 

8. A parceria com a iniciativa privada ainda está presente na atual 

gestão? Como se dá esta parceria? 
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R: Sim. Os permissionários foram chamados de volta, com a 

reabertura do parque. Atualmente há um destes que detém a maior 

parte dos brinquedos, mas ainda funciona como antes. Estes 

auferem seu ganho através das tarifas cobradas pelo uso dos 

brinquedos pela população. Há permissionários aqui antigos que 

acompanham o parque desde a criação.  

9. Em sua opinião, como você avaliaria, de forma geral, a administração 

do Parque?  

R: Avalio de forma sensata. Sabemos que temos muito a fazer. 

Tenho um cuidado enorme com este lugar, e diariamente passeio em 

cada brinquedo para verificar sua condição de uso. Conheço até os 

ruídos e barulhos dos equipamentos e sei quando algo precisa ser 

dado maior atenção. Sei que existe um projeto onde os contratos de 

permissões acabem e seja realizada uma concessão de fato, onde 

somente um parceiro privado assuma a direção do parque. 
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ANEXO A 

LEI N. 3496/90 
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ANEXO B 

CONTRATO DE LOCAÇÃO DA CIDADE DA CRIANÇA 
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ANEXO C 

LEI N. 11.079/04 – NORMAS GERAIS PARA LICITAÇÃO E 

CONTRATAÇÃO DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA 

 

 

Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N
o
 11.079, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004. 

 
Institui normas gerais para licitação e contratação de 
parceria público-privada no âmbito da administração 
pública. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 Art. 1
o
 Esta Lei institui normas gerais para licitação e contratação de parceria público-privada 

no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

 Parágrafo único. Esta Lei se aplica aos órgãos da Administração Pública direta, aos fundos 
especiais, às autarquias, às fundações públicas, às empresas públicas, às sociedades de 
economia mista e às demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios. 

 Art. 2
o
 Parceria público-privada é o contrato administrativo de concessão, na modalidade 

patrocinada ou administrativa. 

 § 1
o
 Concessão patrocinada é a concessão de serviços públicos ou de obras públicas de que 

trata a Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando envolver, adicionalmente à tarifa 
cobrada dos usuários contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado. 

 § 2o Concessão administrativa é o contrato de prestação de serviços de que a Administração 
Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento 
e instalação de bens. 

 § 3
o
 Não constitui parceria público-privada a concessão comum, assim entendida a concessão 

de serviços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, quando não envolver contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado. 

 § 4
o
 É vedada a celebração de contrato de parceria público-privada: 

 I – cujo valor do contrato seja inferior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); 

 II – cujo período de prestação do serviço seja inferior a 5 (cinco) anos; ou 
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 III – que tenha como objeto único o fornecimento de mão-de-obra, o fornecimento e instalação 
de equipamentos ou a execução de obra pública. 

 Art. 3
o
 As concessões administrativas regem-se por esta Lei, aplicando-se-lhes adicionalmente 

o disposto nos arts. 21, 23, 25 e 27 a 39 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e no art. 
31 da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995. (Regulamento) 

 § 1o As concessões patrocinadas regem-se por esta Lei, aplicando-se-lhes subsidiariamente o 
disposto na Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e nas leis que lhe são 
correlatas.(Regulamento) 

 § 2o As concessões comuns continuam regidas pela Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 
e pelas leis que lhe são correlatas, não se lhes aplicando o disposto nesta Lei. 

 § 3o Continuam regidos exclusivamente pela Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e pelas 
leis que lhe são correlatas os contratos administrativos que não caracterizem concessão 
comum, patrocinada ou administrativa.  

 Art. 4o Na contratação de parceria público-privada serão observadas as seguintes diretrizes: 

 I – eficiência no cumprimento das missões de Estado e no emprego dos recursos da 
sociedade; 

 II – respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos serviços e dos entes privados 
incumbidos da sua execução; 

 III – indelegabilidade das funções de regulação, jurisdicional, do exercício do poder de polícia 
e de outras atividades exclusivas do Estado; 

 IV – responsabilidade fiscal na celebração e execução das parcerias; 

 V – transparência dos procedimentos e das decisões; 

 VI – repartição objetiva de riscos entre as partes; 

 VII – sustentabilidade financeira e vantagens socioeconômicas dos projetos de parceria. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art25
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art27
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9074cons.htm#art31
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9074cons.htm#art31
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/Decreto/D5977.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/Decreto/D5977.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
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ANEXO D 

LEI DE CONCESSÃO E PERMISSÃO  

DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

 

 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995. 

 
Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da 
prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da 
Constituição Federal, e dá outras providências.  

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 Art. 1o As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as 
permissões de serviços públicos reger-se-ão pelos termos do art. 175 da 
Constituição Federal, por esta Lei, pelas normas legais pertinentes e pelas 
cláusulas dos indispensáveis contratos. 

 Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
promoverão a revisão e as adaptações necessárias de sua legislação às 
prescrições desta Lei, buscando atender as peculiaridades das diversas 
modalidades dos seus serviços. 

 Art. 2o Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

 I - poder concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Município, em 
cuja competência se encontre o serviço público, precedido ou não da execução 
de obra pública, objeto de concessão ou permissão; 

 II - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo 
poder concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à 
pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para seu 
desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado; 

 III - concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a 
construção, total ou parcial, conservação, reforma, ampliação ou melhoramento 
de quaisquer obras de interesse público, delegada pelo poder concedente, 
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mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou 
consórcio de empresas que demonstre capacidade para a sua realização, por 
sua conta e risco, de forma que o investimento da concessionária seja 
remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra por 
prazo determinado; 

 IV - permissão de serviço público: a delegação, a título precário, mediante 
licitação, da prestação de serviços públicos, feita pelo poder concedente à 
pessoa física ou jurídica que demonstre capacidade para seu desempenho, por 
sua conta e risco. 

 Art. 3o As concessões e permissões sujeitar-se-ão à fiscalização pelo poder 
concedente responsável pela delegação, com a cooperação dos usuários. 

 Art. 4o A concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra 
pública, será formalizada mediante contrato, que deverá observar os termos 
desta Lei, das normas pertinentes e do edital de licitação. 

 Art. 5o O poder concedente públicará, previamente ao edital de licitação, ato 
justificando a conveniência da outorga de concessão ou permissão, 
caracterizando seu objeto, área e prazo. 

Capítulo II 

DO SERVIÇO ADEQUADO 

 Art. 6o Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço 
adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta 
Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato. 

 § 1o Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, 
continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua 
prestação e modicidade das tarifas. 

 § 2o A atualidade compreende a modernidade das técnicas, do equipamento e 
das instalações e a sua conservação, bem como a melhoria e expansão do 
serviço. 

 § 3o Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção 
em situação de emergência ou após prévio aviso, quando: 

 I - motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das instalações; e, 

 II - por inadimplemento do usuário, considerado o interesse da coletividade. 
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ANEXO E 

LEI DE QUALIFICAÇÃO DE ENTIDADES 

COMO ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 9.637, DE 15 DE MAIO DE 1998. 

 

Dispõe sobre a qualificação de entidades como 
organizações sociais, a criação do Programa Nacional de 
Publicização, a extinção dos órgãos e entidades que 
menciona e a absorção de suas atividades por 
organizações sociais, e dá outras providências. 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

Seção I 
Da Qualificação 

 Art. 1o O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais 
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam 
dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à 
proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, atendidos aos 
requisitos previstos nesta Lei. 

 Art. 2o São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no 
artigo anterior habilitem-se à qualificação como organização social:  

 I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 

 a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação;  

 b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus 
excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 

 c) previsão expressa de a entidade ter, como órgãos de deliberação superior e 
de direção, um conselho de administração e uma diretoria definidos nos termos 
do estatuto, asseguradas àquele composição e atribuições normativas e de 
controle básicas previstas nesta Lei; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.637-1998?OpenDocument
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 d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de 
representantes do Poder Público e de membros da comunidade, de notória 
capacidade profissional e idoneidade moral;  

 e) composição e atribuições da diretoria; 

 f) obrigatoriedade de públicação anual, no Diário Oficial da União, dos 
relatórios financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão;  

 g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do 
estatuto; 

 h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em 
qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento 
de associado ou membro da entidade;  

 i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das 
doações que lhe foram destinados, bem como dos excedentes financeiros 
decorrentes de suas atividades, em caso de extinção ou desqualificação, ao 
patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito da União, da 
mesma área de atuação, ou ao patrimônio da União, dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios, na proporção dos recursos e bens por estes 
alocados; 

 II - haver aprovação, quanto à conveniência e oportunidade de sua 
qualificação como organização social, do Ministro ou titular de órgão supervisor 
ou regulador da área de atividade correspondente ao seu objeto social e do 
Ministro de Estado da Administração Federal e Reforma do Estado. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9637.htm


160 

 

ANEXO F 

FOTOS DA CIDADE DA CRIANÇA 

 

Foto 01 - Transamazônica  
Fonte acervo cultural da prefeitura de São Bernardo do Campo 

 

 

Foto 02 - Avião DC  
Fonte acervo cultural da prefeitura de São Bernardo do Campo 
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Foto 03 - Turma da Monica  
Fonte: acervo cultural da prefeitura de São Bernardo do Campo 

 

 

Foto 04 - Foguete; Área espacial 
Fonte: acervo cultural da prefeitura de São Bernardo do Campo 
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Foto 05 - Teatro o Mundo Encantado 
Fonte: acervo cultural da prefeitura de São Bernardo do Campo 

 

 

Foto 06 - Área Espacial 
Fonte: acervo cultural da prefeitura de São Bernardo do Campo 
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Foto 07 - Cenário Vila Redenção 
Fonte: acervo cultural da prefeitura de São Bernardo do Campo 

 

 

Foto 08 -  Cenário Vila Redenção 
Fonte: acervo cultural da prefeitura de São Bernardo do Campo 
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Foto 09 - Moon Walk 
Fonte: acervo cultural da prefeitura de São Bernardo do Campo 

 

 

 

Foto 10 - Inauguração do Submarino 
Fonte: Cedidas cordialmente pelo Sr Fídia Zamboni 
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Foto 11 - Chegada do Submarino 
Fonte: Cedidas cordialmente pelo Sr. Fídia Zamboni 

 

 

Foto 12 - Vila Redenção 
Fonte: Realizadas pelo pesquisador em 2012, nas dependências internas da  

Cidade da Criança 

 

 



166 

 

 

Foto 13 - Marketing e Publicidade do parque 
Fonte: Cedidas cordialmente pelo Sr. Fídia Zamboni 
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Foto 14 - Avião DC-3 
Fonte: Realizadas pelo pesquisador em 2012, nas dependências internas da  

Cidade da Criança 

 

 

Foto 15 - Lago e Submarino 
Fonte: Realizadas pelo pesquisador em 2012, nas dependências internas da  

Cidade da Criança 
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Foto 16 - Lost in Space 
Fonte: Realizadas pelo pesquisador em 2012, nas dependências internas da  

Cidade da Criança 

 

 

Foto 17 -  Carrossel de Xícaras 
Fonte: Realizadas pelo pesquisador em 2012, nas dependências internas da  

Cidade da Criança 
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Foto 18 - Vila Redenção 
Fonte: Realizadas pelo pesquisador em 2012, nas dependências internas da  

Cidade da Criança 

 

 

Foto 19 - Vila Redenção 
Fonte: Realizadas pelo pesquisador em 2012, nas dependências internas da  

Cidade da Criança 
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Foto 20 - Teleférico 
Fonte: Realizadas pelo pesquisador em 2012, nas dependências internas da  

Cidade da Criança 

 

 

Foto 21 - Minhocão 
Fonte: Realizadas pelo pesquisador em 2012, nas dependências internas da  

Cidade da Criança 

 


